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“Qual é o problema da surdez do ouvido, quando a 
mente ouve. A verdadeira surdez, a incurável, é a 
da mente”.1 
(Vitor Hugo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
1 Tradução livre da autora. No original “What matters deafness of the ears, when the mind hears. The one true 
deafness, the incurables deafness, is that of the mind”. (Vitor Hugo) 
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RESUMO 
 
A presente pesquisa teve como objetivo observa e verificar as competências discursivas 
necessárias aos profissionais da educação especial de sujeitos surdos no ensino, no nível 
superior e que ferramentas utilizavam para minimizar as dificuldades na inclusão. A pesquisa 
delineou-se a verificar e compreender também, as competências, os conhecimentos e ações 
pedagógicas dos profissionais para que os futuros professores surdos possam ocupar as 
cadeiras do magistério e contribuir nas aprendizagens dos sujeitos surdos de forma critica e 
reflexiva. Para a verificação, utilizou-se a pesquisa qualitativa, a qual tem grande importância 
na compreensão das relações sociais, e foi de grande valor obter as falas e ideias dos 
profissionais e dos sujeitos surdos ingressos no curso superior. A pesquisa utilizou como 
metodologia a técnica de entrevista com a construção do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) 
para entender e alcançar os resultados no discurso dos professores, dos interpretes e dos 
discentes surdos no curso de Letras- Libras numa Universidade Pública na cidade de Belém, no 
Estado do Pará, Brasil. O estudo concluiu que a partir das teorias sobre crítica reflexiva e 
gestão do conhecimento que os profissionais da área da surdez, necessitam mais discussões em 
relação à organização do curso superior que inclua sujeitos surdos, pensando primeiro nas 
competências necessárias dos docentes para este curso que está em processo de construção, 
pensar nos materiais necessários ao bom funcionamento e desempenho do curso na formação 
especifica desse profissional, levando sempre em conta a identidade, cultura e principalmente a 
língua do sujeito surdo. 
Palavras chaves: Conhecimento, Surdez, Crítica Reflexiva, Discurso do Sujeito Coletivo. 
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ABSTRACT 
 
The present research aimed to observe and verify the discursive skills required by 
professionals of special education of deaf subjects in the teaching, at the college of university 
curse and what tools they used to minimize the difficulties in inclusion. The research was 
designed to verify and understand also the skills, knowledge and pedagogical actions of 
professionals. So that, future deaf teachers can occupy the teaching posts in the teaching 
profession and contribute to the learning of deaf subjects in a critical and reflective way. To 
verify this, qualitative research was used, which has great importance in the understanding of 
social relations, and it was of great value to obtain the speeches and ideas of the professionals 
and of the deaf subjects in the university course. The research used as a methodology the 
technique of interview with the construction of Collective Subject Discourse (DSC) to 
understand and achieve the results in the discourse of teachers, interpreters and deaf students in 
the course of Letras - Libras at a Public University in the city of Belém, in the State of Pará, 
Brazil. The study concluded that, based on theories about reflexive criticism and knowledge 
management, professionals in the area of deafness need more discussions regarding the 
organization of the superior course that includes deaf subjects, first thinking about the 
necessary skills of the teachers for this course that is In the process of construction, think of the 
materials necessary for the proper functioning and performance of the course in the specific 
training of this professional, always taking into account the identity, culture and especially the 
language of the deaf subject. 
Keywords: Knowledge, Deafness, Reflective Criticism, Discourse of the Collective Subject. 
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INTRODUÇÃO 
 
Ao longo dos anos o oficio de professor da educação especial surdez, enquanto sujeito 
formador e gerenciador do conhecimento no educando, diante da realidade educacional que nos 
encontramos dentro e fora da escola e na sua organização política pedagógica será o de saber 
gerir competências que dê autonomia aos alunos para refletir o sistema e a sociedade de 
informação, a qual estar inserido. Assim, esta pesquisa busca refletir a importância não só 
curricular desse profissional, mas as ações pedagógicas utilizadas com seus educandos numa 
visão critico reflexiva das ações e atitudes dos mesmos no espaço escolar, na sociedade e no 
mundo, enquanto sujeitos aprendizes do gerir e relacionar informações para transformar e 
multiplicar seus conhecimentos e saberes. 
Portanto, sabe-se que o mesmo em seu caráter formativo requer conhecimentos que 
possam, não só abraçar, mas compreender a diversidade que se forma no dia a dia do espaço 
escolar, e em particular no atendimento educacional especializado realizado no ensino superior, 
conhecidas também como, Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), as quais exigem cada 
vez mais dos profissionais, tal qual; formação adequada, capacitações e principalmente uma 
concepção autônoma reflexiva e crítica para alcançar os objetivos desejados, que venham a 
contribuir para o quadro educacional, no que se refere à organização do espaço escolar em prol 
da inclusão de alunos especiais, para que tenham não só um bom atendimento, mas um 
atendimento que seja coerente as suas necessidades, tomando como foco de pesquisa, os 
docentes da educação de sujeitos surdos, e como os mesmo gerem seus conhecimentos. 
Pois, conhecimento segundo (Longo et al., 2014) é o fato mais importante na economia 
da informação e reside na mente dos profissionais que procuram transformá-lo em vantagem 
estratégica do conhecimento gerando capital intelectual. As inovações dependem do 
conhecimento dos lideres que exige uma visão mais ampla, aberta e precisa dos cenários. Para 
o autor, nesses cenários, o conhecimento traz a recriação dos métodos e disseminação em 
várias instâncias inclusive na educação em que o relacionamento se dá entre várias pessoas 
favorecendo o compartilhamento por experiências e informações entre os indivíduos. Segundo 
(Longo et al., 2014) destaca que: 
 
“(...) num momento em que a sociedade com base no 
conhecimento, não está disposta a aceitar qualquer coisa, 
habilitar as pessoas para serem capazes de compreender, 
esclarecer, e lidar com situações complexas, pensar e agir 
estrategicamente, assumir uma postura colaborativa e de 
compartilhamento (...)”. (Longo, 2014, p.20) 
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 A importância do conhecimento partilhado é fundamental e principalmente como está 
ou se está sendo organizado, gerido e compartilhado para que futuramente novos formadores 
possam gerir os conhecimentos não só de forma competente, mas na certeza de estar em um 
caminho melhor para que este conhecimento seja gerido de forma clara e funcional. Portanto, 
ouvi os sujeitos que necessitam desses conhecimentos é fundamental. 
 
JUSTIFICATIVA 
Na real e atual educação que vivemos no Brasil, há complexidades que levantam 
questionamentos a cerca da sua organização enquanto formadora de sujeitos participantes e 
ativos em uma nação que se desenvolve. Tais complexidades podem ser entendidas como 
participação social, formação de futuros profissionais críticos que tragam diálogos e discursos 
educacionais para as diferenças, buscar igualdade de direitos, deveres enquanto cidadão e 
respeito à diversidade. 
Essas questões trazem a necessita de profissionais mais competentes e mais 
capacitados, que possam no decorrer desse desenvolvimento social, realizarem mediante suas 
atuações, transformações educativas mais significativas. Atuações que possam aumentar os 
números nas pesquisas, nos discursos, nos encontros educacionais sobre surdez de forma mais 
eficaz, além de aumento de número de vagas no ensino superior e que venham a favorecer uma 
educação mais justa e igualitária, já que os atuais discursos são sobre inclusão e educação para 
todos.  
O conhecimento ainda é um recurso de importante ativo de compartilhamento de 
saberes. Pois, o conhecimento engloba dois pensamentos; o linear e o complexo, na qual, o 
primeiro traz a discussão e os debates e o segundo, o diálogo. “Os problemas são socialmente 
complexos, o que significa que as pessoas envolvidas veem as coisas de forma muito diferente 
e assim os problemas se tornam polarizados e emperrados” (Longo et al., 2014, p.21), daí a 
importância, do conhecimento na formação profissional nas diversas áreas de conhecimento 
para dar respostas e se auto-organizarem no atendimento à sociedade.  
 Para isso, é preciso entender que a formação que o profissional da educação necessita 
obter para ser, não só transmissor de conhecimento e gerador de dependência, que ainda é 
aplicado na utilização dos currículos, mas como um colaborador para uma aprendizagem mais 
autônoma, que gere senso crítico e conhecimentos significativos aos futuros docentes.  
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Tal qual, requer, saberes e exigem-se reflexões nas áreas de ensino, de novos 
conhecimentos, ideias, competências e habilidades para enfrentar o dia a dia na educação, 
dentro das suas políticas públicas, dentro da educação básica, na formação de professores, nas 
contradições entre prática e discurso e entre as reais necessidades dos sujeitos que compõem 
esta sociedade. Requer ainda um profissional no mínimo reflexivo e que possa compartilhar 
seus conhecimentos de forma a contribuir para a compreensão da complexidade que surgem 
em situações invisíveis e imprevisíveis e gerir da melhor maneira. Segundo Morin (2000 apud 
Longo, 2014) é preciso ter uma visão capaz de situar o conjunto, uma visão mais integral, 
capaz de contextualizar dados, informações e conhecimentos. 
Davenport e Prusak (2003) destacam que o conhecimento é tudo aquilo que absorvemos 
ao longo do tempo com experiências, com os estudos e cursos. Contudo, os autores utilizam a 
experiência como um fator primordial ao conhecimento, pois para eles a experiência conta 
muito. “A experiência transforma as ideias sobre o que deve acontecer em conhecimento 
daquilo que efetivamente acontece” (Davenport & Prusak, 2003, p.09), ou seja, usá-lo como 
uma verdade fundamental que se refere aquilo que funciona e aquilo que não funciona e as 
experiências são o exercício desse conhecimento desenvolvido e comprovado ao longo do 
tempo. 
Para tanto, os profissionais precisam gerir esse conhecimento para que possam 
contribuir a uma organização mais justa aos sujeitos especiais, que estão incluídos no espaço 
escolar e dentro das salas de recursos, as quais recebem esses sujeitos no contra turno ou no 
mesmo turno, de acordo com a organização educacional que está inserida, para que possam 
com suas práticas tentar sanar competências não adquiridas em salas regulares de ensino, por 
causa da complexidade na compreensão do seu atendimento especial juntos com os demais 
alunos não especiais no ensino regular. Entretanto, sabendo discernir a real situação em que se 
encontram e consigam traçar meios para melhor organização. 
Neste cenário apresentado, formou-se a necessidade de observar e verificar as 
competências necessárias aos profissionais da educação especial, em particular, na área da 
surdez.  
Assim, centramos a pesquisa nestes profissionais da educação de surdos, no ensino 
superior, no que se refere ao ensino crítico reflexivo, por ser uma área ainda com poucos 
materiais de estudo a cerca da formação e prática dos profissionais docentes da área da surdez e 
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que estão diante do sujeito surdo e que tem como missão desenvolver neles as competências 
necessárias a uma comunicação efetiva para sua atuação.   
 Há uma comunicação efetiva necessária dentro do seu fator linguístico específico, que 
é a Língua de sinais, e dentro do seu fator linguístico secundário, a língua majoritária do País, a 
Língua Portuguesa, no que se refere à aquisição da escrita como segunda língua, as quais são 
competências suficientes para compor seus textos, com discussões e pensamentos em grupos e 
individualizados, como afirma (Alarcão, 2010, p.32). 
Entretanto, o professor deve “(...) criar, estruturar e dinamizar situações de 
aprendizagem e estimular a aprendizagem e a autoconfiança nas capacidades individuais para 
aprender, são competências que o professor de hoje tem de desenvolver” (Alarcão, 2010, p.32) 
para que possam acrescentar na história e no comportamento de uma sociedade. 
E dentro desses elementos estão os problemas de compreensão e reais necessidades da 
inclusão de sujeitos com surdez, que tem por necessidade uma comunicação efetiva, para que 
possam expressar seus pensamentos, opiniões, sua cultura e seus conhecimentos, dentro do 
padrão linguístico na sua língua materna (L1), Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e no 
aprendizado em seu curso superior com informações textuais na Língua Portuguesa como sua 
segunda língua, a (L2). Pois sem essa efetivação, haverá um abismo entre ele e a sociedade que 
surge na sua formação de base, não conseguindo ser participante reflexivo, com comunicação 
efetiva, tanto dos seus momentos educacionais, como sociais se não obtiverem no mínimo um 
nível superior que os levem a estarem nas cadeiras de magistério. Tanto que, Alarcão (2011) 
aponta para a importância de dar atenção à base e as informações necessárias nelas, para que se 
caminhe a uma formação superior mais convicta e critica a cerca da realidade que os cerca e 
que possam utilizar seus conhecimentos, afirmando que: 
 
O problema que se põe tem a ver com a formação de base 
que deve proporcionar-se às pessoas (a todas as pessoas) 
para que sejam capazes de se adaptar à realidade por 
vontade e convicção próprias quando e nas circunstâncias 
em que assim o entenderem, mas sem se deixarem 
manipular e fazendo ouvir a sua voz crítica sempre que 
necessário. Que será capaz de o fazer sem a grande 
competência que lhe vem do pensamento e sem o grande 
poder que lhe advém da informação? (Alarcão, 2011, 
p.24) 
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 E para isso, objetivamos a discussão a respeito do pensamento critico reflexivo dos 
profissionais, que neste momento educacional, são os responsáveis para a efetivação de uma 
comunicação efetiva junto com seu aluno. Tendo como textos de base teórica em Perrenoud 
(2002) no que se refere ao oficio de professor, Schön (2000) que declara que a prática reflexiva 
ajuda professores e aprendizes culturalmente diferentes a trabalhar juntos, em que essas fontes 
culturais podem ser fontes ricas para fomentar a reflexão e o pensamento crítico. (Alarcão 
,2011;  Pimenta , 2012; Gledin, 2012; Imbernón, 2011, 2012) no que se refere ao pensamento 
critico reflexivo em ação comunicativa reflexiva dos professores e escola. (Lane, 1984; 
Winzer, 1993; Lacerda, 2010; Assis Silva, 2012; Jannuzzi, 2012; Mazzotta, 2011; no que se 
refere a, historia, identidade e cultura Surda, ensino e a educação de surdos. (Davenport & 
Prusak, 2003; Probst, 2007; Longo, 2014) referente a gestão do conhecimento, (Lefèvre & 
Lefèvre, 2006, 2014; Fiqueredo, 2013; Otênio, 2014) sobre o discurso do Sujeito Coletivo e 
pesquisa sociais. 
 Uma conversa com estes teóricos, que relatam esse tema e levará a compreensão do 
problema pesquisado e ajudará com que se venha refletir e contribuir com a atualidade 
organizacional da educação para esse sujeito em questão, o surdo. 
 
PROBLEMÁTICA 
Ao longo da educação especial do sujeito surdo, nota-se a baixa escolaridade que o 
mesmo apresenta ao final do seu ciclo fundamental e médio, e levam para o nível superior 
algumas experiências de deficiência / necessidade, além da dificuldade no aprendizado da 
segunda língua, língua majoritária para as leituras dos textos científicos acadêmicos e na sua 
compreensão. 
 Enquanto acadêmicos esses sujeitos devem ter posição crítica como fator primordial 
durante a formação, enquanto sujeito que serão futuros professores, necessitam compreender as 
disciplinas de maneira significativa para alcançar conhecimentos necessários que o ingressem 
em um numero considerado a ocuparem as cadeiras da docência. Diante desse entendimento, o 
problema da pesquisa é: Os sujeitos estariam desenvolvendo o conhecimento, o pensamento 
critico e principalmente recebendo os conhecimentos de forma diferenciada que faça com que 
consigam construir seus conhecimentos de forma significativa?  
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OBJETIVO GERAL 
O objetivo deste trabalho é observar e verificar as competências discursivas necessárias 
aos profissionais da educação especial de sujeitos surdos no ensino do nível superior e que 
ferramentas utilizam para minimizar dificuldades na sua inclusão.  
OBJETIVO ESPECÍFICO 
 Partindo da importância da formação de professores para o exercício da docência e que 
venha a favorecer sujeitos surdos com competências necessárias para esse exercício busca-se 
especificamente: 
 Observar a prática dos docentes de alunos surdos e verificar se a mesma é critica 
reflexiva na sua formação. 
 
 Verificar as competências e conhecimentos, não só curriculares, dos profissionais, mas 
também, as ações pedagógicas que são utilizadas com seus educandos e se as mesmas 
permitem avanços na aprendizagem dos alunos, levando em consideração o respeito a 
identidade, cultura e língua/linguagem.  
 
 Identificar as dificuldades nas práticas no ensino e na aprendizagem, numa visão critica 
reflexiva das ações e atitudes entre docentes e alunos no espaço educacional.  
ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 
 O presente trabalho é apresentado em quatro partes. As quais se dividem em:  
Introdução, que apresenta os motivos encontrados para esta pesquisa, foram traçados os 
objetivos e a justificativa da pesquisa. 
 Capitulo1 traz a discussão teórica subdividida em partes para nortear a discussão na 
pesquisa sobre os sujeitos especiais que também formam a sociedade e que necessitam de 
formação docente superior para que possam contribuir na organização mais justa.  
No segundo momento, no capitulo 2 temos a apresentação da metodologia empregada nesta 
pesquisa de caráter qualitativo por envolver o mundo real e o sujeito que não podem ser apenas 
traduzidas por números e a escolha da ferramenta (DSC) Discurso do Sujeito Coletivo, para 
alcançar o objetivo desejado de forma mais ampla.  
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Logo após, o capitulo3 a análise dos dados com a apresentação de quadros produzidos pelo 
(DSC) trazendo as analises dos DSCs construídas a partir dos sujeitos entrevistados, os quais 
formam um único discurso revelando ideias e pensamentos em comum. 
Em seguida, temos a parte final, a conclusão da pesquisa e a contribuição para futuras 
pesquisas na área da surdes, no nível superior. 
 
CAPITULO 1  REVISÃO DA LITERATURA 
1.1 REFLEXÃO E SURDEZ 
  Os sujeitos especiais enquanto sujeitos que também formam a sociedade em que 
vivemos, durante anos de exclusão e segregação e métodos, os quais foram reconhecidos como 
inadequados aos sujeitos especiais, fizeram com que eles vivenciassem infinitas dificuldades 
durante décadas. Entretanto, mesmo após décadas, os sujeitos especiais ainda continuam 
lutando para se valerem de seus direitos enquanto cidadãos de autonomia que possa mudar e 
redesenhar seu percurso de vida e não voltar aos primórdios educacionais da surdez.  
Tanto que, o que se supõem ao lermos leis, diretrizes sobre organização da educação 
especial surdez, observamos alguns avanços sobre a formação desejada, enquanto profissional 
capacitado que possam ocupar as cadeiras que a legislação se refere como preferencial na 
docência. Entretanto, o numero ainda é tímido e muitos continuam de fora enquanto educador 
surdo para os surdos e para os ouvintes que desejam formação na área da surdez.  
Então, questiona-se o porquê de ainda estarem de fora da formação do seu próprio 
grupo? Pois, na organização apresentada nos decretos e na legislação das Leis de Diretrizes de 
Base da Educação de 1996 (LDB/96), pede-se a preferência a estes profissionais 
especificamente. Contudo, não é o que se encontra no ambiente educacional especializado, nas 
escolas especificas e tão pouco no nível superior.  
Deveria haver um numero considerável de profissionais na base, caso contrário, 
estaremos longe de ter uma autonomia, se os mesmos não possuírem voz ativa e compreensão 
das ações sociais a sua volta, se não tiverem na sua sociedade lideres com formação critica, no 
sentido de se expressar com contribuições significativas e assertivas que possam dinamizar, 
reestruturar e mudar a organização na educação de pessoas surdas em um numero considerável 
de profissionais. Pois, Suas vozes, enquanto sujeitos surdos são de fundamental importância na 
organização e transformação. 
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 Posto que, os sujeitos com necessidades especiais, que estão na sociedade, 
permanecem invisíveis quando se trata do discurso sobre seus direitos e reais direcionamentos 
para a prática na educação especial não são entendidos e discutidos por eles, acaba-se perdendo 
o real objetivo de melhorar a organização na educação especial em prol de formar cidadãos 
menos dependentes, mais participativos, críticos e contribuidores na sua comunidade e 
sociedade civil a qual fazem parte. 
E quando o impedimento a comunicação chega na barreira linguística, como no caso 
dos sujeitos surdos, o discurso se limita a poucos representantes e profissionais competentes 
pertencentes a comunidade surda que estão diante do discurso de mudanças e considerados 
como referencias e outros são representados por ouvintes que saem em sua defesa, mostrando a 
participação efetiva como afirma (Mazzotta, 2011, p.143) que é indispensável enquanto 
sociedade civil na elaboração de propostas básicas na construção de pilares de uma política de 
educação, tanto que “(...) as políticas públicas não são propriedade do Estado, mas atribuições 
provenientes da sociedade, que sustenta e mantém o estado (...) ” (Mazzotta, 2011, p.91). 
Tanto que, as matriculas nas redes públicas de pessoas com deficiência aumentou 
através das discussões sobre educação especial, inclusão e sobre as melhorias que ainda 
continuam. E enquanto as ações esperadas dentro e fora dos espaços escolares, tal qual, o 
atendimento adequado, ainda esta se ajustando, devido aos movimentos sociais das pessoas 
com deficiência e dos direitos humanos que buscam, através da utilização das mídias pela 
sociedade e dos agentes públicos, as melhorias perante o ministério público.   
A luta para sua formação desde a base até o nível superior se torna complexa quando 
tratada somente por ouvintes, pois o sujeito surdo sabe suas verdadeiras necessidades, história 
e sofrimento dentro do espaço educacional. 
Assim, a comunidade surda e a sociedade precisam cada vez mais de sujeitos ativos 
para que nela possam contribuir com mudanças e ações transformadoras na sociedade em que 
vivem, reivindicando e discutindo conscientemente seus direitos sociais. Sujeitos, que possam 
atuar na sociedade com funcionalidade e não apenas, está no mundo e somente passar por ele 
sem incomodar-se, sem questionar o sistema, sem perceber os movimentos positivos e 
negativos da sociedade de forma critica, sem lutar, sem decidir que caminhos seguir e 
principalmente sem refletir os movimentos sociais, políticos e educacionais do seu país no que 
se refere à educação especial.  
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 Pois, são questionamentos necessários a quem está vivendo e convivendo com a 
realidade do dia a dia, que necessitam ser observadas, percebidas, questionadas e aplicadas, 
pois, não há como se manter calado, sem nenhum movimento expressivo que espelhe seu 
pensamento e opinião. Todos nós temos opiniões sobre tudo e todos, mesmo que seja de 
formas incertas e desconcertantes. Por isso, a importância de ter a certeza, de quais são as reais 
necessidades dessa minoria especial e fundamental no discurso e na prática. 
Tanto que, a opinião faz parte do discurso do homem enquanto ser que se relaciona com 
este mundo e nele reflete suas práticas e vivências tanto pessoais como em grupos. Em se 
tratando de formação de professores, o discurso sobre a reflexão e gestão do conhecimento é 
necessário enquanto argumento para se discutir em relação à melhoria do ensino e 
aprendizagem na educação especial surdez. 
 
1.2 SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO PROCESSO REFLEXIVO NO 
BRASIL. 
A pesquisa sobre formação de professores iniciou-se no Brasil na década de 1960 
quando os estudos sobre a formação dos professores ganharam espaço nas produções 
acadêmicas que mostravam um grau de importância sobre o conhecimento do professor nas 
series iniciais, na base e no nível médio. A partir desse momento os estudos foram crescendo e 
abrindo caminhos em discussões acadêmicas em seminário relativos ao tema como explica 
Selma Garrido Pimenta. 
Estava, assim, aberto o caminho para se colocar a 
educação e a escola em questão. Inclusive a formação de 
professores, não apenas para a escola básica, mas para as 
demais séries, formação essa então realizada nos cursos 
de licenciatura. (Pimenta, 2012, p.37) 
 
E as pesquisas evidenciaram de acordo com Pimenta, uma ausência da formação em 
relação à realidade escolar, o que prejudicava seriamente a formação dos professores. Após a 
redemocratização, inúmeras foram as mudanças e alternativas na habilitação magistério, 
voltadas para o pensamento de uma solida formação teórica “para que pudessem ler, 
problematizar, analisar, interpretar e propor alternativas aos problemas que o ensino, enquanto 
prática social, apresentada nas escolas” como afirma (Pimenta, 1994; André &Fazenda,1991; 
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Fusari & Pimenta, 1989 apud Pimenta, 2012, p.38) suscitando novas propostas curriculares que 
envolveram programas de formação de professores inicial e continua através das secretarias de 
educação e universidades, com objetivos de “elevar a formação de professores das series 
iniciais ao ensino superior” (Pimenta, 2012; p.39) não só formar, mas levar saberes necessário 
a sua prática profissional. 
Relembrando a história, o discurso foi aprovado na carta da constituição federal de 
1988 sobre a elevação na formação dos professores e incorporado na (LDBEN/96).  Contudo, 
como afirma Pimenta, ao invés de valerem-se das pesquisas e experiências realizadas sobre 
formação de professores e tentar melhorar o que já existia, criaram novas instituições cujos 
modelos já haviam sido questionados anteriormente de forma negativa. Pois, eram modelos 
que comprometiam a formação como forma de capacitação, pois as instituições não 
desenvolveram pesquisas e conhecimentos necessários para a formação. 
Entre os discursos de formação e qualificação dos professores, os sindicatos neste 
momento, já estavam negociaram com os governantes o piso salarial dos professores colocando 
a mostra o discurso sobre a qualidade de formação e sobre as condições de trabalho desses 
profissionais da educação, além de exporem temas de extrema importância, tal quais, os 
saberes necessários à prática, o currículo, o projeto político pedagógico e questões não 
integradas dentro das discussões educacionais da época. 
  Dentro desse quadro histórico atraiu pesquisadores estrangeiros, tais quais Alarcão 
(2009), Imbernón (2011, 2012), Perrenoud (2002) e Schön (2000) que contribuíram com suas 
pesquisas sobre formação de professores, trazendo discussões sobre valorização do professor e 
da escola, a organização dos espaços educacionais, a importância do saber para o processo de 
igualdade social, projeto político pedagógico, democratização da escola, estudo e reflexão na 
ação e principalmente a reestrutura do quadro de carreira. 
 Pensamentos e ideias de países como Argentina, Espanha e Portugal que passaram por 
ditadura como no caso o Brasil também, ganharam espaços nas pesquisas e discussões em 
universidades sobre professor reflexivo. “Nesses países os temas acima referidos ganharam 
espaços nas universidades e nas pesquisas, colaborando para a proposição das políticas 
educacionais e de formação de professores (...)” segundo (Pimenta, 2012, p.42). 
 Nesse cenário, as contribuições desses e de outros autores foram e são de fundamental 
importância nos investimentos de valorização e no desenvolvimento dos saberes dos 
25 
 
professores enquanto sujeitos intelectuais que produzem conhecimento e contribuem para a 
formação de sujeitos participantes na sociedade.  
Também, sabemos que a sociedade vive com rapidez e necessidades imediatas que 
acabaram por proporcionar ampliação de cursos de formação de professores de forma 
aligeirada, provocando um investimento mais na certificação do que na qualificação da 
formação, como define (Pimenta, 2012, p.55). O que deve ser verificado para que não se ignore 
os discursos e distorça a proposta da reflexão que propicia a leitura critica da realidade, na 
verdade o que trás a tendência sobre o professor reflexivo que surge na década de 80 em meio a 
reforma educativa, como esclarece (Libâneo, 2012, p.71). Citando vários autores como Ludke, 
(1996), Pimenta (1996) e Donald Schön (2000) apud Pimenta (2002) que inserem a formação 
dos professores de maneira ampla, com trocas reflexivas no aprimoramento do trabalho. 
Também, (Libâneo, 2012, p.84) destaca ainda que o profissional deve se apropriar do 
conhecimento para aprimorar seu fazer e seu agir. Confirmando que a formação é essencial 
para que possa refletir sobre sua prática além de dominar conhecimentos adequados que os 
levem as características reflexivas. 
 
1.3 UM POUCO DE REFLEXÃO COM DONALD A. SCHÖN E PHILIPPE 
PERRENOUD. 
Para compreender um pouco sobre reflexão, partirmos dos pensamentos de Donald A. 
Schön (2000), sobre o discurso da reflexão enquanto fator primordial de mudança em todas as 
áreas de formação profissional.  
Para Schön (2000) a reflexividade é comparada a um ateliê, onde os estudantes recebem 
instruções, orientações em atividades que podem ser demonstradas, aconselhadas, questionadas 
e formentar a criticidade. E principalmente, conceder a visão da investigação, a qual “(...) os 
profissionais competentes raciocinam para encontrar, em instâncias problemáticas, as conexões 
entre conhecimento geral e casos particulares (Schön, 2000, p.41)”. O que ele denomina de 
uma reflexão na ação que os leva a decifrar problemas indeterminantes em problemas 
determinantes, ou seja, o que for inesperado durante o exercício da função, ele tratar algumas 
situações como incertas quando aparecem no decorrer da pratica de ensino e sai da 
racionalidade técnica e o processo de como trata-las e lidar com elas. 
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São denominados de problemas determinantes, os problemas possíveis de serem 
realizados através da realização da teoria e da técnica, ou seja, problemas possíveis de serem 
administrados.  Já os problemas indeterminados são considerados os caóticos que desafiam as 
soluções técnicas, são os conturbadores que precisam mais do que técnica para serem 
administrados, observados, trabalhados, pensados, refletidos e geridos. 
Assim, os problemas indeterminastes são entendidos como tudo que for inesperado do 
que se aprendeu durante a vida profissional, que escapa da racionalidade técnica, que sai dos 
limites do que se aprendeu e faz com que venhamos a entender que nem todo o conhecimento 
profissional pode responder a todos os problemas apresentados. E por isso, que o estudante 
segundo o autor, deve-se aprender, na verdade exercitar sua reflexão durante a formação 
profissional através de aula prática comparada, que ele compara com as oficinas, de ateliês de 
designes, na qual, utiliza-se o que mais os estudantes precisam aprender exercícios práticos, ou 
seja, “preparar os estudantes para competências em zonas indeterminadas da pratica (Schön, 
2000, p.28)” com talentos artísticos, entendidos como performance no ensino e aprendizagem 
para compreender os problemas indeterminados considerados caos, porem, um momento de 
oportunidade de exercitar o pensamento, tanto que: 
A surpresa leva à reflexão dentro do presente-da-ação. A 
reflexão é, pelo menos em alguma medida, consciente, 
ainda que não precise ocorrer por meio de palavras (...) 
Pensamos criticamente sobre o pensamento que nos levou 
a essa situação difícil  ou essa oportunidade e podemos, 
neste processo, reestruturar as estratégias de ação, as 
compreensões dos fenômenos ou as formas de conceber 
os problemas (Schön, 2000, p.33) 
E o professor nesse envolvimento, deve ser mais mediador, mais um orientador do que 
um simples professor, repassador de conhecimento, ele deve exercitar competências e 
conhecimentos profissionais necessários que levem o estudante a pensar e refletir durante sua 
ação, durante o seu fazer e o que está sendo executando no momento, aprender fazendo, tanto 
que: “Os estudantes aprendem por meio do fazer ou da performance, na qual eles buscam 
tornar-se especialistas, e são ajudados nisso por um profissional” (Schön, 2000, p.25). 
 Pois é, na sua ação, que lhe dará suporte para desenvolver novas regras e métodos 
próprios, o qual é comparado a um design, que faz sua reconstrução do seu pensar com 
coerência, com critica e funcionalidade, aprendendo através do fazer com levantamento de 
descrições desse fazer, auxiliados pelos seus conhecimentos e vivencias. Por exemplo, do 
projeto que se elabora, ou problema que ele enfrenta, inicia um processo de comparação com o 
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que se viveu, com as experiências que aprendeu, acumulando um repertório para possíveis 
soluções de problemas, como define Schön. 
“(...) constrói um repertório de exemplos, imagens, 
compreensões e ações. Seu repertório perpassa todos os 
domínios de design. Ele inclui locais que já viu, prédios 
que conheceu, problemas de projetos que encontrou e 
soluções que produziu. Todos esses elementos são partes 
do repertório (..) quando um profissional consegue 
entender uma situação que percebe como única, ele a vê 
como algo já presente em seu repertório. Ver este local 
como aquele não é colocar o primeiro sob uma categoria 
ou regra. É, ao invés disso, ver a situação não-familiar 
tanto como semelhante quanto como diferente da 
familiar, sem ser capaz, em princípio, de dizer familiar ou 
diferente a respeito disso ou daquilo. A situação familiar 
funciona como  um precedente ou uma metáfora(...)”. 
(Schön, 2000, p.64) 
No pensamento de Schön, o profissional que conseguem se utilizar da reflexão, 
constroem as coordenadas necessárias que lhe dão um olhar diferente aos fatos representados 
na sua pratica, a qual ele vai usar a investigação e refletir sobre a semelhança e diferenças que 
percebeu diante do problema exposto e construir métodos próprios que contribua para o 
aprendizado do educando. Pois, “o talento artístico de um profissional depende da variedade do 
repertório que ele traz para situações de não-familiares (...) cada experiência  nova de reflexão-
na-ação enriquece seu repertório” (Schön, 2000, p.63) o que não deve ser entendido como 
receita, como esclarece Philippe Perrenoud (2002) e concorda com Schön. 
Portanto, deve-se evitar que os repertórios transformem-se em receitas, ou que sejam 
usados como receitas, pois não há como enfrentar e solucionar situações complexas com esse 
tratamento. Como afirma (Perrenoud, 2002, p.11) “Apesar de todos esses recursos, as situações 
complexas sempre parecem ser, pelo menos em parte, singulares. Por isso, exigem sempre mais 
que a aplicação de um repertório de receitas: exige um procedimento de resolução de 
problemas, uma forma de invenção”. 
 Nesta visão, Perrenoud (2002) esclarece que o profissional deve construir 
constantemente solução a partir dos seus conhecimentos de teoria, saberes acadêmicos, da 
pratica, da reflexão, pois para se chegar a uma solução ninguém parte do nada. Fazer gerir sua 
competência entre o que se define trabalho prescrito e trabalho real é um exercício para a 
autonomia e mudança. 
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Contudo, não existe, o desenvolvimento da aprendizagem sem que o sujeito entre 
livremente e use seus próprios construtos junto com o instrutor, neste caso o professor deve ser 
o instrutor e os educandos não devem permaneça na posição de aceite dos imperativos, eles 
devem ser incentivados a pensarem e a refletirem nessas oficinas e construírem juntos com o 
professor.  
Tanto que, o exercitar na teoria de Schön (2000) relata a reflexão como ação, no 
exercício do faze, onde as organizações do pensamento do que eu estou elaborando surgem em 
processos reflexivos e se completa com o pensamento de Perrenoud (2002) quando a reflexão é 
posta como necessária a rever valores mediantes os dilemas apresentados durante a profissão e 
perceber que não é infalível, pois sabemos que a experiência faz diferença e nos traz a reflexão 
que poderia ser diferente, que poderia ter sido melhor e esclarece que. 
Aprendemos com a experiência, estreitando cada vez 
mais a margem em que a competência profissional faz 
diferença. Para ver tudo isso com maior clareza, às vezes 
temos de reconhecer que teríamos podido fazer algo 
melhor, compreendendo ao menos por que não 
conseguimos (Perrenoud, 2002, p.58). 
 
Dessa forma, Philippe Perrenoud, esclarece que a formação crítica é necessária para 
enfrentar problemas reais os quais não conseguimos nos esconder. É uma condição necessária 
para assumirmos nossa autonomia e tomarmos decisões difíceis, mesmo com medo de errar. O 
profissional precisa analisar a situação e escolher o caminho correto, com discernimento e com 
autoconfiança. Não da pra ser profissional reflexivo, autônomo sem correr riscos.  
A formação na pratica reflexiva não é o único trunfo, mas 
é uma condição necessária. Para assumir sua autonomia e 
reivindicá-la a fortiori, é preciso dizer: Em algum 
momento terei de tomar decisões difíceis e não poderei 
me esconder atrás da autoridade ou dos especialistas 
(Perrenoud , 2002, p.54).  
O professor, como relata Perrenoud tem enfrentado sozinho, muitas situações e dilemas 
sobre a finalidade das escolas que são muito confusas em relação ao ensino e acabem 
obstinando o profissional ao papel de ensinar gramática ao aluno que não sabe ler sem 
questionar essa contradição. Trabalhar com sobre carga de conteúdos e números elevados de 
alunos com diferentes necessidades sem ao menos refletirem sobre estas questões, não haverá 
sentido de discursarem sobre formação, sobre suas funções e exigirem que alunos sejam mais 
críticos sem olharem onde estão em meio ao caos. 
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Sendo assim, são muitos dilemas a serem enfrentados com o discurso recebido dos seus 
superiores “de fazerem o melhor” diante de calamidade, acabaram por sentirem-se 
sobrecarregados e fracassados. 
São ações que pedem reflexão e autonomia unindo o pensamento de Schön e Perrenoud 
no refletir no fazer e refletir sobre o fazer, questionar as ações, mediar o conhecimento e 
refletir sobre o como e sobre o porquê é fundamental, é necessário. 
Tanto que, Perrenoud (2002) define mesmo mediante aos tantos dilemas, o profissional 
deve dispor dos seus recursos intelectuais para conseguir um ponto de equilíbrio que o faz 
refletir certezas provisórias. Para ele a reflexão não se limita a ação, refletimos o como, mas 
também refletimos o porquê quando se assume responsabilidade política e ética, pois “(...) uma 
prática reflexiva não se limita à ação; ela também tem vinculo com suas finalidades e com seus 
valores subjacentes (Perrenoud, 2002; p. 55)”. E a maneira mais coerente e fácil segundo o 
autor seria juntos e em equipe, dispondo dos seus recursos intelectuais; pensar, refletir, 
compreender e mediar o conhecimento da melhor maneira possível. 
Entretanto, para termos estes sujeitos na sociedade, pensamos no tipo de profissional 
necessário para esta formação. Formação, que consiga conciliar os fundamentos teóricos com 
praticas e conhecimentos necessários a uma aprendizagem ativa, em que a crítica reflexiva seja 
clara para que se possam construir questionamentos, como pensa Schön (2000) que na sua 
formação leve aos seus educando o exercício do pensar, do questionar, do levantar hipóteses e 
possíveis soluções aplicáveis aos problemas levantados e suscitando  indagação que alimentem 
a curiosidade no saber dos porquês dos fatos e dos problemas em zonas indeterminadas que 
surgem durante sua vida acadêmica e profissional, na qual, diversos problemas não esperados, 
que aparecem, necessitam ser solucionados de maneira ativa, positiva, com uma visão clara do 
que se vai elaborar e fazer para resolvê-los de maneira significativa. 
Segundo Schön (2000) a educação reflexiva vem a contribuir para a compreensão dos 
fatores educacionais na atualidade nos seus contextos enquanto processo de formação do saber 
docente e discente. É na educação reflexiva que as visões aos problemas inderteminantes 
podem ser discutidas e planejadas em prol da boa formação dos futuros profissionais. 
Formação que possa lhes conceder a construção de seus conhecimentos e via profissional de 
atuação. 
30 
 
E pensando neste sujeito que centramos o tema na formação profissional, enquanto 
profissionais que em seu meio educacional, tem por responsabilidade na formação dos seus 
grupos de profissionais de área, atuar de maneira significativa para formar sujeitos reflexivos 
que venham a contribuir com suas reflexões o atual sistema educacional, social em que nós 
encontramos e não na grande maioria, formar sujeitos iletrados no que se refere ao pensar sobre 
as coisas ao nosso redor, ao contrário do pensamento crítico que leve a ação transformadora de 
opinião. 
Pensamos e refletimos a importância do formador de professores, que serão futuros 
professores e continuadores de um pensamento social maior, como agentes do pensar e do gerir 
dos conhecimentos necessários, para construir ações discursivas numa formação crítica, 
principalmente na área da educação especial surdez.   
 
1.4 SOBRE A EDUCAÇÃO DE SURDOS E FORMAÇÃO DE PROFESSORES  
 
A educação de surdos é um capitulo a parte da educação especial, pois apresenta 
necessidade linguística que seja eficiente dentro das escolas e universidades para que esse 
sujeito alcance de forma significativa, os conhecimentos empregados na universidade 
necessários a sua formação. Para que este sujeito possa representar sua comunidade de maneira 
mais ampla e consciente da realidade que o cerca e que possa lutar por uma educação 
significativa dos sujeitos surdos valendo-se dos seus direitos, deveres e obrigações enquanto 
cidadãos participantes da sociedade.  
E que sem a compreensão da organização para a educação de surdos, permanecerá as 
lacunas que impedem seu progresso enquanto cidadão participativo. Lacunas observadas 
enquanto dificuldade linguística que impossibilita o acesso a informação, dificuldade na 
apropriação da escrita da segunda língua, Língua Portuguesa, majoritária do país, dificuldades 
apresentadas pelos educadores da área especial na utilização da língua de sinais enquanto 
representação significativa para o sujeito surdo em toda sua vida educacional e profissional 
como meio de aquisição dos conhecimentos.  
Uma diminuição de sujeito surdos formados com competência ainda apresenta pelos 
seus profissionais um discurso contraditório na sua pratica enquanto profissionais do curso 
superior.  
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Assim, emergem perguntas em relação a este profissional, tal como, qual é o papel do 
professor no nível superior na formação de sujeitos surdos, na atual sociedade que temos? 
Sociedade, esta, que com suas exigências e cobranças de novas formas de pensar, agir e nos 
relacionarmos com o mundo. E que tipo de formação e ações devem-se construir nesses 
profissionais da educação de surdos para que haja mudanças na compreensão de como 
contribuir para organizar de forma significativa a educação de pessoas com surdez em 
formação no curso superior?  
Assim, levantamos um pequeno conceito do que seja um professor a partir de alguns 
autores da área de educação relacionados a este tema, partindo de perguntas elaboradas nessa 
pesquisa. 
 
1.4.1 QUE TIPO DE PROFESSORES / EDUCADORES TEMOS E PRECISAMOS? 
UMA CONVERSA ENTRE ALARCAO, IMBERNÓN, FREIRE E SCHÖN. 
 
 A concepção da profissão docente muitas vezes é compreendida como mera 
transmissão de conhecimentos e conteúdos de disciplina, tomando os pensamentos de Alarcão 
(2009, 2011), Imbernón (2011, 2012), Freire (1996), Schön (2000). Esta concepção está 
agregada a filosofia tradicionalista detentora do conhecimento, na qual, se tem a visão do que 
deve ser o papel do professor, enquanto educador formador e participante da vida dos sujeitos 
aprendentes. Visão em que, ele, o aluno, não é visto como alguém que já traz consigo 
conhecimentos, vivencias que possam contribuir com a relação professor- aluno. Simplesmente 
é receptor passivo dos conhecimentos trazido pelo professor, o único com conhecimentos 
suficiente para a formação, que permanece a séculos ministrando aulas transmissoras 
expositivas, de forma tradicional.  
Esses tipos de aulas são copiadas e repassadas, por séculos e séculos, tomadas como o 
único exemplo a ser seguido, tanto que, quando  muitos professores ainda eram alunos, 
valorizaram como referencia a aula expositiva, na maneira, na elaboração, no transmitir no 
posicionamento das apresentações dos conteúdos metodicamente seguidos e repetiram como 
única referencia metodológica a ser seguida, quando se tornaram professores e aprenderam que 
era assim, dessa forma, como afirma Imbernón (2012), fazer do “meu jeito” pois aprendi assim, 
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a transmitir o conhecimento puro e único como metodologia mais adequada sem nenhuma 
inovação como se o tempo não passasse.  
O problema não está na aula expositiva, mas na maneira como se elabora e se ministra 
essa aula, pois esse fato só expõe a “experiência subjetiva da época em que o próprio professor 
era aluno” (Imbernón, 2012, p.14) Como superar essa síndrome da reprodução? 
Como Imbernón (2012) descreve o inovar o ensino e a aprendizagem no curso superior, 
as aulas expositivas colocam a figura do professor como apenas um busto falante, quando o 
conhecimento pedagógico comum que recebeu anteriormente predomina, no qual, sua 
preocupação parece está em demonstrar seus conhecimentos do que na aprendizagem dos 
alunos, ao passo que, a participação dos alunos e mínima e controlada deixando-os limitados 
no ouvir e apenas a tomar notas passivamente.  
Sua crítica é que durante séculos a universidade permaneceu e permanece nessa ação de 
transmissora unidirecional de conhecimento, mas hoje em dia, com a modernidade, as novas 
atitudes sociais e debates sobre o ensino no futuro, acabam por obrigar a questionar a 
metodologia da aula expositiva, tanto que ele declara que: 
(...) a mudança dos alunos e um grande etcétera obrigam 
a questionar a pura aula de transmissão expositiva em que 
um professor mantém o protagonismo absoluto da 
comunicação, ignorando quem o escuta e centrando-se 
unicamente naquilo que se diz. Na vida cotidiana 
ninguém escuta o outro de forma ininterrupta e lhe diz 
que tome notas e pergunte quando solicitado. (Imbernón, 
2012, p.19) 
 
 E não estamos querendo dizer que a aula expositiva é ruim e não deve ser usada, mas 
focar na maneira como se ministra essa aula, em como ela foi pensada, elaborada e em como 
ela se apresenta na prática do professor. Pois, dependendo de como ele compreende e usa a sua 
metodologia, pode torná-lo, um busto falante, ou um contribuidor, um orientador ou um 
facilitador dos conhecimentos que envolva os alunos de forma participativa e ativa nas suas 
contribuições e na sua formação de pensamentos e aprendizagem, ou deixa-los serem meros 
receptores, sem opinião, sem criação, apenas copistas de conteúdo e reprodutores de falas 
ouvidas do professor sem elaboração de questionamentos e produção de suas próprias 
reflexões, repetindo e utilizando-as ao longo da sua carreira a mesma maneira de se ministrar a 
aula expositiva.  
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Os professores, nesse sentido, abertos a reflexão da sua prática e da aprendizagem dos 
seus alunados, realizarão contribuições bem mais significativas e certamente formar 
profissionais bem mais questionadores em uma sociedade em que o ensino precisa ser refletido, 
onde as formas de se organizar e utilizar os conhecimentos que devem ter um direcionamento 
mais adequado de reflexão para contribuir num aprendizado ativo, principalmente no que se 
refere na educação especial no Brasil, na cidade de Belém, do Estado do Pará. Onde, quem nela 
está, enquanto profissional da educação, ainda não tem um papel definido e que seja 
compreendido por si próprio num todo, além de sua organização necessitar de discussões claras 
para definir os papeis adequado as suas ações. Elementos que se observa dentro do espaço de 
ensino superior. 
  Assim, o professor nesta linha reflexiva, não é simplesmente um transmissor de 
conhecimentos, o busto falante, descrito por Imbernón (2011, 2012), mas um agente do 
desenvolvimento humano, o facilitador que vai fazer este conhecimento chegar ao sujeito 
estimulando-o seu senso crítico e reflexivo a respeito do mundo que o cerca, refletindo no seu 
fazer educacional pratico, os passos, as elaborações e aplicações de planos para alcançar o 
objetivo desejado nos seus sujeitos. 
Entretanto, para ser compreender, enquanto ser crítico reflexivo através dos diversos 
conhecimentos que o professor carrega consigo, não basta seguir as direções do que diz a 
(LDB, 1996) no artigo 13 sobre o que se incumbe os docentes no espaço educacional do Brasil, 
sobre o papel dos professores, que são descritos como, sem a compreensão, que junto com o 
estabelecimento de ensino elaboram a proposta pedagógica, numa visão democrática, que vai 
ser seguida durante os anos de aplicação, são os que elaboram e aplicam os planos de ensino, 
são os que zelam pela aprendizagem dos alunos, são os que estabelecem estratégias de 
recuperação dos rendimentos dos alunos, são os que avaliam o desenvolvimento profissional e 
colaboram com as atividades do espaço educacional como descreve o artigo e incisos.  
Se eles não tiverem consciência e uma compreensão bem clara desse papel e em como 
descobrirem a traçar seu caminho para execução. Caso contrário, perderão a possibilidade de 
criar aprendizagem significativa nos seus alunos, a qual é tão importante no seu papel enquanto 
educador. Pois, segundo o artigo 13º temos as seguintes informações do papel do professor que 
deve ser seguida, compreendida e executada com compreensão do saber fazer: Contudo, deve 
ser refletida, pensada e ate mesmo questionada, se for o caso, no que se refere ao melhor 
aproveitamento do ensino. 
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Art. 13º. Os docentes incumbir-se-ão de:  
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino; 
 II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a 
proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 
III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 
 IV - estabelecer estratégias de recuperação para os 
alunos de menor rendimento;  
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, 
além de participar integralmente dos períodos dedicados 
ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional;  
VI - colaborar com as atividades de articulação da escola 
com as famílias e a comunidade. 
 O papel do professor observado no artigo 13º da (LDB/96) nos diz sobre alguém que 
tem funções estreitas a formação do conhecimento, tanto que se utilizam as palavras elaborar, 
estabelecer e zelar no sentido que depende dele em como será apresentado e aplicado a melhor 
maneira para o aprendizado do aluno e na organização das atividades da escola. Mostrando o 
grau de importância desse profissional na formação educacional de futuro cidadãos e do 
ambiente educacional. E principalmente a importância da critica, segundo Schön (2000) e 
Perrenoud (2002) que vai valer para lutar por uma organização mais justa para os sujeitos com 
necessidades especiais. Pois, os professores não podem reduzir-se a meros executores de 
diretrizes sem discutirem sobre as mesmas. 
 Agora, em relação ao artigo 43º em relação a educação superior, como já relatada por 
Schön (2000), Perrenoud (2002) temos uma das funções o desenvolvimento do pensamento 
reflexivo; formar profissionais aptos para participar no desenvolvimento da sociedade entre 
outras habilidades como pesquisa, investigação cientifica, comunicar o saber atrativo do 
ensino, itens tão importante a formação da sociedade a qual estamos inseridos e com 
responsabilidades sociais serias em relação a formação. Pois pensasse num futuro melhor, ao 
citar a palavra, aptos, se refere a um formador com competência e visão critica, na qual este 
formador tenha plenos conhecimentos necessários que lhe dê condições a formar outros 
sujeitos para a sociedade de forma significativa no que se refere ao questionar, no refletir. 
Colocado como o responsável por uma formação social. 
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CAPÍTULO IV 
Da Educação Superior 
Art. 43º. A educação superior tem por finalidade: 
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do 
espírito científico e do pensamento reflexivo; 
II - formar diplomados nas diferentes áreas de 
conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da 
sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua; 
III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação 
científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 
modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
em que vive; 
IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, 
científicos e técnicos que constituem patrimônio da 
humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação; 
V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento 
cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão 
sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de cada geração; 
VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo 
presente, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços 
especializados à comunidade e estabelecer com esta uma 
relação de reciprocidade; 
VII - promover a extensão, aberta à participação da população, 
visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na 
instituição. 
 
Contudo, essas ações exigem discussões assertivas.  Imbernnón (2011, 2012), 
Perrenoud (2002) que devem ser construídas por todos os educadores que compõem o espaço 
educacional, no qual estão inseridos e suas intenções devem ser para uma construção benéfica 
à comunidade em geral que fazem parte. Pois, mesmo em forma de leis de diretrizes, como 
adequá-las aos reais espaços em que se encontram os sujeitos que nela estão inseridos. Haverá 
uma necessidade de fomentar discussões para compreender que caminhos tomar para que haja 
contribuições significativas na educação, contudo sem o sujeito profissional competente que 
tenha segurança para desenvolver e partilhar a participação e a cooperação, não ocorrerá essa 
mudança. 
 Enquanto profissional, tem-se como objetivo participar da emancipação das pessoas, na 
qual a concepção de mera transmissão de conhecimentos, não se encaixa nesse perfil exigido e 
mostrado na (LDB/96), as velhas características da reprodução devem mudar radicalmente. 
Pois na sociedade em que vivemos, devemos vivenciar ações democráticas, integradoras e 
ações de inclusão que devem romper com ações centralistas, selecionadoras, individualista e 
redutora do conhecimento, tanto que, Imbernón (2011) declara que devemos assumir uma 
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posição emancipadora, pois nossa profissão está ligada a uma rede de poder e temos que 
assumir para que possa se repercutir na sociedade tornando-a reflexiva.  
A profissionalização do professor está diretamente ligada 
ao exercício da sua prática profissional, a qual está 
condicionada por uma rede de relações de poder. Se a 
prática é um processo constante de estudo, de reflexão, de 
discussão, de experimentação, conjunta e dialeticamente 
com o grupo de professores, se aproximará da tendência 
emancipadora, crítica, assumindo um determinado grau 
de poder que repercute no domínio de si mesmo 
(Imbernón, 2011, p.36) 
 
 Dessa maneira, como define Imbernón (2011) como participantes da emancipação das 
pessoas deverão quebrar e mudar radicalmente a concepção de mero transmissor de 
conhecimento, visão obsoleta para educar futuros cidadãos de uma sociedade que não para de 
mudar. Porque, o docente como participativo da formação do cidadão de uma sociedade 
democrática vai mais além, rompe com diretrizes centralistas para superar desigualdades e a 
complexidade de ser cidadão aproximando-se do seu caráter mais dialógico, como ele 
esclarece. 
As linhas diretrizes que lhe foram atribuídas em suas 
origem: centralista, transmissora, selecionadora, 
individualista...para educar realmente na vida e para a 
vida, para essa vida diferente, e para superar 
desigualdades sociais, a instituição deve superar 
definitivamente os enfoques tecnológicos, funcionalistas 
e burocratizantes, aproximando-se, ao contrário, de seu 
caráter mais relacional, mais dialógico (...) de ensinar o 
mundo e todas as suas manifestações. Deve ensinar, por 
exemplo, a complexidade de ser cidadão e as diversas 
instâncias em que se materializa: democrática, social. 
Solidária, igualitária, intercultural e ambiental. E deve 
fazê-lo mesmo se, em alguns lugares, estiver rodeada por 
uma grande “neomiséria” ou pobreza endêmica e antes 
uma população (alunos, famílias, vizinhos...) imbuída de 
analfabetismo cívico. (Imbernón, 2011, p.7-8) 
 
E para atender esse processo de educar, o docente deve acompanhar o desenvolvimento 
e a dinâmica da sociedade que se transforma.  Sociedade que muda na ciência e traz novo 
modelo de família, novos enfoques tecnológicos e principalmente sujeito pertencentes a uma 
identidade e cultura especifica, que exigem novas formas de pensar e de agir que são diferentes 
do século XIX. Exigindo um pensamento mais dinâmico, coerente e principalmente crítico 
reflexivo das ações, tanto social como na sua própria ação profissional, contribuindo para a 
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formação de novos profissionais para a vida em sociedade com tentativa de diminuir a 
reprodução de sujeitos analfabetos cívicos. Pois a própria dinâmica da sociedade não é estática, 
ela se movimenta e com ela acabamos por nos relacionar com as necessidades apresentadas nas 
zonas indeterminadas referidas por Schön (2000). 
Estas zonas são descritas por Schön (2000) como situações inesperadas, únicas que não 
podem ser resolvidas simplesmente com a técnica e que gera uma demonstração de insatisfação 
de confiança com essas formações de profissionais que apresentam a falta desse desempenho, o 
autor relata que: 
 “Quando os profissionais não são capazes de reconhecer 
ou de responder a conflitos de valores, violam seus 
próprios padrões éticos, quando ficam aquém de 
expectativas criadas por eles próprios a respeito de seu 
desempenho como especialistas ou parecem cegos para 
problemas públicos que eles ajudaram a criar, são cada 
vez mais sujeitos a expressões de desaprovação e 
insatisfação (Schön, 2000, p.18)”.  
Reconhecer e responder a conflitos de valores, ainda é apontada por Schön (2000) 
como uma habilidade que se deve adquirir no decorrer da formação profissional, pois quando 
demonstram ineficácia, na verdade revelam o tipo de ensino que receberam nas escolas e não 
podem ser os únicos responsáveis pelo sistema. Entretanto, para se formar sujeitos críticos 
devem ser primeiramente um sujeito / profissional crítico.  
Verificando os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNS) sobre o que dizem respeito 
do papel do profissional, professor, obsevamos logo no inicio, na introdução, a orientação para 
a formação dos cidadãos plenamente reconhecidos e conscientes do seu papel em nossa 
sociedade, além de enfrentar o mundo de modo participativo, reflexivo e autônomo. Essas são 
as recomendações dadas aos professores das series iniciais. Afirmando o pensamento a ser 
construído pelos professores das séries iniciais, assim, compreender que temos que formar uma 
boa base, uma estrutura solida que levará o discurso adiante. 
Os Parâmetros que foram criados para que o educador em seu grupo educacional 
possam renovar e (re) elaborar a proposta curricular, reformulando seus projetos educacionais 
em discussão de grupo. Entretanto, centrando a responsabilidade no professor, o que já se 
percebe que é uma função do formador, porem discutir é fundamental para a formação e 
transformação. E a simples culpabilidade ao docente é a forma mais simples de não pensar 
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sobre o caos e a eximir da responsabilidade aos demais profissionais da educação, estado e 
política. 
 Observa-se, que a discussão não pode ser esquecida ou eliminada das ações do papel 
do professor, que tem por responsabilidade gerir da melhor maneira, o conhecimento e suas 
práticas enquanto educador. Não esquecendo também, que não depende só do professor à 
transformação, mas lembrando que ele é um elemento primordial a essa transformação 
mediante seu discurso. Assim, torna-se uma luta pela credibilidade da profissão apontada por 
ele como um fator essencial na atualidade, pois ele está diante de sujeitos que necessitam 
receber uma formação que lhes dê um mínimo de coerência e competência profissional na 
formação de futuros profissionais, especialmente, na educação especial. 
1.4.2 O PROFESSOR NA VISÃO DE FREIRE 
O discurso sobre professor critico, também foi abraçado discutido por Paulo Freire, 
educador que utilizou o discurso da autonomia, liberdade e formação de professores que 
completaram sua forma de agir na sociedade brasileira em prol da educação que seja autônoma 
e libertadora descrita em suas obras. Ele descreve a importância do professor critico reflexivo 
na educação objetivando mudanças significativas através das suas ações e discurso e questiona 
o conhecimento como mero repasse de conteúdos. 
Para ele, ser um formador crítico requer uma formação teoria/pratica e conhecimentos 
voltados pra pragmática, para que assim possam se assumir enquanto sujeitos da produção do 
saber onde ensinar não é mera transmissão de conhecimento, mas sim, a possibilidade da sua 
produção e construção, exercendo nos seus aprendentes a capacidade de criar e recriar, 
segundo Paulo Freire (1996). Ao contrário, do ensino com mero repasse de conteúdos que 
bloqueia a capacidade reflexiva, criatividade e a criticidade, não deixa os educandos serem 
sujeitos de si, nem terem opinião crítica do mundo que o cerca, não deixando-os crescerem 
enquanto homens e mulheres, necessita do exercitar o conhecimento para o forma e reformar. 
É preciso que, pelo contrário, desde os começos do 
processo, vá ficando cada vez mais claro que, embora 
diferentes entre si, quem forma se forma e se reforma. É 
neste sentido que ensinar não é transmitir conhecimentos, 
conteúdos, nem formar é ação pela qual um sujeito 
criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e 
acomodado. (FREIRE, 1996, p.23) 
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Mediante a esta observação, podemos classificar dois tipos de professores, por assim 
dizer em professor crítico reflexivo segundo (Schön, 2000; Alarcão, 2011; Imbernón, 2012) e o 
professor bancário de Freire (1996). Observando sua relação com a sociedade e perceber que 
herdamos esses dois tipos de perfis de profissional na atual educação, sendo que o último, em 
maior quantidade que o primeiro.  
O perfil bancário tão criticado por Paulo Freire ainda permanece nos dias de hoje, um 
tanto repaginado, mas continua sendo o mecanismo do conteúdo e metodologia mais utilizada 
na educação, fato que prejudica o exercício do pensamento, os alunos não sentem a 
necessidade de pensar se podem copiar e esperar que tudo seja dito e resumido pelo professor 
sem emissão de opiniões por parte deles, pois, como elaborar perguntas quando não se tem 
curiosidade nas respostas? 
1.4.2.1 O PROFESSOR BANCÁRIO 
A figura do professor bancário, na visão de Freire, em que o aluno representa apenas 
um deposito de conhecimento que não traz nada consigo em que não sabe nada e o professor é 
descrito como o detentor desse conhecimento. Nada mais é do que uma representação da 
opressão em que a educação serve ao dominante e impede o pensamento libertador e 
autônomo, indo de encontra ao perfil de professores críticos, mediadores, facilitadores e 
parceiro na formação utilizando o conhecimento enquanto alimento para formar uma 
consciência social e educativa que venha a contribuir para mudanças na sociedade para que 
esta venha a pensar e refletir os problemas, as situações conflituosas e as vivencias civis. 
A visão freiriana ainda permanece em algumas ações nas salas de aula de ensino básico 
e superior, em que o professor bancário, apenas limita-se a repassar os conhecimentos e os 
conteúdos que ficam presos ao sistema que deixa o alunado na posição de passivos, onde os 
questionamentos estão num mundo inabitado por eles, os alunos, e pelos professores, onde as 
respostas são utilizadas sem serem pensadas e questionadas, onde ser professor é apenas uma 
profissão e não um formador que direciona e organiza o saber e o ensino para a libertação do 
questionar, criar, debater, formular e reformular. 
Também é muito forte a utilização de mecanismos de memorização e repetição por este 
profissional, que acaba por domesticar e não coloca em seus alunados a característica 
desafiadora do questionar, do produzir, do pesquisar e do ir mais além. Seu papel e de mero 
reprodutor de textos, de opinião do senso comum, raramente tem sua própria opinião pessoal 
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pautada em coerências discursivas. Não queremos dizer que a memorização seja de total 
errada, mas o grau que é dado a ela e a maneira pela qual ela é utilizada que seria errada, como 
a memorização sem sentido, sem fundamento e principalmente sem funcionalidade. 
Além de seguir uma visão fatalista da vida, que tudo vai ser melhor, que as coisas vão se 
arrumar, se ajeitar numa ordem natural das coisas, as ações são tratados como fatalidades, 
curvando se a realidade existente fatalista, uma visão em que as coisas são assim, não há o que 
fazer, a não ser esperar melhoras, é o status quo. Segundo, Freire (1996, p.27). “Daí a 
impossibilidade de vir a tornar-se um professor crítico se, mecanicamente memorizador, é 
muito mais um repetidor cadenciado de frases e de ideias inertes do que desafiador”.  
 
1.4.2.2- O PROFESSOR CRÍTICO REFLEXIVO DE ALARCÃO. 
 Para este profissional, ensinar exige experiência, formação permanente por meio da 
pesquisa, do estudo, da leitura, da aplicação do método e segmento teórico epistemológico, 
uma formação, na qual, o conteúdo especifico a eles, seja obrigatório a alguns saberes 
fundamentais para a prática educativa e sempre traz consigo, esta curiosidade epistemológica, 
que o levará a recusar o ensino bancário, deformador da criatividade e da críticidade que se 
estar tentando construir juntos com os sujeitos. Pois, segundo Alarcão (2011, p.44): 
A noção de professor reflexivo baseia-se na consciência 
da capacidade de pensamento e reflexão que caracteriza o 
ser humano como criativo e não como um mero 
reprodutor de ideias e práticas que lhe são exteriores. É 
central, nesta conceptualização, a noção do profissional 
como uma pessoa que, nas situações profissionais, tantas 
vezes incertas e imprevistas, atua de forma inteligente e 
flexiva, situada e reativa. (Alarcão, 2011, p.44) 
 
É um profissional problematizador, que dar fio aos seus educandos, para que os 
mesmos questionem e reflitam ações tanto do seu dia a dia como ações sociais que os cercam. 
Ensina os conteúdos e ensina a pensar sobre os mesmos, sobre as reais necessidades e possíveis 
ajustes a formação e elaboração de conhecimento cientifico e problemas classificados por 
Schön (2000, p.21), como de natureza incertas na prática em que o currículo profissional não 
consegue preparar os futuros profissionais com atuação eficiente gerando insatisfação.  
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Surge a necessidade de utilizar-se dos seus saberes teóricos e práticos, uma mistura 
integradora que evidencia a sensibilidade no formar e informar para uma sociedade necessitada 
do agir de ações mais explícitas que consigam nas práticas incertas refletir as possibilidades 
mais assertivas para soluções e principalmente exercitar a construção do pensar, do criar e do 
elaborar, ou como define (Perrenoud, 2002, p.17) orientação para a prática reflexiva caberia em 
considerar a realidade em que estamos inseridos, onde a tortura estar entre, o que interessa e o 
que seria útil aos educandos, amenizando-se com o saber analisar o fazer, o que fizeram e o 
que fazem mediante a esses resultados refletindo sua pratica. 
Outra característica é a valorização e o estimulo a curiosidade dos seus educandos, 
transformando-os em sujeitos de construção e reconstrução do saber ensinado. Porque para ele, 
como define Freire (1996, p.26). “O educador não pode negar-se ao dever de, na sua prática 
docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão”.  
O profissional crítico carrega consigo a tarefa de estimular essa curiosidade, não 
deixando o ensino se esgotar, sempre sendo alimentado pela curiosidade dos educandos, 
incansáveis e insaciáveis em conhecer, em aprender, em questionar e principalmente em 
investigar. A sua prática é fonte de pesquisa e transformação, este profissional reflete sua ação 
do desenrolar do seu trabalho até a finalização do mesmo, seguindo sempre objetivo planejado 
anteriormente. 
O que também, reflete o pensamento de Schön (2000), onde não basta os saberes 
epistemológico, para agir nas ações, no refletir. Precisa ir além da utilização desses saberes, 
precisa saber gerir seus conhecimentos, seu pensar e saber exercitar o seu refletir nos 
problemas que são apresentados em vários momentos no ensino e na aprendizagem. Assim, 
isto vai além da teoria técnica e normativa para que não ignorem as injustiças e a organização 
social presente. Pois, tem que haver uma relação de sua pratica técnica, com a prática diária 
como afirma a frase de (Alfred Keyle apud  Schön, p.20) “Sabemos como ensinar as pessoas a 
construir navios, mas não sabemos quais navios construir”. O lidar com a complexidade é uma 
das habilidades que deve existir no profissional. Habilidade construída a partir da observação, 
do refletir na prática e no gerir dos seus conhecimentos, que só o dia a dia consegue trazer com 
suas incertezas, problemas reais, ao profissional da educação.  
Muitos profissionais costumam aplicar as mesmas ferramentas a todos os tipos de 
situações encontradas e percebidas, como meros repasses de conhecimentos numa aula 
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expositiva. Esquecendo que a simbologia de construir navio, apresenta-se a cada problema ou 
situação impar que o professor enfrenta na construção da aprendizagem dos seus alunos. E a 
construção dos navios começará a ser desenhado a cada problema questionado e refletido em 
todo seu processo de construção, conseguindo, assim, a construção de um navio mais adequado 
ao problema apresentado. 
1.4.2.3 O PROFESSOR E A SOCIEDADE 
O professor carrega consigo conhecimento específico que devem ser compartilhado 
com a sociedade. Na verdade sua função torna-se um compromisso ético moral, perante 
aqueles da sociedade que necessitam informa-se e forma-se para que possam nela, esta atuando 
de forma a mudar uma realidade existente, e não ficarem presos ao conformismo dos 
acontecimentos. Por isso, o professor crítico estimula os seus educandos a usarem suas 
capacidades de pensar, de refletir e realizar questionamentos e não somente transmitir 
conhecimentos acadêmicos a eles. O professor crítico reflexivo deve, assim, emitir juízos, 
tomar decisões e aplicá-las na prática educacional e social, segundo Imbérnon (2011). 
 No caso sua participação social, deve estar nesse acompanhamento, na instrução e na 
orientação do sujeito. Por isso, um formador crítico deve ser primeiramente um seguidor dessa 
ética, não basta querer ser, tem que testemunha-la, vive-la na prática, nos seus conhecimentos 
epistemológicos, dessa forma, “o preparo científico do professor ou da professora deve 
coincidir com sua retidão ética” como afirma (Freire, 1996, p.16). Caso contrário apenas está 
reproduzindo um pensamento por achar bonito, interessante, uma frase de utilização teórica 
sem ter visto sua funcionalidade na sua prática diária, enquanto profissional crítico reflexivo 
que vai pensar e avaliar as situações, para compreendê-las e não simplesmente transmiti-las. 
 Assim, a função do educador é formar o homem para intervir no mundo, ser um sujeito 
e não só objeto dele, sem se mobilizar, sem questionamentos, sem ter curiosidade, estar por 
estar com uma visão fatalista. Ao invés disso, uma mente crítica, de acordo com Freire:  
Quer dizer, mais do que um ser no mundo o ser humano se 
tornou uma Presença no mundo, com o mundo e com os 
outros. Presença que reconhecendo a outra presença como 
um não-eu se reconhece como si próprio. Presença que se 
pensa a si mesma, que se sabe presença, que intervem, que 
transforma, que fala do que faz mas também do que 
sonha, que constata, compara, avalia, valora, que decide, 
que rompe. (Freire, 1996, p.18.) 
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Possuidores de conhecimentos, a sociedade espera que ele seja um formador no que se 
refere ao desenvolvimento de competências em questionar, refletir, levantar hipóteses. 
Contudo, para isto, este profissional tem que ser polivalente, com uma formação de 
conhecimento pedagógico unido a prática. Pois o conhecimento deste profissional esta sempre 
em processo acompanhado pelo seu senso de pesquisador. Se não for assim, não terá como 
formar sujeitos críticos, reflexivos para esta sociedade em questão.  
A formação permanente do professor deve ajudar a 
desenvolver um conhecimento profissional que lhe 
permita: avaliar a necessidade potencial e a qualidade da 
inovação educativa que lhe deve ser introduzida 
constantemente nas instituições; desenvolver habilidades 
básicas no âmbito das estratégias de ensino em um 
contexto determinado, do planejamento, do diagnóstico e 
da avaliação; proporcionar as competências para ser 
capazes de modificar as tarefas educativas 
continuamente, em uma tentativa de adaptação à 
diversidade e ao contexto dos alunos; comprometer-se 
com o meio social. Tudo isso supõe uma formação 
permanente que desenvolva processos de pesquisa 
colaborativa para o desenvolvimento da organização. Das 
pessoas e da comunidade educativa que envolve. 
(Imbernón, 2011, p.72) 
 
Contudo, sabemos que educação não se faz sozinha com o professor, tem que haver um 
conjunto com ele, a escola, a coordenação, a sociedade e as políticas publicas, para organizar 
seus objetivos, traçando bem o que se quer alcançar, escolhendo que tipo de cidadão se quer 
formar. E uma das questões problemáticas que vemos nessa organização é a relação do 
professor com o supervisor enquanto pessoa que vai orientar. 
Então, pensamos na atual sociedade que temos: com alto nível tecnológico, precisa de 
um novo currículo, organização na disciplina para formar este profissional. Devemos pensar 
sua formação dentro de um quadro onde, segundo Imbernón (2011, p.35) “a profissão de 
ensinar, que não favorecem essa profissionalidade desenvolvida que precisa de um coletivo 
“mais equilibrado” profissionalmente, como os processos de instabilidade, a falta de 
gratificações morais (...)”. Esses movimentos e ações descritos refletem na formação do 
professor da educação. Quando não há uma organização entre escola, governo e os que fazem 
parte dela, no caso, o professor terá essa limitação educativa nas suas ações.  
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1.4.2.4 O SUPERVISOR E A EDUCAÇÃO: VISÃO DITADURA E LIBERDADE 
 
O conceito de supervisor ou supervisão é o de apoiar, ajudar a melhorar a prática 
pedagógica - didática, refletir e investigar sobre as ações educativas, além de monitorar a 
qualidade da escola. Contudo, o que temos enquanto forma prática de supervisão nas escolas 
brasileiras como compreensão do que seja o papel do supervisor? É definido como uma grande 
demanda de profissionais sem o sendo de formação para orientar o professor em sua área 
especifica, que muitas vezes se apropria da sua posição para exercer os sentimentos de ordenar, 
mandar e direcionar sem respeitar os conhecimentos, a formação e a prática do supervisionado 
que atuam nas áreas especificas ou não, o que causa um atrito entre essas duas partes.  
Entretanto, o papel do supervisor tem uma grande importância desde que saibamos o 
seu papel enquanto orientador/supervisor dentro da escola. Assim, é aquele que vai trazer 
sugestões, vai ouvi o profissional e junto com ele elaborar e traçar os objetivos visando a 
qualidade do saber ensinado e as práticas pedagógicas que serão utilizadas. Nunca esquecendo 
quem é o professor. 
O supervisor, é o sujeito que tem a mesma formação do supervisionado, entretanto, tem 
mais qualificação e mais experiência e conhecimento no ensino, na prática pedagógica e 
didática dentro da sala de aula, pelos anos que exerce suas funções com mérito de pesquisador 
do que o supervisionado. E são eleitos pela  escola para esta função de supervisionar no sentido 
de melhorar a prática e a formação como já foi dito antes. Cita-se aqui a importância deste 
profissional para a formação continuada, para a pesquisa na educação, orientação pedagógica e 
para repensar as necessidades da escola, é sua formação é muito importante para contribuir e 
mudar o espaço escolar. Porque o seu papel é segundo Alarcão de: 
(...) encorajar os professores a trabalharem em conjunto 
como colegas, numa atitude indagadora e transformadora. 
O que é que está em causa nesta concepção? O supervisor 
não é aquele que faz, nem é aquele que manda fazer: é a 
pessoa que cria condições para que os professores 
pensem e ajam e façam isso de uma forma colaborativa, 
de uma forma crítica, indagadora, portanto, com um 
espírito de investigação que é hoje absolutamente 
necessário. (Alarcão, 2007, p.120) 
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E se assim for, muitos problemas serão minimizados a base da organização e reuniões 
em grupo dentro da escola com todos os profissionais que nela se constituem. Questionando, 
refletindo e buscando soluções em conjunto para um único bem, o crescimento educacional. 
Muitos supervisores são vistos e caracterizados como os que tiram ou podam as práticas 
pedagógicas dos professores. Quando esse tipo de perfil descrito pelos professores entra em 
ação é porque, este sujeito, enquanto supervisor desconhece o papel do professor e o seu 
próprio papel enquanto figura importante na organização educacional.  Utiliza-se de sua 
posição para oprimir o profissional, neste caso, o professor.   
Se o profissional, professor e os demais profissionais dentro do espaço educacional não 
tiverem sua linha formativa e reflexiva bem definida e construída deixarão criar situações de 
opressão ao invés de criar uma gestão emancipadora.  Além de aumentar o controle do trabalho 
dos docentes, delegam funções a eles, obrigando-os a seguirem os critérios de alguém longe de 
sua área de conhecimento e prática educacional, desrespeitando, sua autonomia e 
conhecimentos enquanto profissional competente.  
O supervisor não é e nem deve ser para este fim. Seu papel como já foi explicado no 
texto de Alarcão é para contribuição formativa dos profissionais da educação e não para 
assumirem posição de vigilância. Quem reproduz tal pensamento, está deturpando o papel do 
supervisor para se utilizar de próprios benefícios.  Pois, o objetivo principal de supervisão é 
criar condições de aprendizagem e condições no desenvolvimento profissional dos professores 
e não servi de entrave ao desenvolvimento ou sequestrador do saber e da livre liberdade de 
expressão, discussão que deve haver dentro do ambiente educacional.  
A supervisão é uma atividade cuja finalidade visa o 
desenvolvimento profissional dos professores, na sua 
dimensão de conhecimento e de ação, desde uma situação 
pré-profissional até uma situação de acompanhamento no 
exercício da profissão e na inserção na vida da escola (...) 
(...) a supervisão é uma atividade de natureza 
psicossocial. De construção intra e interpessoal, 
fortemente enraizado no conhecimento do eu, do outro e 
dos contextos em que atores interagem, nomeadamente 
nos contextos formativos. (Alarcão, 2011, p.71) 
 
O supervisor é fundamentalmente um gestor de formação especializada que vem para 
somar e não para dividir o ambiente. Utiliza-se de diálogos para incentivar, animar as relações 
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interpessoais com vista à formação e construção pedagógica “na capacidade de escuta atenta, 
se constitui pedra angular na construção do conhecimento (Alarcão, 2011; p.72)”. Dessa forma 
o supervisor é a pessoa que vai gerir a relação entre as pessoas, o saber, o agir e o conhecer. 
Dessa forma, percebesse que a educação depende de um grupo de profissionais para 
que seja melhor gerida, tais quais, professores, gestores, supervisores, coordenadores e os 
próprios alunos que possam está discutindo com seriedade que vias escolherão seguir na 
atuação enquanto docentes em formação de professores e quais conhecimentos desejam que 
sejam repassados para que venham a contribuir na formação de novos profissionais para a 
sociedade em especial na educação especial, para que tenham as mesma igualdades de 
oportunidades. 
 
1.5 LEIS, DECLARAÇÕES SOBRE INCLUSÃO DE PESSOAS DEFICIENTES NO 
ESPAÇO EDUCACIONAL COMUM. 
 
Com a Declaração dos direitos humanos, promulgada em 1948 para trazer paz, liberdade e 
justiça aos vulneráveis depois de tantas guerras, atrocidades e exclusões cometidas no mundo.  
Um selo de paz entre as nações e a equalização de oportunidade para as pessoas com 
deficiência foi posto em concordância nas discussões.  
Dessa forma, as discussões das Nações Unidas elaboraram os Direitos Humanos para 
organizar essa sociedade, salvaguardando sua dignidade e direitos fundamentais como rege o 
art1º da declaração “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. Foram 
ações dotadas de razão e consciência de como se deve agir uma nação em relação às outras 
nações com o espírito de fraternidade”, Salamanca (1994). 
Pensamentos e ideias que vieram depois da guerra e das barbáries, leva-nos a refletir que 
ainda temos muito o que fazer para que a igualdade, a tolerância e o respeito aconteçam e 
consiga abraçar toda a humanidade sem distinção e descriminação. Sendo que, as discussões, já 
foram um inicio bem significativo quando os representantes afirmaram os direitos a todos.  
As discussões das Nações Unidas foram a porta para as inúmeras discussões sobre a 
igualdade de oportunidades as pessoas com deficiência que vieram a promover e realizar  
momentos importantes, como promulgação da nossa constituição de 1988 trazendo entre seus 
objetivos e normas a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência a vida 
comunitária e o direito ao atendimento escolar.   
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Tal qual no artigo 208 da constituição de 1988, a respeito da educação, da cultura e do 
desporto, no inciso III, sobre obrigatoriedade e dever do estado refere-se ao “atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino (...)” de acordo com Mazzotta (2011, p. 82) abrindo mais discussões sobre os direitos e 
organizações para as ações no atendimento especializado. 
Afirmado ainda, no estatuto da Criança e do Adolescente pela lei 8.069, de 13 de julho de 
1990, o atendimento especial aos portadores de deficiência no artigo 54 como dever do estado 
e formulando os termos atribuídos a educação especial no Ministério da Educação (MEC) com 
elaboração de regras e direcionamentos na Lei de diretrizes de Base da Educação Nacional 
(LDB) de 1993, além do Plano decenal de Educação para todos de 1993, significando um 
importante passo para a melhoria da educação especial.  
Também discussões ocorridas entre delegações de vários países em favorecimento as 
organização da educação ao atendimento e inclusão das pessoas com deficiência, tal como a 
Declaração de Salamanca na Espanha em 1994, que veio reafirmar o compromisso da educação 
para todos que vieram nas discussões de debates na Organização das Nações unidas (ONU) 
sobre normas e equiparação de igualdade às pessoas com necessidades especiais, escritos na 
resolução de n.º 48/96, de 20 de dezembro de 1993. Em que definia as regras para a igualdade 
e de oportunidade para as pessoas com deficiência. 
Dentro da declaração são resaltados vários princípios e política na área das necessidades 
educativas especiais, As quais vão nortear as organizações educacionais em vários países 
inclusive no Brasil, a reconhecer a necessidade de educação, para crianças, jovens e adultos 
especiais em caráter de urgência eliminando a discriminação e exclusão, e principalmente 
exercendo o princípio fundamental em que “(...) as escolas devem acolher todas as crianças, 
independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou 
outras”, Salamanca (1994). 
Dessa forma, a declaração vem afirmar o compromisso que os países devem ter com a 
educação, reconhecendo a necessidade de mudanças, alterações e até mesmo (re) organizar a 
escola e seu meio para que se efetive educação especial, segundo TEZANI (2004).  
Tanto que, segue com recomendações sobre oportunidades, sobre a aprendizagem em 
níveis adequados, sobre pedagogia adequada que satisfaçam suas necessidades e prioridade 
financeira no ensino. Além, de organização escola com princípios inclusivos que já tenham 
orientação no que se refere aos sujeitos especiais e meios para alcançar educação para todos.  
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Assim, regem pontos bem significativos para que o país possa seguir para a organização e 
elaboração de seus projetos educacionais inclusivos. 
Um ponto bem interessante que se ressalta na declaração sobre a formação de professores 
para a educação especial é que deve envolver pais, comunidade e pessoas portadoras de 
deficiência nos processos educacionais, e sobre a profissão, que ela seja uma vocação e que 
tenha um treinamento antes, durante e depois como se refere no item 3 da segunda folha da 
declaração, apontando ações que: 
 
encorajem e facilitem a participação de pais, 
comunidades e organizações de pessoas portadoras de 
deficiências nos processos de planejamento e tomada de 
decisão concernentes à provisão de serviços para 
necessidades educacionais especiais. 
 
Invistam maiores esforços em estratégias de identificação 
e intervenção precoces, bem como nos aspectos 
vocacionais da educação inclusiva. 
garantam que, no contexto de uma mudança sistêmica, 
programas de treinamento de professores, tanto em 
serviço como durante a formação, incluam a provisão de 
educação especial dentro das escolas inclusivas. 
(Salamanca, 1994) 
 
 A importância do profissional capacitado é fundamental para que outras ações possam 
ter movimentos nesse contexto inclusivo considerando a diversidades das crianças e suas reais 
necessidades. Ressalta ainda, a importância das discussões, o fortalecimento nas pesquisas e 
nas redes de trabalho no que diz respeito às necessidades especiais. 
Pois, sabemos que o educador é fundamental para que tudo caminhe a um propósito 
significante quanto a responsabilidade, aos papeis e elaboração dos planejamentos com 
objetivo definido e foco a ser alcançado. Para isso, como define (Zabalza, 2004a apud Cunha; 
Monteiro; Sá, 2016, P.17) o profissional tem que seguir em fases e em níveis que devem ser 
constituídos por boa gestão de classe, presta atenção aos conteúdos, ter interesse em ajudar os 
discentes além de possibilitar aprendizagem autônoma dos mesmos. E dentro desse discurso 
inclui o deficiente com as mesmas oportunidades de aprendizagem considerando seus 
contextos e organizações partindo de situações particulares deles. 
 Ainda caminhando nesse direcionamento, essas discussões levaram a reformulação de 
Leis de Diretrizes de Base da Educação Nacional de 1996 (LDB-96) e inserindo parte textual 
da declaração de Salamanca na LDB-96, considerando itens sobre educação especial no artigo 
59, inciso I, quando assegura aos alunos com necessidades especiais, recursos educativos e 
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organização específica, as suas necessidades e no inciso III, além de professores com 
especialização adequada, capacitados e o acesso igualitário aos programas sociais para o 
suplemento no ensino regular e ampliação ao atendimento. Finalizando com a meta para dez 
anos em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, como afirma Brasil 
(1996). 
 E no que se refere ao profissional da educação especial, resalta que os mesmo 
necessitam ter formação especifica para o atendimento e para a elaboração de direcionamentos 
em conjunto em prol do sujeito especial. Acrescentando, considerando o pensamento, segundo 
Araújo (2015, p.23) o professor ser um profissional de competência técnica especifica e o seu 
saber qualificado e regulamentado para este atendimento. Compreendendo que sem uma 
formação direcionada, não haverá ações significativas. 
Lembrando que a profissionalização do magistério ganhou espaço nas discussões em 
Pauta na Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) a qual, conceituou o 
profissional como todo aquele que atua dentro do ambiente educacional, levando em conta 
situações históricas, políticas, culturais, e o desprestígio social, conforme esclarece (Libâneo, 
Oliveira & Toschi, 2012, p.281) no contexto de organização curricular e valorização do 
profissional, em muito contribuiu a organização de planos de carreira aos profissionais da 
educação pública. Alem de apontar para a organização da sua formação. 
Pois, ainda com (Libâneo et al., 2012), afirmando, a profissionalização a um processo 
que se forma, com conhecimentos e competências necessárias, à organização e requesitos para 
a formação, além da renumeração adequada ao profissional são pontos de discussão acadêmica. 
Discussões que levaram não só a pensar o currículo para este profissional atuar, mas a refletir 
sobre sua qualificação e importância como sujeito formador que tem um perfil específico, pois 
precisa ter condições suficientes para formar o outro. Pois, anteriormente qualquer profissional 
exercia o magistério bastava frequenta curso de formação pedagógica e muitos com carga 
horária limitada, como descreve o autor. O que interfere nas formações. Assim, as mudanças 
são necessárias. 
O que na Constituição de 1988, veio assegurar planos de carreira do magistério público, 
e sua formação regulamentada na (LDB / 96) art. 67, garantindo que os cursos de formação 
devem ser realizados mediante os planos de carreiras. 
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No que se refere ao docente, sua formação deve ser por meio de órgão superior em 
nível de licenciatura e seu ingresso como profissional mediante concurso público, função 
baseada na titulação esperando o reconhecimento num prazo de cinco anos com termino em 
2002, tempo estabelecido para que as exigências fossem obedecidas, contudo, houve 
prolongação para 2007 observando-se que a grande maioria possuía nível médio magistério. 
 
1.5.1 SURDEZ E LEGISLAÇÃO: OS PROCESSOS DE AVANÇO NA ORGANIZAÇÃO 
DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO. 
 
 Nesse caminhar, considerando a organização do ensino e atendimento das pessoas 
surdas e os profissionais competentes, respeitando sua especificidade linguística, que se 
expressa por meio da Língua de sinais, a qual é o meio de comunicação do sujeito surdo e 
segundo Quadros (2009, p.171) “(...) A constituição da identidade pelo surdo está relacionada à 
presença de uma língua que lhe dê a possibilidade de constituir-se como “sinalizante” que 
consiga estabelecer práticas discursivas e sociais”, neste caso a sua língua mãe.  
 
As línguas de sinais são, portanto, consideradas pela 
linguística como línguas naturais ou como um sistema 
linguístico legitimo e não como um problema do surdo ou 
como uma patologia da linguagem. Stokoe, e, 1960, 
percebeu e comprovou que a língua dos sinais atendia a 
todos os critérios linguísticos de uma língua genuína, no 
léxico, na sintaxe e na capacidade de gerar uma 
quantidade infinita de sentenças. (Quadros, 2004, p.30) 
 
A Língua de Sinais é essencial no ensino e no aprendizado do sujeito surdo desde a 
educação infantil, como língua para a comunicação e também como língua de acesso ao 
conhecimento, tanto de mundo como acadêmico por meio da instrução em sinal, requerendo ao 
longo dos anos pratica pedagógica em que o sujeito surdo consiga tornar-se bilíngue e não ser 
excluído pelo seu fator linguístico, impondo lhe a língua majoritária do país como língua 
principal ao seu desenvolvimento.  
Parece um discurso “gasto” como descreve Gesser (2009), mas necessário para a 
constituição social dessa língua minoritária ocorra para que se chegue á legitimação, 
reconhecimento por parte de todos da sociedade que língua de sinais é uma língua. 
Torna-se assim, ponto importante ao exercício da aplicação dos pontos escritos e 
afirmados no DECRETO No 3.298, de 20 de dezembro de 1999, inciso II, em relação aos 
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princípios, artigo 5 em consonância ao Programa Nacional de Direitos Humanos, sobre o 
respeito às pessoas portadoras de deficiência, assegurando seus direito sem paternalismo, 
oferecendo mecanismo para a inclusão, respeitando suas particularidades, viabilizar sua 
participação, oferecer acesso, ingresso e permanência em todos os serviços oferecidos a 
comunidade, respeitando suas particularidades. Torna-se, a partir dessa reflexão a importância 
da Libras no ensino e aprendizagem dos surdos respeitando sua particularidade. Incluindo por 
meio do projeto de lei 180/2004 a oferta de Língua brasileira de sinais (LIBRAS) fazendo parte 
do currículo educacional como afirma o artigo 26b da (LDB/96 apud Reis, 2013, p.7). 
Completando o que a Lei 10.436 de 24 de abril de 2002, a chamada Lei de Libras, que 
viria a ser regulamentada três anos depois pelo Decreto 5.626 de 22 de dezembro de 2005, 
sobre a língua brasileira de sinais, (re) afirmando o respeito à especificidade da pessoa 
deficiente, neste caso, o sujeito surdo. Expandindo para discussões acadêmicas a organização e 
a utilização da Libras no seu atendimento, ocorrendo dessa forma, a regulamentação da Libras 
como sistema linguístico de comunicação gesto-visual, como citado  no parecer 170 de 2002 
que diz Libras ser uma língua com todas as suas particularidades como qualquer outra língua. 
 
Assim, como afirma parecer da Secretária de Educação 
Especial do Ministério da Educação, a Língua Brasileira 
de sinais é reconhecida cientificamente como um sistema 
linguístico de comunicação gestual-visual, com estrutura 
gramatical própria e oriunda das comunidades surdas do 
Brasil. Por parte da academia tomamos por base 
argumentações cientificas colocadas pela professora 
Eulália Fernandes, doutora em linguística pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, que afirma: “a 
língua de Sinais apresenta, como qualquer outra língua, 
uma estrutura própria em seu quatro planos, fonológico, 
morfológico, sintático e semântico-pragmático”. (Parecer 
170, de 2002 apud Assis Silva, p.191) 
 
Surgindo, depois a necessidade de profissionais capacitados para o atendimento 
educacional especializado surdez, no nível fundamental, médio e superior em escolas regulares 
e especiais com formação especifica na área da surdez. Para o progresso do sujeito surdo na 
leitura, na escrita e nos conhecimentos curriculares necessários a sua formação básica e 
superior, respeitando sua diferença e particularidade. 
Tanto que, Giordani (2011, p.77) aponta que “(...) quanto o professor for ouvinte é 
importante uma imersão na comunidade surda, objetivando, além de uma competência em 
língua de sinais, uma compreensão da gramática, a partir das bases culturais”. Afinal, o sujeito 
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tem uma especificidade linguística a partir de uma cultura visual e necessita de profissionais 
competentes para seu exercício. Pois, Geodani (2011) resalta ainda que:  
(...) escolas de educação de surdos começaram a exigir de 
seus quadros de professores conhecimento em língua de 
sinais. No entanto, esta aprendizagem ainda é tímida. Há 
um fazer de conta de que a língua de sinais faz parte da 
escola como primeira língua, não se negam a sua 
importância e legitimidade, mas professores a conhecem 
muito pouco e acabam simplificando o seu uso. As 
equipes diretivas na sua quase totalidade desconhecem a 
Libras e os funcionários da escola dificilmente têm 
acesso a ela. (Geordani, 2011, p.79)  
 
Assim, com a afirmação por meio da Lei 10.436 de 24 de abril de 2002, a Libras como 
língua oficial do surdo, os profissionais da educação precisaram se capacitar, e adquirir o 
domínio da Língua de sinais Brasileira a fim de estabelecerem não só a comunicação com o 
sujeito surdo, mas garantir sua formação e inclusão no espaço educacional e na sociedade, 
colocando em prática, as ações desenhadas nas leis, que nada mais são do que os resultados de 
muitas discussões e estudo sobre a cultura e linguagem dos surdos no meio acadêmico e 
científico, e principalmente resultado de lutas da comunidade e associações de surdos em favor 
do seu direito de expressar-se e exercer sua cidadania.  
 
1.5.2 PROFISSIONAIS NECESSÁRIOS À FORMAÇÃO ESPECÍFICA SURDEZ. 
 
A Libras inserida no currículo como disciplina obrigatória nos cursos de nível médio e 
superior de formação de professores, primeiramente nos cursos de licenciatura, pedagogia e 
fonologia. A inclusão da Libras como disciplina estabelecida no Decreto 5.626 de 22 de 
dezembro de 2005, teve seus avanços e dificuldades. Pois, o curso específico, no caso Libras, 
para formar o profissional para o exercício da disciplina em nível básico e superior, não tinha o 
profissional surdo na docência.  
Assim, os profissionais que possuíssem especialização em Libras ou Tradutor/interprete 
em língua de sinais ou proficiência em Letras Libras pelo Programa Nacional para a 
Certificação de Proficiência no uso e ensino da Língua Brasileira de Sinais (PROLIBRAS) 
tantos de cursos de nível médio e formação complementar poderiam exercer até obterem a 
licença em nível superior licenciatura num prazo de dez anos com termino em 2015, de acordo 
com Santos (2012, p.14), pois havia uma necessidade de formação e cumprir a lei. 
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As instituições precisavam implementar a Libras como 
disciplina, como não havia profissionais, para ministrar 
as aulas, o MEC instituiu uma certificação que autorizava 
que os professores que passassem no exame, a atuar 
como professores e intérpretes e assim, viabilizar o uso e 
o ensino de Libras, efetivando o cumprimento da Lei e do 
Decreto. Esse exame recebeu o nome de PROLIBRAS.  
Mediante essa situação de realização do exame foi 
instituído de 2005 a 2015, por dez anos, até que cursos de 
graduação a níveis de licenciatura e bacharelado fossem 
capazes de formar profissionais de Libras (Santos, 2012, 
p.14). 
Implantou-se o perfil dos profissionais, professores e instrutores de Libras e características 
necessárias para estarem diante da formação do sujeito surdo, no ensino de Libras na formação 
de base conforme o Decreto nº 5.626 de 22 de dezembro de 2005 que estabelece critérios ao 
exercício da docência em libras.  
O decreto sugere a preferência aos profissionais surdos pedagogos no processo de ensino 
de Libras nas series iniciais, com formação realizada em nível superior para a docência em 
libras e o profissional surdo como prioridade. Contudo, o numero de profissionais surdos 
formados na área ainda é baixo comparado para demanda de atendimento pedagógico nas bases 
escolares e superiores. 
As bases estão sendo formadas por educadores ouvintes, muitos com curso de formação 
especifica por área e complementação em especialização em língua de sinais. E no nível 
superior, no que se refere a cursos voltados para a área especifica como pedagogia e Letras 
Libras, somente docentes ouvintes ocupantes da cadeira do magistério nível superior e um 
professor surdo mestre até o momento da pesquisa. O que veremos mais adiante. 
 
1.5.3 A FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS PARA A DISCIPLINA ESPECIFICA- 
LIBRAS. 
 
O primeiro curso de Letras Libras no Brasil iniciou em 2006 oferecido pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) em parcerias com varias outras universidades de outros 
estados como polo, ofertou curso para professores de Língua de sinais na modalidade de 
Educação a distância (EAD) para atender as exigências legais da inclusão de LIBRAS no 
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currículo, com objetivos de implementar um curso “surdo” segundo Ronice (2009) para 
atender um publico alvo. 
Com a continuidade da carência dos profissionais no ensino e formação em língua de 
sinais, o curso chega em Belém no ano de 2008, iniciando o primeiro curso de formação de 
professores em letras libras, em nível de licenciatura e bacharelado na modalidade de Educação 
a distância (EAD) em parceria com a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) mentora 
e organizadora do curso e a Universidade Estadual do Pará (UEPA) como polo de recepção do 
curso em Belém, com objetivo de formar professores leigos que já atuavam no ensino de libras 
e ofertou 50 vagas tanto para ouvintes como para surdos sob a coordenação de Ronice 
Milhomem.  
A estrutura oferecida foi vídeo conferencia, vídeo aula, professor tutor na plataforma 
Moodle utilizando o estudo em Libras- Português, professor local de acordo com o portal do 
MEC de 2006. Interessante notar que a língua portuguesa, português escrito nesse contexto 
fazia parte do curso, mas como segunda língua ao acesso ao mundo letrado, Ronice (2009). E 
evidenciou-se a busca pelo conhecimento e direitos universais para que o cidadão possa sentir-
se em interação social, a qual se dar pela linguagem.  
O curso vem para expressar o reconhecimento e conhecimento em Libras, além de 
profissionalizar o sujeito surdo e todo aquele que também está vivendo essa realidade 
específica na educação de sujeitos surdos.  
 
O curso está organizado de forma a expressar o 
conhecimento na Língua de Sinais, bem como, a captar as 
formas de ensinar e aprender dos surdos. O curso é de 
letras, licenciatura em língua brasileira de sinais, é um 
curso que tem o compromisso de formar professores 
dessa língua. Além do desafio de buscar traduzir essas 
formas de ensinar e aprender dos surdos na língua 
brasileira de sinais, o curso está sendo realizado na 
modalidade à distância (Quadros, 2009, p. 171).  
 
 A autora, afirma ainda que a participação do surdo é fundamental para que os processos 
de tomadas de decisões sobre os rumos e caminhos que devem ser seguidos devem ter sua 
participação e execução, tem que partir deles, para que possa ter uma forma diferente de 
ensinar e pensar a educação para os surdos, entendendo os conceitos e processando os 
conhecimentos de maneiras mais claras e significativas. 
O curso espalhou-se por vários estados através de universidades parceiras, sendo que em 
Belém iniciou-se somente em 2008 com duração de 4 anos, tendo a Universidade Estadual do 
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Pará como polo e sua certificação pela UFSC. Pode-se dizer que o curso EAD foi mais uma 
porta para que as universidades pensassem a organização de cursos de Letras Libras. 
Somente em 2011, o primeiro curso de Letras libras em Belém aconteceu pela 
Universidade Federal do Pará no campo de Souré - Marajó, por vias de pesquisa desde 2004 
com projeto de ação social com os AMIS MARAJÓ com crianças pobres da região, tomando 
interesse principalmente pelos cegos e surdos.  
A ação social nesta ilha (Ilha do Marajó) teve intercambio com o Instituto Nacional de 
Jovens Surdos de Paris (INJS) que tem filosofia de intercambio com vários países no que se 
refere a educação de surdos. A relação veio e se estabeleceu em 2007 e com AMIS MARAJÓ 
em 2008 organizaram sessões de formação pedagógica especializada para educação de crianças 
surdas. Além de fórum, atividades para adultos surdos com objetivo de integração social. Junto 
com o Programa Integrado de apoio ao Ensino de Pesquisa e Extensão (PROINT) leva 
formação aos professores da rede pública dos municípios de Souré, Salvaterra, Cachoeira do 
Arari e alfabetização de surdos como esclarece a (Convenção Geral de Cooperação, Souré, 
2009) no que se refere a educação de surdos (Pará, 2009). 
Assim, em 2011 a Universidade Federal do Pará (UFPA) em Souré iniciou a primeira 
turma de Letras Libras LP2(língua Portuguesa como segunda língua) ofertando três turmas de 
caráter intervalar e em seguida abriu vagas flexíveis de Belém para o interior, buscando atender 
as diretrizes de base nacionais no âmbito da educação inclusiva. Depois o curso foi transferido 
para a capital, Belém, Campus Guamá no ano de 2012.  
No mesmo ano, o curso foi ofertado na UEPA em 2012, como o primeiro curso de 
Licenciatura em libras desta instituição. Entretanto, em ambas as universidades, o processo 
seletivo era igual e comum para todas as pessoas e o ingresso como todos os outros cursos com 
vias vestibular sem adaptações diferenciadas. Tanto que, havia somente ouvintes. Assim, 
percebeu-se que o processo de seleção para o ingresso na universidade acabava por excluir os 
surdos pelo formato que se mantinha, ou seja, era aplicada sem diferencial para esta categoria 
especifica que é o surdo impedindo o mesmo de concorrer a uma vaga. 
Somente no ano de 2015, houve a organização e planejamento para prova de ingresso ao 
nível superior para o curso de licenciatura em Letras Língua Brasileira de sinais para iniciar em 
fevereiro do ano de 2016, utilizando Libras, como diferencial para candidatos surdos tornando 
o curso inclusivo, com o lançamento do resumo do edital 64/2015- UEPA Letras Libras, 
processo específico no curso de Licenciatura em 21 de outubro de 2015 para inscrições.  
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A UEPA reformulou o processo de seleção que só tinham alunos ouvintes. De acordo com 
a notícia no jornal da Universidade:  
A seleção consistiu em uma prova de proficiência em 
Libras, por meio da apresentação de um vídeo com 20 
questões na língua de sinais. As questões eram sobre 
alfabeto, vocabulário, morfologia e parâmetros das Libras 
e deveriam ser respondidas num cartão resposta. 
A segunda fase foi uma prova objetiva com questões de 
Língua Portuguesa, Literatura Brasileira, História, 
Geografia, Biologia, Matemática e Redação. 
O curso ofertou 40 vagas, divididas igualmente em duas 
categorias: Pessoa Surda e Pessoa Ouvinte. A maior 
demanda foi para Pessoa Ouvinte, com 224 inscritos, que 
totalizou a concorrência de 11,2 candidatos para uma 
vaga. A graduação tem duração de quatro anos. As aulas 
são ministradas com o auxílio de intérpretes de Libras. 
(UEPA, 2016) 
 
A instituição ofertou o curso Letras Libras com ingresso diferencial e especial justamente 
para que o surdo conseguisse entrar no nível superior respeitando sua diversidade e adaptando 
a situação deles, de acordo com a fala da coordenadora, “esse foi o primeiro curso letras libras 
inclusivo, foi especial justamente para que o surdo conseguisse entrar. Então a prova foi em 
língua de sinais, uma prova adaptada à situação deles. Foi um processo seletivo fora de época, 
foi um vestibular especial, foi criado um edital especial para este curso para que os surdos 
pudessem ingressar na universidade” (Coordenação, UEPA, novembro, 2016). 
A seleção foi em duas etapas de caráter eliminatório com provas que somam 100% com 
provas em vídeo de 20 questões de múltipla escolha, na prova de redação o candidato produz 
texto em prosa em língua de sinais, de acordo com o anuncio na reportagem online (g1. Globo, 
outubro, 2015) na internet. Os aprovados iniciam o curso em fevereiro de 2016, como primeira 
turma Letras Libras com surdos na modalidade presencial. 
Em outubro de 2016, foi lançado o edital para o processo seletivo para nova turma do ano 
de 2017, como objetivo de disponibilizar mais vagas aos surdos. Tal processo será em 
dezembro do ano de 2016.  
 Até então, a formação superior do surdo era formada na maioria por universidades 
superiores particulares e nas públicas o conhecimento de aluno surdo inserido é bem 
insignificante durante esses anos.  
Assim, a educação de pessoas surdas ao longo de décadas sempre relatada na maior 
parte no ensino particular o que nós faz refletir a necessidade de uma organização para a 
formação desses profissionais especificamente considerando suas particularidades, conhecendo 
sua historia e real necessidades. 
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Voltando ao passado e revendo pontos na história sobre os sujeitos especiais para uma 
melhor compreensão e reflexão  
 
1.6  HISTÓRIA DA DEFICIÊNCIA E SURDEZ 
 
Ao longo da historia do homem é traçado por lutas sociais que buscam a valorização de 
uma classe, de gênero, de credo, dos seus valores, dos seus direitos, principalmente do respeito 
enquanto cidadão e enquanto pessoa.  
Em relação, a educação especial a busca foi sofrida, relatada em capítulos na história 
sobre educação especial, temos registro que revelam tratamentos vergonhosos da sociedade 
perante as pessoas com deficiência que eram vistas como seres monstruosos que deveriam ser 
eliminados, devastados da face da terra. 
Mesmo que algumas barreiras foram sendo quebradas e conseguiram que alguns 
direitos fossem dados as pessoas com deficiência, Contudo, bem insignificantes para a 
demanda que existia, pois, continuavam sendo tratados com desigualdades pela sociedade, 
afastados, desrespeitados sem o direito de voz.  
Algumas conquistadas realizadas foram mediantes os acontecimentos e 
desenvolvimento no desenhar da organização para as ações de como acolher e educar o sujeito 
com deficiência. Porque os sujeitos com deficiência, antes, eram postos a margem da sociedade 
e tratados como incapacitados, sem possibilidade de serem educados e separados da sociedade, 
excluídos e considerados sem direitos a educação, sem direito ao trabalho, sem reconhecimento 
enquanto pessoa.  
Padden (2006) relata que nessas organizações surgiu lugares, “Asilos” para se acolher 
os deficientes, contudo, eram maltratados, molestados, separados por raça, como no caso da 
historia de surdos americanos, organizados em grupos de negros surdos e grupos de brancos 
surdos. Os ambientes eram moldados a partir de prisões, com vigilância que impedia o bom 
desenvolvimento enquanto pessoa livre. 
 Ao longo de anos, algumas ações foram próprias de grupos que buscaram ter o direito 
de educar as crianças com deficiência e que no discurso da igualdade dentro da escola e 
sociedade ainda era só imaginação.  
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Somente após séculos, um grupo formado por algumas pessoas que de certa forma 
estavam envolvidas diretamente ou não, na relação à educação de pessoas com deficiências, 
enquanto profissionais ou enquanto família, que levantaram posição de liderança com o 
discurso de sensibilização em prol das deficiências. Ação que deu voz as pessoas que viviam a 
margem da sociedade, sem direitos, condenados pela deficiência e invisíveis.  
Iniciou-se, assim, a organização que vinha propor medidas educacionais necessárias aos 
deficientes e trouxe discussões valorosas à transformação social para os sujeitos na educação 
especial. 
 A Europa, nesse percurso histórico, foi a primeira a iniciar movimentos de discussões 
que refletiram em medidas educacionais concretas que se expandiram para os Estados Unidos e 
Canadá e depois para os outros países (Mazzotta, 2011, p.17) e desde então o caminhar nas 
discussões sobre educação especial tem tomado interesse acadêmico e se tornou assunto 
necessário na área educacional, fomentando largas discussões a cerca dos sujeitos especiais. 
Não queremos nos alonga e descrever historicamente todas as deficiências e seu 
percurso, mas nós centrar na surdez e discutir a importância da formação de profissionais em 
nível superior de sujeitos surdos. E assim, levantamos historicamente como a surdez vem 
sendo compreendida e tratada nos dias de hoje, no atendimento educacional. Assim, Façamos 
um passeio através de alguns registro históricos relatados por autores do século passado e 
atuais.   
1.6.1 A HISTÓRIA E OS DEFICIENTES 
É difícil imaginar a vida dos deficientes há séculos atrás, pela carência em seus 
registros, contudo não seria impossível imagina que há séculos, entre a sujeira, as doenças, as 
pragas, na falta de saneamento e pela má nutrição que com certeza contribuiu para um perigo 
nas gestações e partos sofridos causados pelas consequências das doenças como a varíola, o 
tifo e sem tratamento médico adequado, além do analfabetismo que florescia em todas as 
classes, segundo Margret A. Winzer (1993) relata no seu livro titulado The history of Special 
education from isolation and Integration impresso pela universidade Gallaudet em 
Washington, as doenças foram fortes contribuidoras e causadoras das deficiências. A autora 
descreve o período do temor e desespero em que as pessoas deficientes passaram ao longo de 
suas vidas ou curta vida em se tratando do período do século primitivo.   
59 
 
Com o alastramento das doenças, pragas, febre vermelha que dizimaram a população e 
a combinação com a desnutrição na massa pobre resultou que muitas crianças não 
sobreviveram e as que sobreviveram nasceram com deficiência física ou mental. Como no caso 
da febre vermelha, doença antiga, desde a era cristã responsável por muitos nascerem ou 
ficarem surdos, cegos e insanos.  
Os deficientes sendo a minoria ficaram expostos ao preconceito da maioria, não porque 
não compartilhavam uma vida normal, mas porque eram vistos como a representação do mal 
ou ameaças públicas, e sendo diferente suscitou em reações cruéis e insensíveis, como afirma o 
texto: 
 (...) Por exemplo, a febre vermelha seu nome moderno 
em 1685, mas é uma das doenças mais antigas e 
conhecidas. Era comum na era pré - cristã e pode ter sido 
responsável por muitos dos surdos, cegos, loucos e os 
casos de retardados (...) uma minoria sempre expostos 
aos preconceitos da maioria, não só porque eles não 
poderiam participar da vida normal, mas também porque 
representavam o mal ou foram vistas como ameaças 
públicas. Ser diferente suscitou reações cruéis e 
insensíveis da sociedade (…) Muitas pessoas com 
deficiência eram vistas como poluídas, criaturas de mau 
presságio, perigosas para a comunidade e para si mesmas. 
Eles foram rejeitados por todos os que não desejavam ser 
contaminados ou corrompidos, ou que tinham algum 
respeito pela segurança de seu próprio corpo e alma. 
(WINZER, 1993, pp.9,16).
2
 
Tratados como ameaça a sociedade, foram criadas leis para o extermínio dessas 
pessoas, como infanticídio apoiado por Aristóteles. De acordo com a autora, os deficientes 
eram ignorados pela sociedade como pessoas, como seres humanos, pois, os indivíduos 
deficientes eram destratados, ignorados, eliminados ou vistos com supertição. Em alguns 
registros são retratados com generalização e no gênero narrativo de historia como personagens 
grotescos, ao invés de relato de fatos históricos.  
                                                          
2
 Tradução livre da autora. No original (...) For example, Scarlet fever got its modern name in 1685, but it is one 
of the oldest know diseases. It was common in the pre - Christian era and may have been responsible for many of 
the deaf, blind, insane and retarded cases (…) a minority always exposed to the prejudices of the majority, not 
only because they could not partake of normal life, but also because they represented evil or were seen as public 
threats. Being different drew cruel and callous reactions from society (...) Many disabled persons were viewed as 
polluted, creatures of evil omen, dangerous to the community and to themselves. They were shunned by all who 
did not wish to be defiled or corrupted, or who had any regard for the safety of their own body and soul 
(WINZER, 1993, pp.9,16). 
60 
 
 (...) Começando com Homero, grego e escritores 
romanos retrataram uma gama de comportamento 
humano, incluindo instâncias tão habituais que poderia 
ser consideradas anormais e requeriam alguma explicação 
especial. Os antigos consideravam a história como um 
gênero de narrativa e não como um registro cuidadoso de 
fato (...) (WINZER, 1993, p.8)
 3 
 As diversas reações da sociedade contra as pessoas deficientes eram as mais cruéis 
possíveis, desde a expulsão a morte.  
No antigo Egito, os papirus contêm registros sobre epilepsia, surdez e cegueira.  Faziam 
referência a curas das deficiências e também o bem social dos aflitos, como o treino dos cegos 
para o canto e com seu reconhecimento na poesia e musica. Os retardados mentais e crianças 
deficientes eram protegidas por Osiris, a mais referenciada, deusa de todos os deuses dos 
egípcios.  
 Já na Grécia e Roma antiga, no segundo século a.c, praticavam o infanticídio, seguindo 
a lei que se destinava a eliminar, desde cedo aos que não puderam contribuir com a sociedade e 
vistos como ervas daninha. Nessa sociedade grega e romana, as crianças não pertenciam aos 
pais e sim ao estado e como elemento pertencente ao estado, a lei criada veio com a intenção 
de fortalecer o país e com deficientes entre a população não poderiam permitir tal empecilho, 
como descreve Winzer (1993, p.14-15) que pensadores da época, como Aristoteles era um dos 
que criou e apoiava a lei, declarando que nenhuma criança deformada poderia viver. Similar ao 
pensamento de Aristóteles foi o de Hipocrates e Soranus. 
 Em Esparta, obedecendo às leis de Lycurgus, os recém-nascidos, eram trazidos aos 
anciões para que fossem examinados e verificarem se tinham aptidão para sociedade, eram 
analisados se tinham capacidades físicas para serem guerreiros e adotadas pelo estado, outras 
eram deixadas com as mães ate os sete anos e se fosse detectados anormalidades físicas, 
mentais ou outras deficiências eram largadas nas montanhas, jogadas no rio Eurote ou 
abandonadas nas selvas ao destino. 
                                                          
3
Tradução livre da autora. No original (...) Beginning with Homer, Greek, and Roman writers portrayed a very 
range of human behavior, including instances so usual as to be considered abnormal and requiring some special 
explanation. The ancients regarded history as a genre of storytelling and not as a careful record of fact (…) 
(WINZER, 1993, p.8) 
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De igual pensamento, seguindo as leis de Solo, em Atenas, assassinar as crianças 
deficientes era uma prática comum, assim como deixa-las dentro de vasos de barros para 
morrerem no caminho e esses costumes similares eram também praticados tanto no 
mediterrâneo e também na cultura europeia, como sacrificar crianças, segundo (Winzer, 1993, 
p.14). Contudo, foram criadas leis, tal qual no quinto século, como as de doze mesas que 
permitia e autorizava o pai a dar vida ou morte à criança, ou simplesmente rejeita-la.  
  Já no tempo dos imperadores a leis das doze mesas sofreu uma flexão e a autoridade do 
pai de família foi sendo reduzida. Muitos deficientes, após esse período, foram poupados para 
servirem de escravos como os retardados mentais, tratados como objetos “Pessoas mentalmente 
retardadas foram vendidos como escravos, tomadas por mendigos, ou às vezes deliberadamente 
mutilados para adicionar ao seu valor como objetos de caridade” (Winzer. 1993, p.15).4 
 
1.6.2 PRIMEIRA APARIÇÃO EM RELATO DE EDUCAÇÃO DE SURDO E A 
MEDICAÇÃO 
Em relação às pessoas com surdez, a primeira aparição em relato de educação de surdo 
surge em Roma com Augusto, no mandato de Julio Cesar, em relação a educação. Quando, 
Augusto assumiu a responsabilidade pela educação do surdo Quinto Pédio, o rapaz foi 
ensinado na pintura, evidenciando, assim, o primeiro surdo com o nome registrado na história, 
considerada a primeira evidencia registrada de ensino a um surdo. O mesmo morreu ainda na 
juventude.  
Sim, em evidencia no período de Julio Cesar, Augusto 
assumiu a responsabilidade da educação do surdo Quinto 
Pédio; foi ensinado na pintura, foi a primeira evidencia de 
educação de pessoa surda registrada (H.P.Peet,1851 apud 
Winzer, p.15).
5
 
Ainda no quarto século, na Grécia, surge a “medicalização” para tratar as deficiências, e 
na visão da Grécia e Roma, três deficiências tiveram sua atenção; a surdez, a cegueira e a 
                                                          
4
 Tradução livre da autora. No original “Mentally retarded people were sold as slaves, taken for beggars, or 
sometimes deliberately maimed to add to their value as objects of charity”. (WINZER. 1993, p.15) 
5
 Tradução livre da autora. No original “Yet, in deference of the Will of Julius Caesar, Augustus assumed 
responsibility for the education of deaf Quintus Pedius; the lad was taught painting, the first recorded evidence of 
the education of a deaf person”. (H.P.Peet,1851 apud Winzer, p.15) 
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loucura entendida como (retardo mental e epilepsia) obtendo a maior proporção de opinião 
entre médicos, filósofos e na população em geral. Neste século, Hipocrates, adotou a técnica 
egípcia e fundou a escola médica que mais tarde serve de luz a ser seguida por muitos médicos 
no tratamento das deficiências.  Hipocrates tentava provar na racionalidade a visão espiritual 
que demônios eram a causa da loucura e outras deficiências, a qual, o cristianismo tratava 
como punição dos pecados.  
A fundamentação de Hipocrates era baseada em quatro fluidos de humor: sangue, lifa, 
bile amarela e bile negra. Contudo o sangue era o principal detector das doenças que eram 
compreendidas pelos excessos internos ou externos desses fatores. Para ele, a loucura essa um 
excesso de humor, já a melancolia e doenças mentais advindas pela bile negra. Entretanto, a 
dificuldade estava nos estudos sobre o ouvido, os olhos e o cérebro. Quanto a perda de audição, 
considerava-se somente o externo, e Hipocrates considerou o tratamento de otite para evitar 
surdez. 
Para a sanidade, prescreveu o descanso, o trabalho útil e a companhia compreensiva 
como solução apropriada. Já, Aulo Cornélio Celso, enciclopedista romano, no século vinte e 
cinco antes de Cristo, já recomendava o tratamento com variedade de carnes de animais, 
vegetais e minerais. E a substância mais utilizada na antiguidade era o Heléboro, planta 
utilizada para tratar as doenças, como a insanidade, muito usada como se usa as aspirinas nos 
dias de hoje.  
E quando o tratamento falhava, usavam-se as surras e cadeias. Para o tratamento da 
surdez, considerando otite, despejava suco com mel ou romã no ouvido, lavava-se os ouvidos 
com vinho, óleo quente, ou mistura de vinagre com mel e vinho como se pode verificar nos 
relatos de Laurent Clerc em When the mind hears: A history of deaf de Harlan Lane (1984). 
No começo meus pais tentaram desfazer minha surdez. 
Um médico em Lyon tinha uma cura e minha mãe me 
olhava; Ele disse que poderia me fazer ouvir se eu fosse 
para seu escritório duas vezes por dia por uma quinzena. 
Fizemos isto, e ele injetou, não sei um líquido em meus 
ouvidos, mas sem efeito. No final da quinzena voltei para 
casa com minha mãe, ainda tão surdo como antes. 
(LANE, 1984, p. 05). 
6
 
                                                          
6
 Tradução livre da autora. No original At first my parents tried to undo my deafness. A certain doctor in Lyon had 
a cure and my mother took me there; he said  he could make me hear if I called at his office twice a day for a 
fortnight. This we did and he injected I know not what liquids into my ears but without effect. At the end of the 
fortnight I returned home with my mother, still as deaf as I was before. (LANE, 1984, p. 05) 
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De todos os médicos da antiguidade, Galen (130-200) foi o que mais influenciou os 
médicos em Roma, estendendo a teoria do humor a Hipocrátes influenciando a medicina ate a 
renascença. Para ele e mais tarde para alguns médicos a cura da surdez estava na origem da fala 
e mente, e assim, mais tarde surge uma teoria de uma cirurgia que ligasse a fala. Ideia que 
persiste ate o século XX. 
Aristóteles tinha um entendimento que a fala era um instinto e não uma habilidade 
adquirida pela imitação, e homens que nasciam surdos e eram estúpidos, poderiam produzir 
som vocal, mas não a fala. Com este pronunciamento sobre os surdos, ele destinou por séculos 
a ideia da falta de inteligência nas pessoas surdas e que as mesmas, também tinham defeito no 
cérebro, essa opinião foi abraçada pela ciência e pela filosofia da época. 
Com o cristianismo, a deficiência foi tratada com gesto e significado de piedade e 
respeito levado como seres da criação de Deus, registrada na Bíblia em varias passagens como 
em (Levítico 19:14 apud winzer, 1993, p.19) “Não amaldiçoarás o surdo, nem porás tropeço 
diante do cego; mas temerás o teu Deus. Eu sou o Senhor”7, na era cristã hebraica, os 
deficientes eram vistos com consideração e que necessitavam ser protegidos.  
Enquanto que os Gregos procuravam a cura das deficiências e formulavam suas leis, 
que não favoreciam muito aos deficientes.  Tal qual, a lei que definia que surdos que não 
falassem não poderiam ser cobertos pela lei, pois eram vistos como incapacitados, 
considerados como crianças e doentes mentais. 
No período de influência da igreja cristã, Winzer (1993) criou-se uma atmosfera nas 
interpretações sobre o “ouvir” que levou a reformularem sobre a fé no que se refere a “fé vem 
pelo ouvir”. Levando a exclusão das pessoas surdas. Se não conseguiam ouvir não poderiam 
exercer a fé, assim eram restritos aos sacramentos, porque não poderiam confessar seus 
pecados. 
Na era medieval, os deficientes foram privados do direito de herança, proibidos de 
testemunhar em tribunais. A igreja que parecia defende-los, muitas vezes, se colocou disposta 
contra eles, pois os diferentes eram vistos como agentes do demônio e bruxarias, dando inicio a 
inquisição, o exorcismo e a caça as bruxas. 
                                                          
7
 Tradução livre da autora. No original “Thou shald not curse the deaf nor put a stumbling block before the blind”. 
(Levítico 19:14 apud winzer, 1993, p.19) 
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A passagem das pessoas deficientes na idade media foi de exclusão, isolamento e de 
perseguições. Na renascença com a ideia de estudo humanístico abriu-se com Gerônimo 
Cardamos (1501-1576) especulava sobre a potencialidade dos individuo deficiente em serem 
educados. Assim, ele elaborou um código para usar com os surdos, considerando-se o primeiro 
método de educação para surdos. 
1.6.3 SUJEITO SURDO E A EDUCAÇÃO 
 
Considerando que durante a história sobre as pessoas com deficiência eram vistas como 
uma simbologia ora do mal ora divina, um infortúnio que os levava a exclusão. Pela visão de 
Itard, segundo Rodrigues (2001) não viu no “selvagem” de Aveyron uma mensagem divina ou 
demoníaca, mas um aluno, um ser para pesquisa, qual poderia ser tratada “ (...) é uma atitude, 
que podemos definir como fase educacional, que influencia directa ou indirectamente a 
fundação das primeiras escolas para pessoas com deficiência (...)” (Rodrigues, 2001, p.22). 
 
Assim, com base em (Lane, 1984; Winzer, 1993; Skliar, 2005; Lulkin, 2005; Sacks, 
2010; Assis Silva, 2012) desde a antiguidade os surdos eram considerados bobos, imbecis, não 
educáveis. Sua língua, por fim, era considerado puro gesto sem significado algum, a qual foi 
impedida pelos ouvintes por anos que os surdos usassem sua língua natural. Não tinham 
direitos sobre herança, não podiam participar dos sacramentos e se confessar. Pessoas vistas 
como sem alma. 
Entretanto, para alguns estudiosos, os surdos foram um desafio como para Gironimo 
Cardamo (1501-1576) que criou um código para usar com os surdos. Dessa maneira “escreveu 
caracteres e ideias que poderiam ser conectadas sem a intervenção do som”8, de acordo com 
Winzer (1993, p.27) para ele era possível ensinar os diferentes. Entretanto, ele não ensaiou uma 
aplicação prática das suas teorias, mas deixou a ideia da abstração do som e sobre a questão do 
ouvido. O qual, um dos menores e mais complexos órgão do ser humano foram estudados por 
Gabriello Fallopio (1523-1562) descobrindo a labirintite e por outros como Bartolommeo 
Eustachio (1524-1574) em relação aos tímpanos.  
Foi no espírito da renascença que não só os surdos, mas também todos os outros 
deficientes tiveram a possibilidade de receberem um aprendizado. Entretanto, foram os surdos 
                                                          
8
 Tradução livre da autora. No original “written characteristic and ideas may be connected without the intervation 
of sound” (Winzer,1993, p.27) 
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os primeiros a receberem consideração no contexto educacional, depois, o ensino foi levado 
aos cegos, e muito depois as pessoas com retardo mental. Devido aos pensamentos trazidos por 
professores, cientistas, filósofos da época que acreditavam numa maneira em que os surdos 
aprendiam certas coisas, principalmente a língua, a qual era considerada pela ciência, a chave 
para o pensamento. 
Lembrando que, os surdos impedidos de utilizarem sua língua natural, foram excluídos 
da sociedade e permaneceram a margem. Muitos enclausurados em casa, outros vagando pelas 
ruas no século XVI. E devido a essa proibição de não poderem utilizar sua língua, muitos não 
tiveram acesso a dinâmica da sociedade, não tiveram ao acesso a sua vida enquanto sujeito 
participante dentro de uma sociedade, pois sem uma língua de comunicação não tinham como 
expressar, sua opinião, seus desejos e seus pensamentos e principalmente frequentar escolas. 
Ficavam limitados em casa com gestos mínimos e mais escasso que a pantomínia, era a 
vida surda que Laurent Clerc descrevia. Um garoto como qualquer outro, “mas um garoto 
surdo não poderia ir a escola e, como o idiota da vila, não poderia ser instruído em uma função 
útil, então eu fiquei sozinho (...)” Lane (1984, p.5)9. Da mesma forma que Jean Massieu “Eu 
queria ler e escrever. Muitas vezes eu vi meninos e meninas indo para a escola; Eu queria 
segui-los e eu os invejava.” Lane (1984, p.19)10.  
Assim, os surdos eram tratados como indigentes e loucos, sem solução. E foram 
impostos diversas maneiras e formas de educá-los, contudo sempre focando a oralidade e o 
mesmo ensino lhes eram dado como se fossem pessoas ouvintes. Treinos exaustivos da 
oralidade, leitura labial, repetições que até hoje os surdos relatam como algo sem significados 
para eles, como afirma Emmanuelle Laborit (2000, p.24) em seu livro, O grito da gaivota.  
O método ortofónico consiste em colocar a mão sobre a 
garganta do educador para sentir as vibrações da 
pronúncia. Aprendem-se os r, o r vibra como ra. 
Aprendem-se os f, os ch. O ch coloca-me um problema, a 
coisa não funciona. Das consoantes para as vogais, 
sobretudo das consoantes, passa-se para as palavras 
inteiras. 
Durante horas repete-se a mesma palavra. Imito o que 
vejo nos lábios da ortofonista, com a mão no seu 
pescoço; imito como um macaquinho. De cada vez que se 
diz uma palavra, aparece uma freqüência no ecrã de um 
                                                          
9
 Tradução livre da autora. No original “(...) But a deaf boy could not go to school and, like  the village idiot, 
could not be instructed either in my useful occupation, so I was left to myself (…)” (Lane, 1984, p.5). 
10
 Tradução livre da autora. No original “I wanted to read and write. I often saw boys and girls going to school; I 
wanted to follow them and I was very envious of them.” (Lane, 1984, p.19) 
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aparelho. Linhas verdes, como as de um 
electrocardiograma feito nos hospitais, que dançam 
diante dos meus olhos. É preciso seguir aquelas linhas 
que sobem, e descem, caem, e saltam e voltam a cair. 
O que é que representa para mim uma palavra naquele 
ecrã? Um esforço para que a minha pequena linha verde 
alcance a mesma altura que a da ortofonista. É cansativo, 
e repete-se uma palavra atrás da outra sem saber o seu 
significado. Um exercício de garganta. Um método de 
papagaio. Nem todos os surdos conseguem articular, 
quem disser o contrário mente. E quando conseguem a 
expressão é limitada Laborit (2000, p.24). 
 
Lembrando que os surdos, como não falavam, não poderiam ser herdeiros. Assim, a lei 
de Justiliano afetou filhos surdos de aristocratas. Como os filhos de aristocratas, necessitavam 
serem educados para que assim conseguissem oralizar e obter a herança. Tal fato deu inicio na 
Espanha, o ensino de dois irmãos surdos por Pedro Ponce de Léon (1520-1584) um monge 
Benedidino, o qual utilizou um método criado por ele e fez os irmãos falarem facilmente. 
Contudo, na época não era habito de repassarem os estudos e descobertas. E seu método não 
foi registrado. 
Segundo Assis Silva (2012) nesse período surgem as primeiras tentativas de se educar 
os surdos a partir da sua língua gestual. Como o monge Beneditino Pedro Ponce de Leon 
(1520-1584) na Espanha que utilizava rótulos, pregando os nomes escritos dos objetos e criou 
um alfabeto manual provindo dos mosteiros para ensinar as palavras, contudo visualizado fala 
e escrita, baseando-se em som. Também, foi reconhecido como o primeiro professor de 
educação especial de sucesso. 
A educação ainda era para a memória dos surdos, sendo que, somente para aqueles que 
pertenciam a uma classe nobre, com o objetivo de aprenderem a escrever e ler para receberem 
a herança de família e por pertencerem a uma família nobre tinham um professor que cuidava 
da sua educação e foi dado continuidade por Juan Pablo Bonet (1579-1629), soldado e 
professor de nobres surdos tendo como auxiliador Ramirez de Carrion.  Segundo Winzer, 
(1993, p.32) Bonet incorporou na metodologia de Ponce de Léon, que usava sinais 
convencionais, o alfabeto manual, sinais, escrita, e a estressante leitura labial, a qual só poderia 
ser adquirida com concentração e atenção. Winzer (1993, p.32). 
Em 1620, Bonet publica, Winzer (1993) The first practical treatise on the art of 
teaching the deaf, his Simplification of the Letters of the alphabet. And a Method of Teaching 
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Deaf Mutes to speak. Anos depois, seu trabalho inspirou os ingleses nas suas práticas 
metodológica de ensino de pessoas surdas. 
No intervalo entre o século XVII até XVIII, Winzer (1993), Lulkin (2005) segundo as 
produções acadêmicas e registros históricos da educação pública de pessoas surdas em Paris 
como no Instituto Nacional de Jovens surdos (INJS), os pensamentos, as ideias e os estudos 
filosóficos franceses de Jean Jacques Rousseau (1712-1778), Denis Diderot (1713-1784) e 
Abbé Étienne Bonnot de Condillac (1715-1780) muito influenciou sobre educação de pessoas 
surdas. Pois, buscavam explicar a relação entre a expressão do pensamento e a origem da 
linguagem humana. 
Temos também os relatos dos pioneiros na educação como Jacob Rodrigue Péreire 
(1715-1780) um judeu espanhol exilado de nome original era Giacomo Rodríguez Pereira. Foi 
o primeiro professor profissional de surdo na França seguia as ideias de Rosseau no que se 
refere atenuar as consequências da surdez em que todas as ideias se originavam dos sentidos. 
Assim, usava o método ao estimulo dos sentidos. Ganhou escritos de Rosseau sobre seu 
método de ensino de surdos, os quais foram elogiados pelo funcionalismo e recebeu do Rei da 
França uma pensão. Pereira dava importância a oralização, cultivava o intelecto e aquisição da 
fala como objetivo na instrução dos alunos surdos. 
No século XVIII, (Lane, 1984; Winzer,1993; Skliar, 2005; Sacks, 2010), temos o Abbé 
Charles Michael de l´ Épée (1712-1789) que utilizava língua de sinais para ensinar os surdos 
pobres de Paris a partir da observação em que os surdos já usavam entre si uma comunicação, 
se apropriou da língua dos surdos. Foi o primeiro a utilizar sinais e criou o sistema metódico, 
que são sinais associados com palavras e imagens. Conseguiu alfabetiza muitos surdos e seu 
método tomou fama e logo abriu mais de uma escola pra surdos em sua própria casa. Na 
observação com os surdos denominou a língua usada como língua de sinais.  
(...) O sistema de sinais “metódicos” de De l´Epée – uma 
combinação da língua de sinais nativa com a gramática 
francesa traduzida em sinais – permitia aos alunos surdos 
escrever o que lhes era dito por meio de um intérprete 
que se comunicava por sinais, um método tão bem – 
sucedido que, pela primeira vez, permitiu que alunos 
surdos comuns lessem e escrevessem em francês e, assim, 
adquirissem educação. A escola de De l´Epée, fundada 
em 1755, foi a primeira a obter auxílio público (Sacks, 
2010, p.26-27) 
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Neste momento os surdos tiveram oportunidade de expressar seus pensamentos, 
trancados por tempos pela ausência de uma língua, uma porta se abriu nas suas vidas. Após a 
morte de l´Epée, seu pupilo Abbé Roche Ambroise Cucurron Sicard (1742-1822), assumiu 
seus ensinamentos transformou a escola na National Institution for Deaf – Mutes em Paris em 
1791.  
Entretanto, é interessante relatar Lane (1984), Winzer (1993) que o Abbé Sicard foi 
diretor da primeira escola de surdos de Paris localizada na rua Saint- Jacques perto do Palácio 
de Luxemburgo. Tinha por ajudante o professor surdo Jean Massieu, o qual foi professor de 
Laurent Clerc, e o método de l´EPée ainda era usando, o Frances sinalizado, ou seja, 
sequencias de palavras em Frances em datilogia das mãos.  
Assim, os surdos aprendiam a soletra, a ler e a escrever em Frances. Aprendiam 
substantivos, adjetivos e a sintaxe francesa e também aprendiam o catecismo, a se confessar e 
se preparar para a comunhão no quarto ano. Assim, ambos Abbé de l´Epée e Abbé Sicard eram 
gramáticos e sacerdotes e tinham como foco, o ensino como forma de salvar as pobres almas 
dos surdos. Quando, Abbé Sicard foi preso na revolução francesa, escapou e com medo de 
Napoleão, ele e os dois alunos / professors surdos Jean Massieu e Laurent Clerc fugiram para 
Londres e depois para a America. Foi um percurso um tanto critico, mas um future para a 
educação especial Norte Americana (Winzer, 1993, p.52). 
Em 1817, Laurent Clerc, pupilo de Sicard junto com Thomas Gallaudet, fundaram o 
Anylum for the Deaf nos estados Unidos. “O aumento da alfabetização e educação entre os 
surdos foi tão espetacular nos Estados Unidos quanto fora da França, e logo se difundiu por 
outras partes do mundo” (Sacks 2010, p.32).  
Contudo, a pós a morte de Clerc em 1869, a educação de surdos teve uma vira volta, 
num momento de política, veio a tendência de que os surdos deveriam ser ensinados a falar 
influência dos estudos de Samuel Heinicke (1727-1790) na Alemanha, em Leipzig. O qual se 
propôs principalmente a permitir que seus alunos se comunicassem oralmente e, para isso, 
proporcionou muita prática na arte da leitura dos lábios. Criou-se, assim, uma animosidade 
entre Heinicke e Épée, entre o oralista e o manualista nesse confronte de ideias levados em 
debates. Thomas Brandwood (1715-1806) também adepto do método da oralização e 
monopolizador do ensino de surdos de forma privada na Inglaterra durante 59 anos. 
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 Assim, os estudiosos na Gran Bretânia como Thomas Brandwood (1715-1806) e 
Alexandre Graham Bell que também defenderam o ensino oral, levaram sua opinião e creditos 
nesse método para a educação de surdos como o melhor a ser seguido no congresso de Milão 
sentenciando os surdos a não usarem sua própria língua. 
Quando Bell jogou todo o peso de sua imensa autoridade 
e prestígio na defesa do ensino oral para os surdos, a 
balança finalmente pendeu, e no célebre Congresso 
Internacional de Educadores de Surdos, realizado em 
1880 em Milão, no qual os próprios professores surdos 
foram excluídos de votação, o oralismo saiu vencedor e o 
uso da língua de sinais nas escolas foi “oficialmente” 
abolido. Os alunos surdos foram proibidos de usar sua 
própria língua “natural” e, dali por diante, forçados a 
aprender, o melhor que pudessem, a (para eles) 
“artificial” língua falada. (Sacks, 2010, p.35) 
E assim os surdos foram confinados há anos com um ensino na qual a língua de 
instrução era a língua do ouvinte, tendo uma deteorização profunda na educação dos surdos. 
Sacks (2010, p.36), na qual, havia uma proporção enorme de professores ouvintes e o inglês 
como a língua de instrução para os surdos ensinados pelos professores ouvintes que tinham 
uma minoria que conheciam língua de sinais.  
Na prática escolar, a primeira medida educativa para 
coibir o uso da língua de sinais foi obrigar os surdos a 
sentarem sobre suas mãos. Em seguida, retiraram-se as 
pequenas janelas das portas das salas de aula para 
impedir a comunicação sinalizada entre os alunos. Os 
professores surdos e seus auxiliares deveriam deixar as 
escolas e os institutos. (Lulkin, 2005, p. 38) 
 
O sistema oralista foi escolhido pela maioria ouvinte no congresso e os surdos sem 
“voz” entre os representantes foram confinados a retirarem-se do cenário educacional e sem 
direito de discutirem sobre o que poderia ser o melhor para seu grupo enquanto sujeito em uma 
sociedade que os esmagava ao som de vozes linguísticas orais que se declarava única forma 
para educar os surdos. Levando os surdos a serem analfabetos funcionais com um 
conhecimento, ao final do curso secundário, de um aluno de quarto ano.  
 No Brasil, Jannuzzi (2012) a educação de surdos chegou através de um projeto de 
criação de cargo de professor de primeiras letras para o ensino de surdos-mudos pelo deputado 
Cornélio França ainda no período imperial em 1835, logo foi arquivado. Somente em 1854 
(Mazzotta, 2011) pelo decreto imperial n. 1.428, por D. Pedro II, fundou na cidade do Rio de 
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Janeiro o Imperial Instituto dos Meninos Cegos e somente três anos depois pela Lei nº 839, de 
26 de setembro de 1857 o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos. Sem anos depois o nome do 
Instituto muda pela lei n. 3.198 de 6 de julho de 1957 para Instituto Nacional de Educação de 
Surdos, atual (INES). 
 De acordo com Mazzotta (2011), Jannuzzi (2012)  Edouard Hüet, educador Frances foi 
incumbido de organizar o primeiro educandário para o ensino de surdos. A organização seguiu 
em recolhimento como internato forma de organização europeia que usavam regras, orações 
para o ensino de meninos de 7 a 14 anos na educação literária e ensino profissionalizante. E 
esse modelo se espalhou em outros estados no Brasil, inclusive no Pará na cidade de Belém, 
em duas esperas, uma particular com forma de internato e outra pública de ensino regular. 
 
1.6.4 AS TENDÊNCIAS EDUCACIONAIS 
 
Somente a partir da década de 60, com os estudos de William C. Stokoe (1919 – 2000) 
iniciaram interesses e pesquisas sobre a língua de sinais, os quais comprovaram que a mesma é 
uma língua genuína, original como qualquer outra, como o inglês, o francês, o alemão e outras, 
com estrutura e valores sintáticos próprios.  Nesse sentido, foram abertas novas experiências de 
educação para os surdos utilizando a língua de sinais como língua de instrução. 
 
Entretanto, as escolas ainda mantinham ao longo dos anos um sistema de ensino oralista 
forçando os surdos a uma aprendizagem ouvintista, mesmo utilizando da língua de sinais, o 
objetivo ainda era a fala, e os sinais um mero instrumento secundário para alcançá-la, pois 
acreditava e muitos ainda acreditam que para se fazer parte da sociedade necessitava oralizar. 
Como descreve Skliar (2005, p.15) “trata-se de um conjunto de representações dos ouvintes, a 
partir do qual o surdo está obrigado a olhar-se e a narrar-se como se fosse ouvinte”. Assim, 
estabeleceu uma nova pedagogia que promoveria a educação das gerações surdas criando 
reabilitações e retirando a língua de sinais de circulação. Só voltando à reflexão, enquanto 
língua, com os estudos de Stokoe. 
Ao longo dos anos, foram implementados modelos de educação para os surdos. 
Modelos que acabaram não lhes favorecendo o aprendizado de forma competente. Como foi 
visto nos primeiros anos de experiência educacional, o gestualismo, língua de sinais, era a 
melhor forma, tanto que muitos naquela época haviam conseguido uma boa formação quando 
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tinham a sua língua como língua de instrução e de ensino. Sobre a língua de sinais sabemos 
que foi utilizada por l`Épee no século passado por muito tempo e seguido por outros 
educadores que seguiram essa linha.  
Contudo veio a tendência oralista empregada da Alemanha e Grã-Bretanha com a ideia 
de educação oral para os sujeitos surdos. Com o sucesso de alguns estudiosos na Alemanha, ela 
tomou força e adeptos, sendo escolhida por uma maioria ouvinte no congresso de Milão, como 
sendo a mais favorável ao ensino dos surdos. Desde então, os surdos foram obrigados a 
oralizar, com metodologias ouvintistas, e exercícios exaustivos e repetitivos de fonologia que 
para eles não havia sentido, como é relatados por muitos surdos que receberam essa educação.  
Transitando entre gestualismo e oralismo, iniciou-se uma modalidade de tentar unir 
essas duas formas de ensino, surgindo assim, o bimodalismo. Uma forma de utilizar a língua de 
sinais, mas sempre focando na obtenção da fala. A prática bimodal ainda hoje é utilizada, pois, 
transfere-se a língua de sinais para a estrutura da língua portuguesa falada e a transmite em 
sinais, o que desqualifica a originalidade da língua de sinais, deixando-a em um sistema 
metódico.  
Mesmo hoje em dia, o uso do inglês em sinais, em uma 
forma ou outra, ainda é preferido ao uso da ASL. A 
maioria das aulas para surdos, quando emprega sinais, 
serve-se do inglês em sinais; a maior parte dos 
professores de surdos, quando sabem algo da língua de 
sinais, conhecem o inglês em sinais e não a ASL; e os 
pequenos camafeus que aparecem na tela da televisão 
usam o inglês em sinais, e não a ASL. Assim, um século 
depois da conferência de Milão, os surdos continuam em 
grande medida privados de sua própria língua nativa 
(Sacks, 2010. p.37) 
 
Também o método de Comunicação Total que utilizava vários recursos, tais quais, 
língua de sinais, leitura labial, sinais metódicos, material visual, treino auditivo, uso simultâneo 
de sinais e fala, com um único objetivo, de alcançar a oralidade.  
Com o passa dos anos, e vários índices de reprovações e não sucesso na educação dos 
surdos, estudos foram realizados, na área de língua de sinais, a qual mais uma vez afirma que 
em países, como Suécia, Finlândia que utilização a língua de sinais como língua materna dos 
surdos e a língua majoritária uma segunda língua, tiveram mais êxito. Intensificando o 
bilingüismo como a maneira adequada ao acesso à informação.  
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1.6.5 APRENDIZAGEM DA PESSOA SURDA 
 
Atualmente os estudos sobre a surdez estão direcionados mais para a aprendizagem dos 
sujeitos surdos, em como acontece o processo da aquisição da sua segunda língua e no 
processo de ensino de segunda língua. Nesse sentido, não devemos esquecer que sua língua é 
viso espacial e não fônica (Brasil, 2002; Quadros, 2009, 2004; Sacks, 2010; Skliar, 1998; 
Gesser, 2009; Lacerda, 2010), como no caso das línguas orais, o que complica quando os 
surdos estão incluídos nas escolas regulares junto com ouvintes. 
 E na maioria das vezes, ou sempre, são submetidos ao ensino de pessoas ouvintes, 
tornado-se invisíveis dentro da sala de aula do ensino regular para ouvintes. E os surdos se 
diferenciam nesse sentido, pela sua linguística particular, pela língua de sinais. 
Tendo uma língua viso espacial não verbal é necessário que as estratégias de ensino 
sejam totalmente diferentes dos ouvintes. Pois, o ensino a partir da língua de sinais é o mais 
apropriado, enquanto língua de instrução e língua de referencia, para alcançar competências e 
desenvolvimentos necessários que todo sujeito necessita. Posto que, (Gesueli, 2011, p.42) 
“Partindo de uma concepção de surdez que se pauta na diferença e acredita na língua de sinais 
como primeira língua a ser adquirida pelo sujeito surdo, enfatizando o papel do professor surdo 
na sala de aula como interlocutor privilegiado do próprio surdo”. 
Contudo, quando sua língua é negada, negasse também o direito de comunicar-se, de 
desenvolver-se e de compartilhar seus pensamentos e opiniões, o que garante aos surdos o 
acesso à sociedade. Enquanto um ensino que tem somente como língua de instrução, a língua 
majoritária do país, eles não tem sucesso, vão continuar analfabetos funcionais. 
Segundo Lacerda (2010, pp.14,15) a maioria dos alunos surdos não tem acesso a uma 
educação satisfatória que atenda as suas necessidades linguísticas nem tão pouco são feitas 
alterações metodológicas que levem em conta a surdez, não é pensado o currículo tendo um 
desajuste sócio-educacional.  Mesmo quando estão inseridos em escolas especiais, são 
utilizados métodos com perspectiva oralista ou de bimodalismo e quando estão em classes 
comuns esperam que eles se comportem como ouvinte e para superar surgem propostas de 
apoio humano específico, qual o interprete, contudo: 
(...) embora a inserção do interprete de língua de sinais na 
sala de aula abra a possibilidade de o aluno surdo receber 
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a informação escolar por intermédio de uma pessoa 
competente em língua de sinais, apenas a presença desta 
língua não é garantia de que ele apreenda facilmente os 
conteúdos. (Lacerda, 2010 p.16) 
 
Pois, não há uma homogeneidade entre os alunos, além das suas dúvidas não serem 
respondidas pelos interpretes que necessitam de uma formação especifica da disciplina 
ministrada.  Lacerda esclarece que: 
No entanto, as pesquisas anteriormente realizadas por 
nosso grupo apontam que apenas a presença do interprete 
em sala de aula não garante que uma educação de 
qualidade seja alcançada, uma vez que o preparo do 
docente e dos demais profissionais que trabalham na 
escola com a surdez; um conhecimento mínimo de 
Libras; a presença de um surdo adulto que possa servir de 
referência identitária; o cuidado com as adaptações 
curriculares e metodológicas e o contato com outros 
alunos surdos são fundamentais para o desenvolvimento 
acadêmico, social e afetivo das crianças incluídas 
(Lacerda, 2006 apud Lacerda, 2010, p.17) 
 
Se não lhes for negado a sua língua natural, sinais, como sua língua materna, terão mais 
chances à informação como lhe foram na época de l´Epée, na busca de solucionar os problemas 
o ensino era realizado em língua de sinais e os alunos tiveram grandes êxitos na sua educação, 
como descreve Lane (1984) Laurent Clerc em seu primeiro contato com língua de sinais, foi 
como sair de uma caverna em que a sua própria sombra era a sua única realidade e o contato 
com a língua de sinais lhe trouxe entendimento das coisas e ideias, sendo este dia, seu grande 
dia de despertar. Porém, descreve grandes dificuldades na aprendizagem da oralização 
“Aprendemos a articular muito bem todas as letras do alfabeto e muitas palavras de uma ou 
duas sílabas. Mas eu tive grande dificuldade com a distinção entre da e ta, de e te, do e to, e 
assim por diante." Lane (1984, p.15)
11
 
Assim como as crianças ouvintes que desde cedo tem oportunidades de conviverem no 
meio linguístico discursivo que lhes favorecem para que sua língua se desenvolva, o contrário 
acontece com as crianças surdas, filhas de pais ouvintes, que não compartilham de uma mesma 
língua. Ficam num mundo fragmentado sem um desenvolvimento satisfatório. É necessário que 
                                                          
11
  Tradução livre da autora. No original “We learned to articulate pretty well all the letters of the alphabet and 
many words of one or two syllables. But I had great difficulty with the distinction between da and ta, de and te, do 
and to, and go on.” Lane (1984, p.15)  
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desde cedo serem apresentadas a língua de sinais e terem um adulto surdo para referencia, 
assim terão um desenvolvimento natural e sociolinguístico mais satisfatório. Tanto que, 
Laurent Clerc declara (LANE, 1984, p.10). “Eu diria agora, eu percebi que havia uma 
diferença entre os sinais de casa que eu usei com minha família e a linguagem de sinais que é 
usada entre os surdos em Paris”. 12 
Assim, um adulto surdo é fundamental para o desenvolvimento da aprendizagem do 
sujeito surdo, pois uma referencia adulta da surdez que vai conversar, falar das experiências, 
contar histórias fará com que aprendam mais rápido e principalmente compreendam o mundo, 
as ações sociais e os relacionamentos entre as pessoas.  Alguém que vai compartilhar da 
mesma cultura e experiências. Afirma (Karnopp & Pereira, 2011) que: 
As crianças surdas, de famílias ouvintes, têm pouco 
acesso às conversas que ocorrem em casa, no dia a dia, 
assim como às narrativas de histórias que são passadas de 
gerações a gerações. Também as atividades que 
envolvem leitrua e escrita, como contar histórias, são 
poucos utilizadas pelos familiares ouvintes de crianças 
surdas. (Karnopp & Pereira, 2011, p.35) 
 
 Assim, a Língua de sinais é uma língua, e como tal língua é natural e por meio dela que 
os surdos se expressão, dão sua opinião, se comunicam e desenvolvem suas potencialidades 
psico-culturais próprias deles, e a Língua Portuguesa será considerada, uma língua estrangeira, 
sua segunda língua classificada como L2, que é utilizada pelos falantes da comunidade, cidade 
ou país em que ele esta inserido. “pois na comunidade em que o surdo esta inserido, os falantes 
estão utilizando uma língua diferente da sua língua natural que classificamos como (L1 / 
libras)”. 
 Assim, no que se refere a ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, ela passa a ter 
a classificação de língua estrangeira para a educação dos sujeitos surdos, uma segunda língua. 
Tanto que nos textos dos sujeitos surdos ao se apropriar da L2, realizaram o que 
chamamos em LE de sistema transitório, partindo da L1 para se apropriar da L2 realizando 
empréstimos momentâneos e involuntários da sua L1 substituindo a estrutura para a L2, como 
no caso da supressão dos pronomes e da distinção dos gêneros além da própria estrutura da L1. 
                                                          
12
 Tradução livre da autora. No original “(...) As I would say now, I realized there was a difference between the 
home signs I used with my family and the sign language in use among the deaf in Paris.” (LANE, 1984, p.10). 
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Além disso, a afetividade e o fator emocional juntamente com o apoio do professor influência 
na aquisição da L2, diminuindo o medo de cometer erros e sim levá-los ao estimulo de se 
arriscar, e através dos erros ao pensar e refletir na formação da estrutura da L2 tendo como 
esquema a comparação com a sua L1 e livres para criar e se expressar. 
Outro elemento importante nessa formação é a arte da performance na educação com 
alunos surdos. Pois, a performance  tem um espaço peculiar, tal qual, os gestos teatrais, a arte 
de contar historias em sinais, os desenhos e as pinturas, são importantes para este 
desenvolvimento nos alunos. Neste campo totalmente visual não verbal, sua aprendizagem e 
entendimento se tornaram mais claras quando se organiza e geri formas de repassar os 
conhecimentos necessários aos alunos com surdez utilizando mecanismos adequados que 
repassem não só conhecimentos, mas conhecimentos com significados.  
Assim, discutir e gerenciar ações que possam melhorar para a formação de futuros 
profissionais e educadores específicos para a área da surdez e minimizar as dificuldades de 
aprendizagem e melhor gerir os conhecimentos necessários aos sujeitos surdos é fundamental. 
No seguinte subcapitulo veremos a gestão do conhecimento e gestão educacional como um 
ponto fundamental a mudança. 
 
1.7  GESTÃO DO CONHECIMENTO E EDUCAÇÃO  
 A gestão é um principio que constitui ação conjunta de trabalho participativo em 
equipe. Ela é mais que uma administração, ela é a ação norteadora de princípios democráticos 
que visa nova relação nas instituições educacionais com a sociedade. Promovendo ações 
articuladas e integradas para o bom funcionamento e principalmente da melhoria dentro das 
instituições. Na instituição a organização baseada na democracia, gera produção de 
conhecimento necessário a mudança na sociedade. 
 
1.7.1 GESTAO EDUCACIONAL E CONHECIMENTO COMPARTILHADO 
  Lembrando que os problemas são complexos e exigem resoluções mediadas com 
pensamentos e ações críticas reflexivas, a gestão educacional que tem se dedicado a atenção ao 
ensino e aos problemas educacionais globais, vem a contribuir na organização educacional 
procurando ações com eficácia para alcançar melhores resultados no ensino como objetivo 
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permanente. Pois, os dados estatísticos do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(Saeb) indicam elevados índices precários de níveis de aprendizagem na ineficácia do ensino.  
Em 1990 com a implementação do Conselho Nacional de Secretária de Educação 
(Consed) vem estabelecer a atenção à gestão educacional, estabelecendo um olha dinâmico ao 
elemento humano, e sua organização, pois, as ações ainda são marcadas, de acordo com Lück 
(2011, p.27) pela:   
(...) falta de liderança clara e competente, pela falta de 
referencial e de orientação teórico-metodológica 
consistente e avançada de seus gestores, pela falta de uma 
perspectiva abrangente e proativa de superação efetiva 
das dificuldades cotidianas e promoção de avanços 
estratégicos, dentre outros aspectos. Lück (2011, p.27) 
 A Gestão educacional, pautada por princípios democráticos, segundo Lück (2013) é a 
ação dinâmica e participativa em equipe de elemento humano que se utiliza da sua competência 
e conhecimento para organização do ensino e para soluções de problemas tendo em vista as 
necessidades e transformação sócia- econômica - cultural da atualidade. Além de, dinamizar 
ações conjuntas entre o sistema de ensino e a escola com objetivo de melhorar o ensino e na 
qualidade dando-lhe condições (funcionais, estruturais, materiais e humanas) para promover 
avanço sócio educacional visando o aprendizado do aluno para que possa enfrentar a dinâmica 
da sociedade e nela contribuir centrando seu conhecimento para seu desenvolvimento. “(...) é 
importante reconhecer que a educação é condição necessária para a formação de indivíduos, 
sem a qual estes não se alçam a níveis mais elevados de conhecimento humano, como pessoas 
e cidadãos” (Lück, 2013, p. 31) e a educação é responsabilidade não só do governo, mas de 
todas as instituições que colaboram como parceiras e de todos os membros da sociedade. 
Ainda segundo Lück (2013) o plano de fundo da gestão educacional são as novas 
demandas que a escola enfrenta e precisa responder, e por isso, necessita estar conectada em 
rede e ponto de atenção funcional para que possam discutir sobre questões fundamentais e a 
democratização da educação. Também, usar Ações que delineiam orientações para o trabalho 
competente e eficaz a luz de um paradigma dinâmico e mobilizador do talento humano 
responsável pela transformação das instituições. Em linhas gerais a gestão, segundo Lück 
(2009):  
É caracterizada pelo reconhecimento da 
importância da participação consciente e esclarecida das 
pessoas nas decisões sobre a orientação e planejamento 
de seu trabalho. O conceito de gestão esta associado ao 
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fortalecimento da democratização e planejamento de 
participação responsável de todos nas decisões 
necessárias e na sua efetivação do processo pedagógico, à 
participação responsável de todos nas decisões 
necessárias e na sua efetivação mediante um 
compromisso coletivo com resultados educacionais cada 
vez mais efetivos e significativos. (Luck, 2009, p.1) 
 
Assim, a gestão como um segmento democrático que se refere ao ensino como num 
todo, não funciona com ações isoladas que visam resoluções fragmentadas acabam tornam-se 
paliativos e ineficientes aos problemas isolados. E a falta da articulação entre os membros leva 
ao fracasso e não a melhora no ensino. Tais quais, as ações pedagógicas desarticuladas por 
falta da sinergia coletiva, faz com que todo o trabalho do professor se perca ao longo do 
caminho. As ações tem que ser em conjunto para que possam se manter com consistência, pois 
problemas globais necessitam de ações conjuntas. 
Dessa forma, é fundamental para a promoção da qualidade da educação um gestor 
atento às verdadeiras necessidades da instituição é que tenha visão abrangente da teia da 
relação dos vários segmentos, promovendo e estimulando ações que visam os melhores 
resultados. E traçam pontos para o plano de ação que são bases do gerenciamento, pois de 
acordo com Drucher (2015, p.6) “(...) Sem um plano de ação, o gestor se torna refém dos 
acontecimentos; e, sem pontos de controle, que permitem a reavaliação dos eventos, o gestor 
não tem como saber quais são os eventos importantes e quais são apenas um “ruído”  ”. A 
gestão democracia gera experiências educacionais dando oportunidade a todos de participar e 
principalmente de contribuir, quando se tem uma liderança de visão e percepção sinergética e 
eficaz. 
 Tanto que, Drucher (2015), resalta ainda a importância do gestor para essas ações e é 
fundamental que ele seja uma pessoa eficaz nas resoluções, ou seja, como visa ações com 
eficácia, é aconselhável que primeiro, ele consiga gerenciar a si mesmo, pois, certamente 
conseguirá gerenciar outros pontos. Pois, a eficácia em gerenciamento pode ser aprendida e 
deve ser exercitada para que produza exemplos que possam ser apresentados e seguidos. 
Assim, a eficácia pode ser compreendida como uma característica fundamental ao gestor. 
Portanto, ser eficaz é uma característica, então ela pode ser aprendida, adquirida e 
conquistada, até tornar-se um habito, ou seja, ela é a capacidade de saber fazer as coisas 
acontecerem da maneira certa. E fazer as coisas certas exige planejamento e reflexão. Dessa 
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forma, a eficácia torna-se um recurso necessário às organizações, principalmente nas 
instituições superiores de educação. E para isso, os profissionais dentro das suas áreas 
específicas de conhecimento desempenharam melhor seus papeis e ações com decisões mais 
coerentes garantindo, dessa maneira, o compartilhamento de conhecimento com eficácia para o 
sucesso da organização e alcançar os objetivos desejados.  
Não esquecendo que quando promovemos o conhecimento e necessário transforma-lo 
em ação para que não se torne um dado sem sentido, tal produto em si mesmo é inútil quando 
não é compartilhado. Então, a importância do compartilhamento do conhecimento na educação 
é necessidade fundamental para ser exercida e praticada como elemento inovador e 
transformador do cenário. Entretanto, muitas vezes na mudança de gestores, as boas 
experiências são abandonadas e esquecidas, segundo Lück (2011, p.31) e “(...) por força dessa 
condição deixa-se de aprender com elas e de utiliza-las para promover o avanço da educação”. 
Assim, ter a consciência que a gestão é um processo de ação ampla que envolve 
múltiplas ações, neste sentido, compreender que inovar tem sentido de mudança, de cria e 
inova os conhecimentos como produtos para satisfazer as necessidades das pessoas. Dentro 
desse contexto, segundo (Silva, 2010 apud Cebulisk, 2015, p.16) a inovação dos 
conhecimentos pode  também auxiliar na mudança dos cenários a partir da implementação de 
melhorias impulsionando o consumidor ao novo experimento e descoberta. Entretanto, não é 
fácil implementar mudanças, pois é um trabalho complexo,  quando se depara com uma 
empresa ou uma organização educacional com normas e regras e um numero de pessoas que 
talvez não esteja com estimulo e tendência a dar credibilidade nestas ações, o caminho se torna 
longo e lento. Dessa forma, a organização deve também mostrar interesse pela inovação em 
gerir ações mais eficazes com mudança que visam às melhorias e almejam resultados positivos 
ao seu público e grupo, sabendo que a educação é uma ferramenta a mudança social.  
Tanto que, a educação é a chave mestra da mudança, e por ela que vem a concepção de 
promovedora do conhecimento e ensino aos seus clientes (discentes) com qualidade. Para 
atingir essa qualidade é necessário práticas inovadoras e eficazes de acordo com o Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNITED NATIONS CHILDREN`S FUND, 2000 apud De 
Silva, 2014) para que se tenha qualidade na educação ela é baseada em cinco pontos 
fundamentais, tais quais:  
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(...) docentes saudáveis, aptos ao ensinar e aprender, com 
apoio dos familiares e comunidade; - ambiente de ensino 
saudável, protetor, com fonte de informações que 
contemples a igualdade de ensino e de acesso aos 
gêneros; - Conteúdo adequado para o currículo e para a 
aquisição de competências básicas, especialmente em 
leitura, matemática e competências para a vida, com 
conhecimentos que contemplem gênero, saúde, nutrição, 
prevenção do HIV/AIDS e paz; - Processos de ensino 
voltados para a criança, em salas de aula, escolas e 
conteúdo que facilitem o aprendizado e reduzam as 
diferenças; - Resultados que privilegiem o conhecimento, 
habilidades e atitudes relacionados às metas de educação 
e participação positiva na sociedade. (de Silva, 2014) 
 
 Esses pontos são objetivos que devem ser almejados como resultados de investimento 
para a educação por meio de orientação exercida por equipe, pela participação democrática, 
membros da sociedade civil e comunidade. 
Na instituição, esses pontos terão de serem gerenciados por um gestor junto com os 
membros sociais como professores, coordenadores realizar discussões e ações que vise 
melhoria na instituição a qual faz parte. Segundo Drucker (2015) a gestão eficaz é sua 
responsabilidade pela efetivação ao sucesso, mesmo com ações delegadas aos demais. É nele 
que o compromisso é afirmado com democracia para que o ambiente torne-se autônomo para 
realizar ações eficazes.  
Entretanto, sabermos que só o esforço, o querer, o desempenho em melhorar a 
qualidade de ensino não depende de uma única pessoa, mas do micro (escola) e do macro 
(sistema de educação) e o gestor é um ponto do ajuste de um acompanhamento consistente de 
mecanismo de gestão para a efetivação de ações conjuntas visando bons resultados, escolhendo 
a melhoria na educação como prioridade ao desenvolvimento do país. Este é o desafio das 
sociedades complexas e globalizadas o de utilizar os conhecimentos para seu desenvolvimento.  
Neste caso, o gestor deve aproveitar durante o exercício do seu papel para construir 
conhecimento sobre si e sobre suas práticas para o melhor desempenho de sua função e 
contribuir para a mudança no paradigma e melhoria na educação.  
Pensar em satisfazer a necessidade social encontradas nas instituições e deve ter a 
capacidade de analisar, pensar e de gerir ações que possam ser eficazes para a mudança de um 
determinado quadro dentro da ótica de melhoria de planos. Lembrando que melhorar não basta 
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ser somente nos aspectos tecnológicos e sim nos aspectos funcionais mesmo entre pequenas 
ações dentro das instituições. 
 
1.7.2 GESTÃO DO CONHECIMENTO 
No cenário atual educação especial surdez, a gestão do conhecimento é fundamental, no 
que se refere não só no mercado de trabalho, mas enquanto profissional também. Pois, este 
mercado requer profissionais com desempenhos cada vez mais flexíveis e saber gerir seus 
conhecimentos com eficácia é fundamental para um bom desenvolvimento. Mas o que seria 
conhecimento? 
O conhecimento segundo (Davenport & Prusak, 2003) é tudo aquilo que absorvemos ao 
longo dos anos nos cursos, nos livros, nas mensagens, nas informações de dados, nas 
experiências e tudo naquilo que fizemos tanto no plano formal quanto no plano informal, no 
presente e no passado e o que nos tornou ao longo desse aprendizado “experto”, palavra latina 
que significa – pessoas com profundo conhecimento de um dado assunto, a qual olha e entende 
novas situações e compara com ações familiares anteriores, na qual a experiência nós leva a 
percepção. Pois, “o conhecimento nascido da experiência reconhece padrões que nos são 
familiares e pode fazer inter-relações entre aquilo que está acontecendo agora e aquilo que 
antes aconteceu” (Davenport & Prusak, 2003, p.09) numa nova roupagem ou semelhança. 
O conhecimento nessa definição é a tomada de decisão que se torna uma verdade e como 
verdade é fundamental, pois é necessário saber o que funciona e o que não funciona para que as 
ações tenham significado. Pois, mesmo com varias informações e dados é na experimentação 
que essa funcionalidade é colocada a prova.  
Assim, o conhecimento é mais do que dados e informações, porque é entendido também, 
como uma ação para decisões que necessitam serem tomadas em varias esferas de resolução de 
problemas e atitudes o que a faz se aproxima mais do que os dados. 
 Numa compreensão mais prática, o conhecimento pode ser entendido, como fator crítico 
que é utilizado pelo exercito americanos em que todo conhecimento obtido é fundamental para 
vida ou morte. Tudo que foi observado, aprendido, exercitado é colocado na prática, depois é 
pensado, organizado e repassado aos que veem depois para que se utilizem desse conhecimento 
que foram de certa forma, testados e agora postos a serviço para orientação dos demais. Para os 
militares as experiências corretas são fundamentais porque envolvem vida e morte. 
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Observa-se que (Davenport & Prusak, 2003) resalta o foco para a valorização das 
experiências reais, na qual, com o conhecimento se relaciona levando ao entendimento que o 
conhecimento no cotidiano é complexo e caótico e por isso, requer mais do que dados e 
informações, requer conhecimento tácito, exercitado e principalmente praticado, tanto que, são 
mais valiosos do que as teorias sobre ele. Pois, “quanto mais turbulento os tempos, quanto mais 
complexo o mundo, mais paradoxo existem” e de acordo com (Longo et al.,2014, p.23) o 
aprendizado e o conhecimento tácito, que são definidos por Nonaka e Takeuchi (1997) apud  
Longo (2014) como sabedoria prática  são as  respostas  as turbulências que necessita dessa 
sabedoria para se superar, se organizar, se alto avaliar, esclarecendo que: 
(...) isso significa liderar a partir do futuro emergente, e 
exigirá dos lideres uma habilidade de observação mais 
atenta, aberta, generosa e precisa dos cenários; maior 
abertura e integração da mente, do coração e da vontade; 
e explorar o futuro com protótipos construídos 
coletivamente, que possibilitem resultados práticos, com 
feedbacks que possam trazer melhorias durante o 
processo (Longo, et al.; 2014, p.23). 
Daí se ver a habilidade de se utilizar do conhecimento e ampliá-lo para lidar com o 
caótico, com a complexidade e com a troca e interação mutuam entre as pessoas é importante 
para o conhecimento que seja compartilhado. Pois, o conhecimento não compartilhado não tem 
valor, não tem efeito sozinho. 
Pode-se afirmar, também que o conhecimento não é uma forma rígida que excluem aquilo 
que não se encaixa e busca formas simples para resolver problemas complexos fingindo que 
eles não existem. O conhecimento se utiliza da clareza e certeza para as possíveis soluções a 
estes problemas.  Tanto que, se decide melhor sabendo mais do que sabendo menos.   
Pois, aquilo que não sabemos pode nos levamos a um caminho ou uma escolha 
inapropriada. Por exemplo, nos treinos militares americanos utilizam da certeza para que erros 
sejam evitados, se utilizam das experiências e de todo conhecimento obtido nos ensinos, nos 
aprendizados e nos acontecimentos da vida real, obtendo conhecimento exercitado e praticado. 
O conhecimento sabe o que não conhece. Muitos homens 
e mulheres sábios já destacaram que quanto mais 
esclarecidos nos tornamos, mais humildes nos sentimos 
em relação ao que sabemos. Uma vez que aquilo que 
você não sabe pode prejudicá-lo, tal consciência é 
extremamente importante. (Davenport & Prusak. 2003, 
p.11) 
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Obtemos conhecimento mais rápido por conversas, por vivencias do que em 
documentos, tanto que quando precisamos de conselho, estamos em dúvida consultamos as 
pessoas e as empresas em situações difíceis procuram pessoas com experiências para 
solucionar em conversas em reuniões. Saber gerir o conhecimento é fundamental nas empresas, 
pois quem tem mais conhecimento tem mais vantagem nos negócios e menos porcentagem aos 
erros. 
Para (Probst, Raub & Romhardt, 2007) o conhecimento é um recurso que exercita a 
criatividade, acaba criando novos cargos para atender a necessidade da atualidade. Devido essa 
necessidade, na geração de conhecimento, levou a especialização de disciplinas, áreas de 
conhecimento e em meio a globalização as funções de conhecimento se tornam prestação de 
serviço, ou seja, obtém conhecimento através de dados das pessoas e suas necessidades, 
procuras e hobbies, depois organiza-se as informações em mecanismos que aumentam o 
componente através do conhecimento em produtos inteligentes.  
Por exemplo, cartão de bancos e creditos, que registram os hábitos dos clientes e 
acabam por se basear nas características e nas escolhas para gerenciar o conhecimento na 
utilização dos dados criando nova maneira de facilitar a criação e oferta de produtos. Nesse 
entendimento, os dados são conhecidos como conhecimento explícito que são passados para 
outras empresas que através desses dados pensam suas ações no que e em que podem oferecer 
aos clientes que seja mais prático, agradável e viável.  
Os conhecimentos são geridos de forma funcional para atender melhor o público e 
alcançar mais pessoas melhorando o serviço e principalmente vendendo serviços e adequando 
produtos a situações de mudanças. Pois, segundo Choo (2002, 2003 apud Eiriz, 2007) não 
somos só consumidores de informação, mas também criadores de informação e conhecimento 
que devem ser transferidos. 
 Pois, segundo (Probst, Raub & Romhardt, 2007) identificam o conhecimento como 
coletivo para melhora, gerar valor e organização. Na qual, a organização leva novas 
oportunidades de trabalho, gerando, ampliação e transformando através do conhecimento. 
Contudo, também, aponta para a importância para o capital intelectual que não pode ser 
perdido para que o conhecimento continue sendo gerido de forma mais eficaz. Ou seja, perder 
pessoas chaves, pessoas criativas, ativos intelectuais que influenciam na ampliação do 
conhecimento e na sua transferência podem trazer sérios danos.  
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Pois, (Longo et al, 2014) para atingir sua visão de futuro, tem que ter uma raiz forte e 
sólida que é representada pelo desenvolvimento do capital intelectual que constrói as 
competências que são vistas como troncos para poder oferecer benefícios aos clientes que são 
comparados a copa da arvore e a obtenção dos resultados ao final que são os frutos. Desejo em 
muitas organizações e principalmente na área educacional, ter bons frutos para que todos os 
conhecimentos sejam repassados sem restrição, gerenciados com eficiência e geridos com 
significados aos grupos.  
Da mesma forma, (Einiz, Simões & Gonçalvez, 2007) apontam que uma organização 
deve trazer reflexão crítica para que possa continuar, fazer uma auto - reflexão sobre seus erros 
para evitá-los futuramente e ultrapassá-los como no caso enfrentar obstáculos, tais como: falta 
de liderança de comunicação; relutância das pessoas em compartilhar seus conhecimentos com 
receio de perder o poder; o ambiente físico e a disposição da área de trabalho restringem o bom 
desenvolvimento da partilha do conhecimento; canais de comunicação e transmissão de 
conhecimento são poucos eficientes; rivalidades entre departamentos não favorecem a partilha 
do conhecimento; a dificuldade das pessoas em transmitir seu conhecimento em ações 
concretas; deficiência de recursos etc.  
São alguns itens que dificultam a organização e por isso gerir conhecimento necessita 
auto avaliação crítica reflexiva para que possam se reunir, debater e por fim organizar da 
melhor maneira possível à transferência do conhecimento evitando erros explícitos. 
Assim, o gerenciamento do conhecimento, de acordo com (Longo  et al, 2014) é uma 
questão de bom senso em uma época em que a informação digital está cada vez mais 
disponibilizando informações. Dessa maneira, o conhecimento é um importante recurso e 
desafio para empresas e nos seres humanos porque exige a capacidade de organização e 
assegurar o sucesso, elemento essencial tanto em empresas, de organizações particulares ou 
públicas e Instituições educacionais considerando a melhoria e respondendo aos anseios das 
instituições, obedecendo a um caminho lógico aos objetivos desejado.  
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CAPITULO 2 
2.1 METODOLOGIA 
 A metodologia o procedimento técnico indissociável em todo processo de investigação 
que se encadeia com a pesquisa, tem seus rigores, entretanto, não a faz homogênio e dá formas 
diferenciadas de pesquisa que pode ser entendido como visões do mundo e concepção de 
homem, segundo (Pádua, 2000). Dessa forma, a metodologia na sua essência é a elaboração de 
questionamentos, de planejamento e a condução ou caminhos para entender uma realidade que 
pode ser questionada e estudada. Entretanto, baseada em conhecimento cientifico, na intenção 
de se transferir conhecimentos. Assim, através da metodologia são determinados métodos, que 
são caminhos a serem percorridos e as técnicas utilizadas pelo pesquisador. 
Este capítulo tem a finalidade de apresentar o desenvolvimento da pesquisa, as 
estratégias de pesquisa, o tipo abordagem de pesquisa utilizada para a verificação do problema, 
os procedimentos e organização de instrumentos de pesquisa na coleta de dados. E no segundo 
momento as análises dos dados coletados na realização da pesquisa de campo deste trabalho. 
 
2.2  ESTRATÉGIA DE PESQUISA 
 A metodologia aplicada é de caráter etnográfico descritiva, com levantamento 
bibliográfico, a cerca do tema, formação de professores e gestão do conhecimento, com uma 
amostragem de alguns agentes educacionais que estão no campo da educação superior com 
sujeitos surdos, tais quais, os professores de disciplina, os interpretes de sala de aula, os 
supervisores, os coordenadores e também os próprios alunos surdos.  
 A pesquisa pode ser entendida como uma atividade que se volta para a solução de um 
problema, que se utilizou de caminhos a partir de indagações e questionamentos para elaborar 
um conhecimento que auxilia a compreensão da realidade. 
 Dessa forma, de acordo com Pádua (2000) “toda pesquisa tem uma intencionalidade, 
que é de elaborar conhecimento que possibilitem compreender e transformar a realidade 
(Pádua, 2000; p.33)” e dentro desse contexto histórico-sociológico existem valores, ideologias 
que envolvem os participantes inclusive o pesquisador.  
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  Segundo, Kourganoff 1990 (apud Tognetti, 2006) “Pesquisa é o conjunto de 
investigação, operações e trabalhos intelectuais ou práticos que tenham como objetivos a 
descoberta de novos conhecimentos, investigação de novas técnicas e a exploração ou criação 
de novas realidades”. 
 Os filósofos sempre buscaram respostas a perguntas sobre o que é o conhecimento, 
onde ele se processa e deixaram suas contribuições de organização na pesquisa científica em 
varias áreas de conhecimentos para estudá-los garantindo dessa forma método e seriedade para 
a ciência. 
O conhecimento como elemento que permeia em vários aspectos da nossa vida diária e 
em várias áreas de conhecimento, onde tudo pode ser questionável. Levou cientistas a 
verificarem que tudo poderia ser pesquisado. Porém baseados em técnicas e práticas de 
pesquisa fundamentadas na ciência. Entre as pesquisas surgem dois paradigmas: paradigma 
positivista na qual, há a tradição lógica empirista que privilegia a razão e paradigma 
interpretativista na qual, é denominada pela tradição interpretativista ou hermenêutica-dialética 
que privilegia a razão analítica num contexto sócio-histórico, de acordo com Bortoni-Ricardo 
(2008).  
Nessa organização sobre os caminhos a se traçar para alcançar respostas ao problema e 
objetivos, podemos observar que segundo Gil (2010) a classificação é uma característica 
humanada que possibilita a organização dos fatos e possível entendimento. Assim, para o 
autor, a pesquisa se dá segundo a área de conhecimento, segundo a finalidade, segundo os 
objetivos e métodos empregados.  
Já para Tognetti (2006) apud Vasconcelos (2015) “o conhecimento cientifico é o 
resultado da investigação científica, que surge da necessidade de encontrar soluções aos 
problemas de ordem prática da vida diária e em fornecer explicações sistemáticas capazes de 
serem testadas e criticadas por meio de provas empíricas e discussões intersubjetivas”. 
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Segundo Tognetti (2006), a pesquisa científica apresenta as seguintes subdivisões: 
Figura 1 - Tipos de pesquisas científicas. 
TIPOS DE PESQUISA CIENTÍFICA 
 
Fonte: Adaptado de Tognetti (2006) 
Observa-se, que o tipo de pesquisa cientifica apresentado por Tognetti, segue as 
seguintes divisões por classificação em cinco critérios, de acordo com a figura.  
Assim, a finalidade desta pesquisa, considerando os tipos de pesquisa apresentados, é 
aplicada para contribuir e gerar novos conhecimentos a solução de problemas identificados na 
sociedade. Uma vez que, segundo Tognetti, a pesquisa aplicada faz a aplicação das teorias às 
necessidades humanas. 
Quantos aos objetivos, a pesquisa tem cunho exploratório e descritivo. Exploratório por 
aproximando tema tornando-os mais explícitos no conhecimento dos fatos e fenômenos. Sua 
coleta de dados envolve varias maneira de acordo com Gil (2010) vem desde levantamento 
bibliográfico, até entrevista com pessoas que tiveram experiência prática com o assunto.  
A descritiva tem como objetivo a descrição de determinada população, resaltando que 
estudar as características de um grupo como, por exemplo, a escolaridade, as condições de 
habitação de seus habitantes, nível de atendimento de órgãos públicos. São incluídas pessoas 
que tem por objetivos levantar opiniões, atitudes e crenças de uma determinada população. 
Ainda segundo Gil (2010) há pesquisas descritivas que em base dos seus objetivos 
acabam servindo para proporcionar uma nova visão do problema, o que a faz se aproximar das 
pesquisas exploratórias. 
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Quanto ao método empregado ou procedimentos técnicos, na organização de Tognetti. 
Primeiramente, a pesquisa foi bibliográfica em relação ao tema pesquisado, leitura de material 
teórico específico, livros, artigos, teses e jornal online. Também, etnográfica, que tem origem 
antropológica que busca descrever os elementos de uma cultura específica, tal qual o 
comportamento, as crenças e valores baseadas em informações coletadas. 
Em relação a natureza da pesquisa e de caráter qualitativo em que o pesquisador, de 
acordo com Bortoni-Ricardo (2008) “está interessado em um processo que ocorre em um 
determinado ambiente e quer saber como os atores sociais envolvidos nesse processo o 
percebem”. Pois, certos ambientes por serem rotineiros tornam certas ações invisíveis, e os 
atores acostumados a rotina acaba por ter dificuldades em percebe os dignificados dessa rotina 
e prática. 
A pesquisa qualitativa segundo Silva (2005) considera a relação dinâmica entre o 
mundo real e o sujeito, criando um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito que não pode ser traduzida por números. É de caráter descritivo com 
interpretações no ambiente natural com coletas diretas e o pesquisador é o instrumento chave. 
Afirma Pádua (2000) que a pesquisa qualitativa procura consolidar procedimentos que 
superem os limites das analises quantitativas a partir de pressupostos, tal qual: 
Método dialético e também apoiadas em bases 
fenomenológicas, pode-se dizer que as pesquisas 
qualitativas tem se preocupado com o significado dos 
fenômenos e processos sociais, levando em consideração 
as motivações, crenças, valores, representações sociais, 
que permeiam a rede de relações sociais. (Pádua, 2000, 
pp. 33,34) 
 Bortoni-Ricardo (2008). A pesquisa qualitativa etnográfica permite trabalhar com o 
conhecimento considerando impressões subjetivas do pesquisador, sendo atribuída por 
Margareth Mead a quem atribuiu a primeira monografia etnográfica produzida em 1928.  
Depois da segunda guerra mundial, muitos etnógrafos voltaram suas atenções não mais para 
comunidades isoladas, mas também para ambientes educacionais. 
Assim, Para Gil (2010, p. 40) “A pesquisa etnográfica tem origem na antropologia 
sendo utilizada tradicionalmente para descrição dos elementos de uma cultura específica, tal 
qual como comportamentos, crenças e valores, baseada em informações coletadas mediante 
trabalho de campo”.   
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Como pesquisa, a etnografia é usada para descrever uma sociedade sem escrita, esse 
tipo de pesquisa acabou por ampliar-se na sua utilização para descrever sociedades complexas, 
a etnografia tem com propósito de estudo das pessoas em seu próprio ambiente, dos grupos e 
de uma sociedade por meio da entrevista e observação. Também, a pesquisa etnográfica 
fundamenta-se num pequeno numero de casos, contudo não forma generalizações, “pois 
procura valorizar as relações por fatores subjetivos que marcam a construção dos significados 
que emergem ao longo de seu desenvolvimento” Gil (2010, p.41).  
A pesquisa etnográfica segundo Michael Genzuk apud Fino (2008) é um método de 
olha de perto baseando em experiência pessoal e em participação através de entrevistas e 
observação. Genzuk, apresenta três princípios metodológicos:  
O naturalismo, que tem como objetivo a compreensão do comportamento humano 
conseguido em contato direto no modo como as pessoas se comportam em contexto com o 
ambiente onde ocorre. Além de explicados em relação ao contexto onde ocorrem. 
A compreensão, que explica as ações humanas de forma convincentes dando 
importância na capacidade de tornar o estranho no que é familiar dando mais atenção na 
observação que deve ser capaz de compreender as perspectivas culturais. Além de como 
esclarece (Driss Alaoui, 2002 apud Fino, 2008, p.6). 
a importância da etnografia reside, entre outras coisas, na 
sua capacidade de tornar estranho o que nos é familiar e 
de levar o observador, pelo acto de olhar, a demorar sobre 
o observável para o descrever e problematizar. Portanto, 
talvez não possamos assumir que já conhecemos as 
perspectivas dos outros, mesmo na nossa própria 
sociedade, porque alguns grupos ou alguns indivíduos 
desenvolvem visões do mundo peculiares, sendo isto 
particularmente verdade em sociedades grandes e 
complexas. (Fino, 2008, p.6). 
 
E os pequenos grupos desenvolvem maneiras distintas as percepções perante o mundo 
que devem ser compreendidas por quem quer explicar seus comportamentos. 
Outra caracteristica etnográfica é a concepção da investigação como processo indutivo 
ou baseado na descoberta ao invés da limitação da hipótese que pode falhar na descoberta da 
verdadeira natureza desse fenômeno, no qual, “o foco da investigação concentra-se e torna-se 
mais preciso, mesmo que vá mudando substancialmente à medida que avança. Fino (2008, 
p.6)”.  
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2.3 LOCAL E POPULAÇÃO 
A presente investigação centrou-se em uma instituição de ensino superior que oferece 
cursos de formação com inclusão de alunos surdos, localizadas na cidade de Belém, no Estado 
do Pará/Brasil, no ano de 2016. O local de investigação é uma instituição de ensino superior na 
esfera pública presencial. Foram participantes da entrevista: os professores, os coordenadores, 
os interpretes e alunos surdos que estão cursando licenciatura em Letras Libra ingressos. A 
população a ser apresentada de 32 pessoas com uma amostragem de (14) pessoas da população 
participante desta pesquisa, totalizando um percentual de 43,75 por cento de participantes. 
Todos ligados em diferentes posições dentro do universo da surdez no espaço da universidade 
pública.  
Porém, alguns participantes surdos não se propuseram por timidez e na docência o 
numero de professores é pequeno, sendo que alguns são ministrantes de três, ou quatro 
disciplinas diferentes no mesmo período, assim como o numero de coordenadores dos cursos 
que na média são de duas a três pessoas. 
2.4  FONTE DE INFORMAÇÃO 
Quanto ao tipo de informação, a pesquisa se deu de forma direta por meio da 
observação, coleta de dados e estudo etnográfico para obter informações e conhecimento em 
resposta ao problema pesquisado.  Segundo Gil (2010) a observação é um estabelecimento 
assistemático de relações entre os fatos no dia a dia que oferecem indícios a solução de 
problemas.  
A coleta de dados é considerando um método de investigação e como observação, 
segundo Silva (2005) é quando se utilizar dos sentidos para observar uma certa realidade.   
Baseada na coleta de dados coletadas mediante ao trabalho de campo, as inferências 
sobre o caso serão feitas através da análise de questionários e das entrevistas gravadas nesta 
pesquisa. As analises dos questionários de forma qualitativa contribui para que o pesquisador 
descreva os fatos, atitudes e opiniões que são importantes para resposta ao problema de forma 
aberta quando descreve não só uma sociedade remota e longe, mas qualquer grupo que seja de 
mulheres, de jovens ou de grupo pertencente a uma área especifica, como a surdez. 
Na pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o 
sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que 
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não pode ser traduzido em números, como cita Vasconcelos, (2015). A intenção e captar a 
subjetividade dos participantes, dessa forma, tal fato, permite com que o pesquisador tenha 
mais contato ao conhecimento e consiga chegar à resposta e solução do problema do assunto 
estudado. 
 Assim, o problema foi pesquisado a partir do olhar etnográfico, pois se trata de um 
grupo especifico e como etnografia trabalha com a subjetividade não sendo rigorosa com 
números e quantidade, mas com a voz, crenças e valores dos sujeitos. 
 
2.5  COLETA DE DADOS 
 A coleta de dados são técnicas aplicadas para extrair informações do fenômeno que se 
quer pesquisar. No caso, reunir dados pertinentes ao problema a ser investigado, segundo 
Pádua (2000).  
 A coleta de dados para Bortoni-Ricardo (20084), não deve ser apenas um processo 
intuitivo num processo de fazer observação e tomar nota. Mas um processo deliberado de 
moldura conscientes das interpretações dos fenômenos pesquisados, considerando suas 
próprias molduras de interpretação culturalmente interpretadas e que ele trás para a pesquisa. 
 Os principais recursos que podemos utilizar para a coleta de dados, seguindo os itens de 
Pádua, são: 
 Pesquisa bibliográfica; 
 Pesquisa documental 
 Pesquisa documental; 
 Entrevistas; 
 Questionários e formulação; 
 Observação sistemática; 
 Estudos de caso; 
 Relatório (pesquisa de estágio etc.) 
Podendo o pesquisador utilizar um desses recursos ou a integração deles dependendo do 
seu objetivo. 
A entrevista constitui uma técnica alternativa para se coletar dados não documentando, 
segundo Pádua (2000) sobre determinado tema tendo suas limitações, pois pode não dar as 
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informações precisas. Por outro lado, a entrevista é o procedimento mais usado no meio da 
coleta de dados, pois possibilita analise tanto quantitativa quanto qualitativa. Pose ser utilizada 
por qualquer segmentos da população como (analfabeta) por exemplo, extrair as informações 
desejadas constituindo-se uma técnica muito eficiente na obtenção de dados referente ao 
comportamento humano. 
 As entrevistas podem ser estruturadas quando seguem um roteiro padronizado, podem 
ser semi-estruturadas quando o pesquisador organiza o conjunto de perguntas em relação ao 
tema, mas permite e até incentiva o entrevistado fale livremente. 
 Segundo Pádua (2000), é através das entrevistas que o pesquisador coleta dados 
importantes para análise qualitativa, que pode ser realizada com as técnicas de análise do 
discurso. 
 Segundo Pádua (2000) o questionário são instrumentos de coleta de dados que podem 
ser respondidos pelos informantes sem a presença do pesquisador. São constituídos de 
perguntas fechadas ou semi-estruturada. A elaboração pode ser da mais simples a mais 
complexa, contudo se remetendo a uma ideia de cada vez, que possibilite uma única 
interpretação. 
 No caso de incluir perguntas abertas ou fechadas, fica a cargo do pesquisador. Sendo 
que as perguntas abertas, trazem dados importantes para uma analise qualitativa. 
 Segundo, Lefèvre (2000, p.18 apud Reis, 2011) mesmo entre pesquisadores de métodos 
quantitativos, considera-se que a presença numa pesquisa social, apenas de questões fechadas 
limita o pensamento do participante. 
Gravação por ser uma ferramenta de coleta de dados que permitiu capturar a imagem e 
fala do pesquisado, pode ser utilizada com qualquer segmento da população inclusive a 
população que não se utiliza dos sons verbalizados como alguns sujeitos surdos não oralizados, 
entretanto, fazem uso da sua língua de sinal para se comunicar. E essa ferramenta foi de 
finalidade fundamental para o registro e coleta de dados. 
 A pesquisa de campo é a pesquisa utilizada para conseguir informações e conhecimento 
acerca do problema o qual procuramos respostas, onde se observa o fenômeno e seus fatos, tal 
qual ocorrem e seu fator de interferência na objetividade ou subjetividade dos dados 
observados.  
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O valor da pesquisa de campo da ao pesquisador a chance de observar em lócus, na vida 
real o comportamento, atitudes, movimentos de um grupo. 
 A pesquisa de campo pode ser classificada em duas abordagens; quantitativa e 
qualitativa. Na quantitativa se mantêm rigor da objetividade e na qualitativa a subjetividade é o 
foco sendo utilizada para descrever grupos e cultura específica. 
A pesquisa qualitativa aceita que o pesquisador seja parte do mundo que ele pesquisa. 
Sendo membro de uma sociedade e cultura certamente afeta a forma de como vê o mundo. 
Pois, de acordo com Bortoni-Ricardo (2008, p.58) “não existe analise dos fatos culturais 
totalmente objetivos, pois essa não pode ser dissociada completamente das crenças e da visão 
de mundo do pesquisador”. 
Assim, nesta pesquisa usou-se como técnicas de coletas de dados a observação 
individual participante, a utilização da entrevista por meio de questionário semi-estruturado, 
gravação, filmagens, fotos e vídeo dos entrevistados foi realizada por um único pesquisador 
com foco em pesquisar um grupo especifico de educadores e alunos no curso superior. Na qual, 
a coleta de dados é a fase decisiva as pesquisa a ser realizada e por isso necessita rigor do 
conhecimento para compreender a maneira de pensar do ponto de vista do grupo em estudo.  
Primeiramente, foi entregue documento de pedido de pesquisa de campo para as 
instituições, foi entregue Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) aos 
entrevistados, os quais assinaram mediante esclarecimento e explicação sobre o sigilo da 
pesquisa e que os mesmos tem liberdade em não participar. 
Foi distribuído aos participantes as perguntas em relação aos objetivos da pesquisa, para 
que se tivesse um levantamento a cerca das suas formações, opiniões sobre o curso, sobre suas 
dificuldades, sobre suas opiniões e sobre melhorias no curso, objetivando saber a opinião e 
formação de futuros professores surdos. 
A princípio, as entrevistas foram organizadas por grupos específicos como grupo de 
professores, grupo de coordenadores, grupos de interpretes e grupos de surdos como sujeitos 
participantes.  
Porem, a baixa quantidade de profissionais encontrada nesta área e local fez com que a 
pesquisa formasse apenas três grupos específicos, ou seja, grupos de educadores, grupos de 
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alunos surdos e grupo de interpretes para serem demonstrados no quadro de analise usando a 
ferramenta DSC.  
Buscou-se o sigilo organizando os entrevistas por caracteres em Letras que represente 
simbolicamente a categoria dos sujeitos em grupo de entrevistas como A, B e C. Para manter o 
sigilo. 
As entrevistas foram no próprio local das pesquisas, na instituição, sendo que em 
momentos na própria sala de aula pela questão do horário tanto dos professores quanto alunos. 
O material gravado foi transcrito e organizadas, junto com respostas escritas dos questionários 
em quadros de discurso numerados de acordo com as perguntas realizadas e ampliação do 
discurso nas entrevistas, como por exemplo, Discurso do Sujeito Coletivo1 (DSC1). E ali 
filtrou-se as respostas, retirando as ideias centrais,  e ao final o discurso coletivo para relatar o 
que pensam os sujeitos em grupo numa representação social deste grupo especifico área da 
surdez.  
2.6  APRESENTAÇÃO DE DADOS 
 
 A apresentação de dados segundo Gil (2010) é a ligação dos resultados obtidos com 
outros já conhecidos, quer seja de teoria ou de outros estudos. 
 A maneira pela qual os dados são apresentados, aqui nesta pesquisa, através da 
ferramenta do DSC, a qual faz uma filtragem na fala dos sujeitos tornando em um único 
discurso coletivo. 
Pois, questões relativas ao coletivo podem ser melhores exploradas a partir de uma 
analise qualitativa que prioriza a subjetividade dos sujeitos nos seus discursos na representação 
social, no qual os dados coletados serão interpretados para formar um único Discurso do 
Sujeito Coletivo (DSC) análise dos resultados de analise com a utilização do questionário que 
se relaciona com a as falas das pessoas entrevistada na pesquisa de campo. 
O discurso do sujeito coletivo (DSC) de acordo com (Figueiredo, Chiari & Goulart, 
2013, p. 130) é uma técnica de tabulação e organização de dados qualitativos e quantitativos, 
desenvolvido por Lefèvre e Lefèvre que tem como fundamento a teoria da representação social.  
Permite que se conheçam os pensamentos, as representações, as crenças e os valores de uma 
coletividade sobre um determinado tema utilizando-se de métodos científicos. E tem mostrado 
eficácia para o processamento das opiniões coletivas.  
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Segundo, Lefévre e Lefévre (2006, p.518) “o desafio do DSC é buscar responder a auto 
expressão do pensamento ou opinião coletiva respeitando a condição qualitativa e quantitativa 
deste como objeto” qualitativo por ser um pensamento e quantitativo por ser coletivo a medida 
de ter expressões e opiniões compartilhadas pelo quantitativo de indivíduos. Dessa maneira, a 
construção por meio da pesquisa empírica é um desafio, construir o sujeito portador do 
discurso coletivo. 
De acordo com (Alvântara & Vesce (2008) apud Otenio, Santos, Galvão, Dupas & 
Assad; 2014, p.46) “a investigação qualitativa trabalha com opiniões, crenças e atitudes, 
possuindo procedimentos de cunho racional e intuitivo para a melhor compreensão da 
complexidade dos fenômenos individuais e coletivos”. O DSC é uma técnica metodológica que 
resgatar o discurso do sujeito com entrevistas individuais e de forma aberta, para que os mesmo 
possam expressar seus pensamentos enquanto discursos e fator social.  
Tanto que Lefèvre (2005, apud Otenio et al.; 2014) descreve que tal discurso preserva 
suas características individuais, porem dar um sentido coletivo quando representado em 
primeira pessoa do singular busca a ideia recorrentes em coletividade ou posicionamento dos 
depoentes aparecem de modo encorpado, enriquecido e desdobrado.  
Ou seja, Lefèvre e Lefèvre (2006) no entendimento que a coletividade se forma pelo 
pronome “nós” ficaria a impossibilidade do “eu” ser coletivo pela simples ideia do pronome 
“nós” e “eles”. Contudo, o sujeito coletivo é muito mais do que um “nós” porque ele fala 
através do discurso emitido na primeira pessoa do singular que traz o sujeito falando e falado 
nos indivíduos que compartilham a mesma ideia e a opinião individual vinculando uma 
representação com conteúdo ampliado. No caso, o sujeito constituído a partir do discurso 
coletivo. “Por isso, é uma proposta explicita de reconstituição de um ser ou entidade empírica 
coletiva, opinante na forma de um sujeito emitido na primeira pessoa do singular” Lefèvre e 
Lefèvre (2006, p. 519) tornando o ser que fala social, na primeira pessoa do singular revelando 
um discurso de representação social coletiva e possível. Lógico que não pretende ser a palavra 
final, mas buscam representar uma camada da sociedade. 
Assim, o DSC, como ferramenta de abordagem se justifica como um conjunto de 
reflexão necessário para se trabalhar com temáticas complexas em varias áreas do 
conhecimento com investigação qualitativa que possa extrair as opiniões e posicionamento dos 
sujeitos, aplicando tanto no cunho racional quanto de intuição para compreender o fenômeno 
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de forma coletiva através do discurso dos sujeitos de forma individual se tem uma Ideia Central 
(IC) segundo (Otenio et al., 2014) um só sujeito pode expressar mais de uma ideia ou vários 
sujeitos podem expressar uma única ideia que acaba por representar uma coletividade social.  
A pesquisa teve nesse intuito analisar com a utilização do DSC a representação atual 
sobre a formação de professores no curso superior de licenciatura em Letras-Libras, a qual tem 
alunos surdos. Para isso, foi elaborado questionário semi-estruturado em que as perguntas 
fossem sendo preenchidas pelos sujeitos formando opiniões e ideias ao tema pesquisado. 
 
CAPITULO 3 ANÁLISE DOS DADOS  
A pesquisa realizou-se através de leitura bibliográfica, pesquisa de campo na instituição 
de nível superior na qual, utilizou-se de questionário semiestruturado com perguntas abertas 
para levantar sua representação social no ensino superior com alunos surdos e a apresentação 
dos dados se realiza através do DSC, ferramenta de amostragem do discurso dos sujeitos 
entrevistados.  
Posteriormente dividida em três grupos distintos, aqui representados pelas letras A, B e 
C. Seus discursos são organizados em quadros em ideias centrais (IC), Expressões chaves (E-
CH) que constrói a Representação Social (RS) com DSC final, de acordo com (Lefèvre & 
Lefèvre, 2006) em um único discurso de representação social coletivo que representa uma 
camada da sociedade e suas ideias e falas ampliadas neste discurso. Ou seja, o DSC 
(Figueiredo; Chiari & Goulart, 2013) é um discurso-síntese elaborado com partes de discursos 
de sentido semelhantes redigidos na primeira pessoa do singular. 
 
3.1 DISCURSO DO SUJEITO COLETIVO DOS DISCENTES SURDOS  
Iniciamos pela apresentação do discurso do grupo A, pertencente aos discentes surdos.  
O discurso revela suas opiniões, ideias sobre o curso pesquisado. O DSCs apresentados aqui 
foram organizados em quadro numerados de acordo com os DSC formado pelos entrevistado, 
já os DSCs possuem numeração diferente por alguns terem perguntas que foram associadas a 
partir do entendimento e mesma intenção de pergunta e formaram apenas um DSC.  
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QUADRO 1 - ANÁLISE DO DSC1 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC1- Sobre a escolha do curso:  
Porque você escolheu este curso? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 - Eu escolhi esse curso, mas 
antes na verdade quando eu 
estava no ensino médio, eu 
pensava, eu queria um curso em 
veterinária. E já cursava uma 
faculdade particular, mas eu me 
inscrevi no curso com o processo 
diferente e passei. 
A2- Antes eu imaginei, eu nunca 
pensei nada sobre este curso. 
Porque o que eu gosto mesmo é 
de psicologia. Mas me inscrevi e 
passei, o processo foi muito 
bom. 
A3- A maneira da seleção 
diferenciada eu gostei em 
Língua de sinais.  
A4 - Eu escolhi educação física, 
mas eu pensei como eu sou 
surda, pensei falta estimulo. Ai a 
questão da nossa língua, me 
incentivaram a me inscrever no 
curso, eu passei e gostei. 
 A5- Eu prefiro o curso de 
engenharia química, é o que eu 
gosto. Mas minha amiga também 
surda, me falou deste curso e do 
processo diferenciado. Fiz a 
inscrição e passei. O processo de 
seleção foi  muito legal. 
A6 - eu escolhi o este curso 
porque gosto e agradeço minha 
mãe por ter me ajudado a 
escolher, porque antes na escola 
varias dificuldades com língua 
portuguesa. Barreira, eu queria 
escolher um curso língua inglesa 
para adaptar em língua de sinais. 
A7- eu estava cursando 
biomedicina numa universidade 
particular, amo biologia. Mas, 
vim para este curso e gostei 
muito, seleção bem diferente. 
A1- queria  curso de veterinária 
A2- queria  curso de psicóloga. 
A3- queria mesmo esse curso, 
muito bom. 
A4 – queria curso de educação 
física. Esse curso vai me ensinar 
muita coisa. 
A5 - queria curso de engenharia 
química. Estou gostando do 
curso. 
A6 – queria curso licenciatura 
em Língua Inglesa, mas o curso 
eu gosto. 
A7 – queria biomedicina., mas 
gostei do curso. 
 
 
Anteriormente havia uma 
preferência por outros cursos de 
outra área de conhecimento. E o 
processo de seleção para o curso 
foi diferente, foi  muito bom. 
Fonte: Autora, 2016 
Representação social DSC1 
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A maior felicidade foi passar em uma Universidade. O 
Processo de seleção foi diferente, foi em Libras. Hoje já 
cursando, sei da importância dele no futuro de alunos e 
professores surdos para ajudar outros com a mesma 
necessidade de surdez a aprender e cursar um curso 
superior. 
 
O interesse pelo curso foi demonstrado de 100% através do discurso de incentivo a 
inscrição por causa de um diferencial, a utilização da língua de sinais como forma avaliativa 
para o ingresso no curso. No processo seletivo, a organização do curso utilizou vídeos em 
língua de sinais aos candidatos o que favoreceu o entendimento e supriu a dificuldade da 
escrita em L2 (Língua Portuguesa como segunda língua). A mudança no processo seletivo 
reflete o pensamento de Schön (2000) e Perrenoud (2002) reflexão na ação e resolve um 
problema que excluía os alunos surdos no nível superior. Tanto que, a nova maneira gerida de 
forma diferenciada fez com que houvesse ingresso dos alunos surdos. 
 A respeito do interesse no que se refere a formação de suas escolhas profissionais, o 
curso Letras Libras não foi a primeira escolha. Pois, 80% dos entrevistados apresentaram sua 
primeira escolha em diferentes áreas do conhecimento, como engenharia, medicina veterinária, 
biomedicina, educação física, Licenciatura em Língua Inglesa e psicologia. O que reflete o 
pensamento que todas as áreas devem pensar o sujeito surdo como futuro aluno e futuras 
adaptações nas suas ações. 
Suas frustrações aparecem ao descreverem os processos seletivos que passaram 
anteriormente em outras universidades e ao processo que teriam que passar para concorrer a 
uma vaga no ensino superior em universidade pública. Os processos seletivos elaborados sem 
adaptação aos sujeitos surdos, iguais tanto para surdos como ouvintes dificulta seu ingresso no 
curso superior publico. O que não os faz competir em universidades publica sem diferenciação, 
sem oportunidade de igualdade e alguns alunos descreveram que já tinham iniciado e estavam 
cursando em universidades particulares, porem ao longo do caminho desistiram pela falta de 
estrutura na transferência do conhecimento e ao saberem de um curso com processo seletivo 
diferenciado os motivou a participarem e tentarem uma vaga no curso superior público tendo a 
Libras como ferramenta diferencial, o que foi bem satisfatório. 
Observou-se também que durante o discurso, o interesse pelo curso foi de 100% por ser 
um processo de ingresso em língua de sinais e por ser um curso que reflete a cultura surda pela 
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língua de sinais, a mesma utilizada para a seleção classificatória. Um reconhecimento às 
diferenças. 
QUADRO 2 - ANÁLISE DO DSC2 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC2- Em relação a expectativa no curso, o que se espera aprender. 
Qual sua perspectiva em relação ao curso, o que você espera aprender? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 – Espero aprender novos 
sinais e vocabulário para as 
disciplinas. Seria bom criar.  
A2- Com o tempo vai se 
aprendendo e criando novos 
sinais. Precisa criar novos sinais. 
A3- Aprender sobre a língua, e 
ensino. 
A4 – Aprender a trabalhar com 
crianças, ensinar a língua. 
A5- aprenser sobre ensino aos 
deficientes, sobre acessibilidade, 
sobre ensino na educação 
especial. 
A6 – procurar aprender termos 
que não tem sinal. 
A7- Saber como ajudar o surdo, 
criar sinais específicos para 
disciplinas e termos novos . 
A1- aprender e criar novos sinais 
A2 - aprender e criar novos 
sinais 
A3- aprender sobre a língua e 
sobre o ensino 
A4 - aprender como trabalhar 
com crianças, ensinar a língua. 
A5 - aprender como ensinar 
deficientes, aprender sobre 
educação especial. 
A6 - Aprender termos novos. 
A7 – aprender e criar sinais e 
termos novos. 
 
 
Os alunos surdos esperam 
aprender ao longo do curso, a 
criação de sinais para termos que 
ainda não tem na configuração. 
Além, de aprenderem sobre 
ensino da língua e sobre ensino 
na educação especial. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC2 
Espero aprender sobre termos que ainda não tem em 
sinais, o que dificulta o entendimento. É preciso 
desenvolver novos sinais que preencham novos 
vocabulários da língua de sinais. Espero aprender sobre 
didática de ensino para ensinar a língua, aprender sobre 
docência, como trabalhar com crianças ouvintes e surdas, 
ensino de educação especial, sobre acessibilidade e 
aprender a adaptar material. 
 
 Percebe-se a preocupação dos alunos em receberem um conhecimento que seja 
realmente valido para que os sinais sejam criados dentro da área e para outras disciplinas do 
ensino básico. A preocupação e o desejo estão refletidos sobre temas de ensino, aprendizagem 
e em como lidar com o conhecimento, ou seja, em como repassarem o conhecimento depois 
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que terminarem o curso. O discurso expressa que ao final do curso todos saiam competentes e 
capacitados para o exercício da função e competentes nos itens citados no discurso. 
QUADRO 3 - ANÁLISE DO DSC3 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC3- Em relação a base fundamenta, em quais lugares estudou antes de ingressar na 
universidade. 
Enquanto formação de base, em quais lugares você estudou? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1-Numa escola pública 
bilíngue para crianças surdas. 
Depois, ensino normal também 
público e cursava faculdade 
particular. 
A2-Escola especial, depois 
escola normal pública no 
fundamental e nédio. 
A3-Frequentei escola pública, 
fundamental e médio, depois 
faculdade particular. 
A4- Escola pública normal 
A5-Series iniciais em escola 
bilíngue para surdos. Depois, 
escola pública normal de ensino 
fundamental e médio. 
A6-Em escola bilíngue quando 
criança, depois escola publica 
normal no fundamental ao 
médio. 
A7- Sempre em escola pública, 
eu único surdo. 
A1- Escola especial e escola 
pública 
A2-.Escola especial e escola 
pública 
A3- Escola pública. 
A4 Escola pública. 
A5- Escola especial e escola 
pública 
A6 – Escola especial e escola 
pública 
SM7 – Escola pública 
 
 
 
Alguns alunos iniciaram seus 
estudos básicos quando crianças 
em escolas para surdos. Depois 
passaram para escola pública 
regular no ensino fundamental e 
médio. Depois curso de 
graduação em faculdade 
particular. 
 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC3 
Quando criança estudei em escola para surdos, depois fui 
para escola pública normal do ensino fundamental e 
médio. Depois cursei faculdade particular. 
 No discurso do sujeito, todos cursaram em escola pública de ensino normal / regular de 
ensino especial, surdez. Porem, todos relataram dificuldade na aprendizagem por não terem 
interpretes em sala de aula durante a formação básica o que é exposto como uma dificuldade 
que percorreu ao longo do ensino e aprendizagem que tiveram nesses escolas. Lembrando, 
Lacerda (2010) a maioria dos alunos não tem acesso a uma educação satisfatória. Ressalta-se 
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que todos os alunos surdos entrevistados oralizam, com exceção de apenas um aluno. O que 
reflete um ensino oralista.  
 
QUADRO 4 - ANÁLISE DO DSC4 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC4-Sobre as disciplinas? 
Quais foram? Qual ou quais você gostou? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 – Eu gostei mais sobre 
psicologia porque ensina sobre 
comportamento, sobre a mente e 
a professora  ótima. 
A2- Gosto de muitas, mas 
psicologia porque ensina sobre 
desenvolvimento cognitivo. 
Professora excelente. 
A3- gostei da disciplina sobre a 
língua de sinais, gosto de escrita 
de sinais. 
A4 – gosto da disciplina que 
ensina sobre a linguística, 
língua, e novos termos. 
A5- gosto da disciplina que 
ensina na prática e a fazer 
pesquisa. Também disciplina 
sobre educação especial. 
A6-disciplina sobre fazer 
pesquisa. 
Disciplina sobre fazer pesquisa e 
disciplina sobre variação na 
língua. 
A7- disciplina sobre pesquisa e 
sobre linguística. 
A1- disciplina sobre 
comportamento e sobre a mente 
A2-disciplina que ensina sobre 
desenvolvimento 
A3- disciplina de língua 
A4-disciplina sobre pesquisa e 
sobre educação especial. 
A5-disciplina que ensina a 
pesquisa e sobre educação 
especial 
A6-disciplina que ensina a 
pesquisa e sobre educação 
especial 
A7-disciplina que ensina a 
pesquisa e sobre linguística. 
 
 
 
 
Os alunos gostam das disciplinas 
e tem preferência por algumas 
que tem nos assuntos estudo, 
pesquisa e ensino educação 
especial. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC4 
Gosto de disciplina que estuda o comportamento 
cognitivo, que descreve a mente e o pensamento 
emocional, que mostra sobre práticas educacionais, 
estudo e pesquisa, sobretudo da disciplina que envolve a 
estrutura da língua de sinais, ai gosto de comparar com a 
escrita. 
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Os alunos surdos descreveram todas as disciplinas que foram ministradas e as que têm 
mais tiveram simpatia foram as que abordarem temas sobre o comportamento, sobre pesquisa e 
sobre estrutura da língua, além de ensino de educação especial. Foram as mais detalhadas por 
eles.  Nota-se que ao relatarem sobre as disciplinas conseguem descrever os conteúdos e temas 
abordados com clareza de entendimento. Todas as disciplinas foram relatadas com sinais 
configurados, percebe-se que criaram sinais para estas disciplinas e algumas certamente já 
existia a configuração pela própria história da formação ter vindo pela primeira vez ao estado 
do Pará pela UFSC, para surdos e ouvintes em 2008 já discutido no capitulo1. 
QUADRO 5 - ANÁLISE DO DSC5 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC 5-Sobre ter dificuldade no ensino superior? 
Você encontra dificuldades neste curso de ensino superior, em caso afirmativo, quais? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 – eu sinto mais ou menos 
dificuldades, já estudava numa 
faculdade particular e me sentia 
confusa. Falta adapta;ao de 
material. 
A2- Sim, tenho dificuldade, e 
fico nervosa e alguns professores 
não sabem libras. Precisa adaptar 
material. 
 A3- sim, quando as pessoas 
discutem oralmente, eu fico 
confuso e se eu estiver nesse 
grupo me sinto sozinho calado. 
A4- quando as pessoas oralizam 
muito, discussão, fico confusa. 
Se o professor fala as pessoas 
falam também. 
A5 – Sim, eu nunca tive essas 
disciplinas, conteúdos, tem 
disciplinas bem difíceis, mas 
precisa paciência. 
A6 – sim, tenho dificuldade, mas 
compro livros, leio para entender 
melhor. 
A7- Depende do assunto, da 
discipliina e se eu tiver 
dificuldade eu peço ajuda. Tem 
que ter esforço, precisa 
adaptação nos materiais. 
A1- sente-se confuso, precisa 
adaptar material. 
A2-.sente-se nervosa, 
professores não sabem libras, 
precisa adaptar material. 
A3- sim sente dificuldade 
quando oralizam sentem-se 
confuso. 
A4- quando as pessoas oralizam 
muito, fico confusa. 
A5- disciplina difícil precisa 
paciência. 
A6-tem dificuldades, compra 
livros, ler mais para entender. 
A7-se tiver dificuldade peço 
ajuda, tem que se esforçar, 
precisa adaptação de material. 
 
 
O aluno sentem dificuldades 
quando o grupo oraliza, quando 
o professor oraliza com grupo de 
alunos, sente-se confuso, com 
necessidade de sempre se 
esforça, de ter paciência e que o 
curso deveria ter material 
adaptado. 
Fonte: Autora, 2016 
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Representação social DSC 5 
Sim, sinto dificuldades quando estou em grupo que só usa 
oralização, devido aos cortes no discurso fica muito 
confuso, se há discussões só na oralização não sei para 
onde olhar mesmo com interprete, o professor fala rápido, 
corta o discurso, eu prefiro só professores surdos. Sei que 
tem disciplinas difíceis e tenho que me esforçar, ter 
paciência, pedir ajuda quando não sei, mas o ambiente 
precisa melhorar e adaptar material, o professor precisa 
saber usar apostila, usar imagem. Quando o professor fez 
adaptação, por exemplo, fez arco e flexa, usou teoria, a 
realidade, o problema num arco e flecha, foi perfeito, 
abriu minha mente. 
O DSC5 mostra que a adaptação que o professor usou fez uma diferença significativa, 
pois os alunos saíram do plano do abstrato e captaram a realidade através da maneira e da 
forma diferenciada em que a aula foi apresentada. A maneira pela qual o conhecimento foi 
gerenciado é importante para que a compreensão do assunto seja alcançada e os objetivos 
fiquem claros. A oralização é um dos problemas apontado pelos alunos neste ambiente, sendo 
um obstáculo ao acesso ao conhecimento e participação.  
 
QUADRO 6 - ANÁLISE DO DSC6 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC 6- em relação a presença do interprete em sala de aula? 
Qual sua opinião em relação a presença do interprete em sala de aula? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 – Há quatro interpretes, são 
ótimos. Cada um tem uma 
postura, e precisa acostuma com 
cada um, mas é bom ter quatro 
interpretes para poder comparar. 
Eles se esforçam. 
A2- São ótimos, cada um tem 
diferente expressões, posttura. 
Eles são perfeitos e eu consigo 
captar a tradução. 
A3- sim, muito bons. 
A4 – São muito bons. 
A5- é muito importante o 
interprete, ajuda no visual 
quando o professor só oraliza 
mesmo sabendo língua de sinais. 
A6 – é importante o interprete, 
os professores sabem pouco e 
outros fluentes na libras. 
A1- os interpretes são ótimos e 
se esforçam. 
A2-.Os interpretes são ótimos, 
são perfeitos. 
A3- os interpretes são bons. 
A4- os interpretes são bons. 
A5.-A presença do interprete é 
inportante quando o professor 
não é fluente. 
A6- A presença do interprete é 
inportante quando o professor 
não é fluente. 
A7-Os interprete são bom, 
traduzem tudo e quando não 
sabem sinal, realizam 
datilologia. 
 
 
 
 
A presença dos interpretes é 
muito importante para viabilizar 
a tradução quando não há 
fluência em libras do professor. 
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A7- Muito bom ter os 
interpretes, o interprete nunca 
pula uma palavra. Quando não 
sabem a palavra, fazem 
datilologia. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC 6 
Há quatro intérpretes, eles são excelentes, cada um tem 
sua expressão e postura, mas são perfeitos, traduzem sem 
pular palavras, pois quando não sabem eles realizam a 
datilologia, tem foco e a tradução é clara, eu consigo 
captar o sentido da fala. A presença do intérprete é muito 
importante, ele faz a tradução do professor que não é 
fluente. Mas, em minha opinião todos os professores 
deveriam saber libras ou serem surdos, mas o intérprete 
supri essa necessidade. 
 
A presença do interprete no curso é muito importante e fundamental, na concepção dos 
alunos. É o profissional mais próximo deles que transmite o conhecimento na tradução. E 
sendo quatro interprete a organização ficou melhor, para que a tradução acabe sendo clara e 
nada seja perdido, nem um conhecimento seja perdido. Assim, compreende-se que o interprete 
é também uma ferramenta para alcançar o aluno. Uma peça fundamental neste inicio do curso 
como mediador da comunicação e acesso ao conhecimento. 
QUADRO 7 - ANÁLISE DO DSC7 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC7-Em relação às dúvidas. 
Quando você tem dúvidas, você pergunta para o professor ou intérprete? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1- eu pergunto para os dois, 
mas eu pergunto mais para o 
professor que é fluente em 
libras. 
A2-eu pergunto apenas para o 
professor e mais ainda para o 
professor fluente em libras. 
A3-eu chamo o professor e levo 
minha pergunta ao interprete 
para interpretar, fazer a 
mediação. 
A4-eu pergunto ao professor 
diretamente. 
A5-quando temos dúvidas é 
A1- Pergunta para os dois 
A2-.Pergunta a penas para o 
professor. 
A3- Pergunta ao professor. 
A4- Pergunta ao professor. 
A5.- Pergunta ao professor. 
A6- Pergunto para os dois. 
A7- Pergunto para os dois. 
 
 
 
Os alunos quando tem dúvidas 
perguntam ao professor 
diretamente e indiretamente 
através do interprete. E se 
sentem também, livres para 
perguntar ao interprete sobre 
termos ainda não conhecidos. 
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muito importante o interprete. 
Peço a ele que chame o 
professor. 
A6-eu pergunto ao professor, 
mas quando não sei um termo 
pergunto ao interprete. 
A7- eu pergunto para os dois, 
mas o interprete sempre 
direciona para o professor. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC7 
Eu pergunto para os dois. Porém, pergunto mais para o 
professor que é fluente. O intérprete só esclarece a 
questão, alguns termos, palavras novas da LIBRA, dai ele 
passa a informação. Mas as dúvidas maiores da disciplina 
são repassadas ao professor. 
 
Fica claro que os alunos quando tem dúvidas perguntas para os interpretes e os mesmo 
repassam para o professor. Os alunos sentem-se mais próximos e tomam o interprete como 
referencia ao acesso ao conhecimento para todos os assuntos, como se o interpretes pudesse 
explicar tudo. Entretanto, o interprete repassa as dúvidas aos professores, mantendo o canal de 
comunicação entre professores e alunos através da interpretação como única função naquele 
momento. 
QUADRO 8 - ANÁLISE DO DSC8 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC8- Em Relação ao material e avaliação que o professor utiliza. 
Qual sua opinião sobre os recursos que o professor utiliza em sala de aula e na avaliação? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 – eu não sei explicar postura 
do professor. Só sei que surdo 
tem que se acostumar e focar na 
interpretação. 
A2- A professora usa slide, 
imagem, ótimo. Mas o outro 
professor só usa textos e nada 
visual e passa na frente do 
interprete, corta a nossa visão. A 
outra professora não sabe libras 
mas sabe organizar posição dos 
interpretes, a posição dela, ela é 
muito organizada.  
A1- O recurso é o interprete. 
A2-. Slide, imagens, textos e 
consciência na organização da 
sala para o surdo. 
A3- precisa adaptar material. 
A4- precisa adaptar mais 
material. 
A5- já tem adaptações. 
A6- slides, imagens. 
A7 – textos. 
 
 
 
Os professores usam textos para 
leitura dos assuntos, também 
usam slides, imagens e algumas 
adaptações e a ajuda dos 
interprete nas interpretações.  
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A3-Precisa adaptar material. 
A4-Precisa adaptar mais material 
e usar imagem. 
A5- Já tem algumas adaptações, 
imagens. 
A6 – antes eu sentia dificuldades 
só texto, mas agora slides, 
imagens. 
A7- Só ler texto difícil para o 
surdo. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC8 
Eu não sei explicar, não sei avaliar, só sei que surdo tem 
que se acostumar e focar na interpretação. O professor 
sempre usa textos, nada visual e corta a frente do 
intérprete, mas algumas professoras usam slide, 
adaptaram materiais, e imagem também. Contudo, 
precisa mais adaptação de material, só ler textos fica 
difícil para o surdo. Queria ter só professores surdos, 
igual ouvintes têm só professores ouvintes. 
 
Os alunos relatam no discurso os materiais mais usados pelos professores como slides, 
textos, imagens e algumas adaptações. O ponto Maximo do discurso é sobre o desejo de terem 
só professores surdos, relatando a organização na sala de aula, como posição do professor e 
intérprete, para que o aluno tenha a visão dos dois. Quando relata, que o professor cortar a 
frente do intérprete quando anda de um lado para o outro. O que causa uma confusão e corte no 
discurso por ocultar a imagem do intérprete. Skliar (2005) aponta que o conhecimento sobre a 
cultura surda, identidade e organização no ensino é importante para que se reflita a organização 
no curso na formação de professores surdos e professores bilíngues. 
QUADRO 9 - ANÁLISE DO DSC9, DSC10, DSC11, DSC12 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC9, DSC10, DSC11, DSC12- Sobre a sala de atendimento inclusivo? 
Qual sua opinião em relação ao setor de inclusão? O que você espera aprender neste setor? 
Você sente dificuldades neste setor, se sim, quais? Você acha que este setor tem também 
dificuldades no atendimento? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 – Náo sei da existência. 
A2- Náo sei da existência. 
A1- Não conhece. 
A2-.Não conhece. 
Poucos alunos sabem a respeito 
da sala de inclusão, sala de 
106 
 
A3- conheço mais ou menos. 
A4 – Sei, mas nunca fui. 
A5- Sim, fui atendida por interprete 
A6 – sim, já sabia. Vim e fui 
atendida. Professora tirou minhas 
dúvidas. 
A7- Não conheço. 
A3- conhece pouco. 
A4 sabe mas não foi. 
A5-Conhece. 
A6-conhece. 
A7- Não conhece. 
 
atendimento aos alunos com 
necessidades especiais e poucos 
já a utilizaram. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação Social DSC9, DSC10, DSC11, DSC12  
Não conheço muito, mas já fui atendido por intérprete 
que tirou minhas dúvidas sobre a disciplina, termos, 
palavras que eu não sabia. Mas para encontrar o local 
não foi rápido porque as pessoas só oralizam, daí a 
dificuldade. A professora do atendimento é muito boa, 
excelente, ela tira nossas dúvidas sempre que 
precisamos. 
 
Sobre o local de atendimento inclusivo, poucos alunos relataram saber mais sobre o 
local e as atividades de atendimento devido a reforma que está acontecendo na sala e em outros 
pontos dentro da universidade neste período que ocorreu a pesquisa. Entretanto, o discurso 
revela que as informações onde fica o local são repassadas somentes na oralização, dificultando 
o acesso a sala. Mas que a sala existe e foi criada para atender as especialidades dentro da 
universidade. 
QUADRO 10 - ANÁLISE DO DSC13 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC13-Em relação aos recursos que o surdo utiliza para estudar e pesquisar? 
Quais as fontes (ferramentas/recursos) mais frequentes que você utiliza para realizar pesquisas 
e estudo sobre as disciplinas. 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 – Nos primeiros dias de aula, 
fiquei confuso, minha amiga me 
mostrou as disciplinas em língua 
de sinais na internet ai ficou 
mais claro. 
A2- eu uso internet, assisto 
vídeo da Ronice e das disciplinas 
em Libras da UFSC, procuro 
pessoas para me ajudar. 
A3- Eu uso livros, copias, 
internet, emails, imagens, 
whassap e facebook para 
A1- internet. 
A2-.internet e vídeos em Libras da 
UFSC. 
A3-livros, copias, email, whasapp e 
facebook. 
A4- biblioteca da universidade. 
A5.-internet e vídeos em libras. 
A6 – apostilas e livros. 
A7- Internet e biblioteca da 
universidade. 
 
 
 
Os alunos utilizam para realizar 
suas pesquisas a internet, livros, 
as apostilas, a biblioteca da 
universidade e principalmente 
internete, whasapp e vídeos da 
UFSC das disciplinas em Libras. 
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tirarmos dúvidas em grupo. 
A4 – Eu estudo em casa, não 
tenho internet, estudo na 
biblioteca da universidade e 
whassap no celular. 
A5- eu uso internet, eu procuro 
vídeos sobre a disciplina em 
Libras. 
A6 – eu leio as apostilas, livros, 
não tenho internet. 
A7- Uso internet, livros da 
biblioteca da universidade. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC13  
Para pesquisar sobre a disciplina eu utilizo livros, 
apostilas, a biblioteca da universidade também a internet 
para pesquisar os termos que não são desconhecidos,  uso 
o whassapp ou facebook para tirar dúvidas entre o grupo, 
nos relacionamos com os surdos e nos ajudamos. 
Procuramos no youtube vídeos das disciplinas em Libras 
da UFSC para estudar, porque parece igual a disciplina 
daqui. Dá para comparar com o que o professor fala em 
sala. 
 
Os recursos, utilizados pelos alunos, além dos livros e biblioteca, o whasapp e facebook 
são bem interessantes ao aluno surdo por terem uma dinâmica visual a qual se pode visualizar, 
expressões, vídeos e figuras. Os alunos formaram um grupo utilizando esses recursos e através 
dessas ferramentas eles ajudam entre si. Pesquisam na internet e assistem os vídeos das 
disciplinas em Libras pela UFSC, a mesma que trouxe pela primeira vez o curso para Belém 
em 2008. E os mesmo relatam que depois de assistir os vídeos, eles tem mais facilidade para 
entender o conteúdo. 
QUADRO 11 - ANÁLISE DO DSC14 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC14-Em relação aos fatores positivos no curso. 
Quais os fatores positivos (coisas boas para o surdo) que você observa durante seu curso de 
formação? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1 - A relação entre os grupos e 
é bom trocar experiências. 
A1-A relação e a troca de 
experiência entre os grupos. 
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A2-A gente precisa procurar 
pessoas para nós ajudar nas 
disciplinas. 
A3-Muito bom o curso, 
interação entre surdos e ouvintes 
A4-Muito bom porque tem 
interprete. Imagina se não 
tivesse. 
A5-Os professores, a relação 
entre nos e os interpretes. 
A6-Os professores e a interação 
entre os grupos e os interpretes. 
A7- A relação entre surdos e 
ouvintes e os professores que 
tem experiência com surdos. 
A2-Ajuda nas disciplina. 
A3-A interação entre surdos e 
ouvintes. 
A4-.Os interpretes 
A5-Os professores, a interação e 
os interpretes. 
A6-Os professores e a interação 
entre os grupos. 
A7-A relação entre os grupos e 
os professores que tem 
experiência na área. 
 
Os pontos positivos é a relação 
entre o grupo de surdos e 
ouvintes. Os professores com 
experiência na área da surdez e a 
presença do interprete na 
mediação da comunicação. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC14 
A relação entre os grupos é muito boa para trocar 
experiência. Procuramos  pessoas para nos ajudar nas 
disciplinas, Muito bom quando os professores usam 
imagens, a interação, a dinâmica entre as pessoas. Muito 
bom porque tem intérprete, imagina a dificuldade que 
teríamos sem eles. A relação entre os professores, os 
surdos, ouvintes e intérpretes seria difícil. Os professores 
são experientes e explicam e repetem várias vezes até 
entendermos e ficar claro na compreensão. 
 
 O curso constituído por dois grupos distintos leva a relação de troca de experiências e 
cultura entre alunos surdos e ouvintes, além da língua de sinais ser absorvida pela turma toda 
de forma mais rápida, por causa dos alunos surdos inclusos no curso, tornando o processo de 
comunicação de aquisição da Libras mais rápido pelos ouvintes. 
 
QUADRO 12 - ANÁLISE DO DSC15 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC15-Em relação ao preparo dos professores em atender e ensinar surdos. 
Você considera os professores preparados para atendimento e para o ensino de alunos surdos? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1- Não estão preparados 
A2 - .Não estão preparados 
A3 - Sim, eu acho os professores 
preparados. 
A1- não são preparados 
A2 - não são preparados 
A3 - preparados 
A4 - preparados 
 
Os professores estão preparados 
na área da surdez, possuem 
conhecimentos na área da surdez 
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A4 - Sim, também acho que os 
professores estão preparados. 
A5-Sim, também acho que estão 
preparados. Mas nem todos em 
Libras é metade metade que sabe 
sobre surdez. 
A6-Sim, também acho 
preparados 
A7- Sim acho preparados para o 
ensino, alguns professores 
começaram a pesquisar como 
organizar o ensino para o surdo. E 
os professores explicam de varias 
maneiras até a gente entender. 
A5.- preparados 
A6 - preparados 
A7- preparados 
e outros com conhecimentos de 
outra área de disciplina 
específica. Os professores 
começaram a pesquisar e 
organizar o ensino para o aluno 
surdo. 
Fonte: Autora, 2016 
Representação social DSC15 
Sim, os professores estão preparados para o ensino, 
muitos já tem experiência na área da surdez, alguns 
sabem Libras e outros que não são fluentes são excelentes 
na disciplina, pesquisam e estão organizando o ensino 
para o aluno surdo, tiram dúvidas e explicam várias vezes 
até entendimento pleno do conteúdo. 
 
O DSC15 revela que para o ensino de alunos surdos os professores tem formação e 
foram referenciados como capacitados para o ensino de pessoas com surdez. Alguns 
professores sabem língua de sinais e são da área da surdez e que estão pesquisando e 
organizando o ensino para o sujeito surdo no ensino superior.  
QUADRO 13 - ANÁLISE DO DSC16 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC16-Em relação ao entendimento de maneira significativa e participativa. 
Você consegue entender as aulas de maneira significativa e participativa? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1- Mais ou menos 
A2- Mais ou menos 
A3-Sim eu consigo, mas é 
importante o ouvinte saber sobre o 
surdo. 
A4–Sim, mais ou menos. 
A5-Sim, consigo, mas não é todo 
dia. 
A6 - Sim, mas às vezes. 
A7-Sim, temos uma boa interação. 
A1-mais ou menos  
A2-mais ou menos 
A3-consegue 
A4-mais ou menos 
A5-consigo, mas não todo dia. 
 A6-sim, às vezes. 
A7- sim, às vezes. 
 
Os alunos em relação ao 
entendimento significativo, 
conseguem entender e participar, 
entretanto, as vezes e  não é todo 
dia que se compreende de 
maneira clara quando não sabem 
conceitos e termos novos. 
Fonte: Autora, 2016 
Representação social DSC16 
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Sim, há um entendimento, mas não é todo dia, porque 
depende do assunto, depende da situação, por exemplo, 
temos interação com amigos ouvintes e eles explicam os 
termos, as palavras, quando não entendemos. Antes 
fazíamos trabalho em dupla, mas agora, às vezes, 
fazemos sozinho para ter responsabilidade sobre o ensino. 
 
Percebe-se que enquanto entendimento necessita que todos venham a compreender 
sobre termos que ainda não tem configuração e que se apresenta como um obstáculo nas aulas 
dificultando o aprendizado. E mesmo quando já se tem o termo configurado, os alunos 
necessitam sempre de uma explicação a mais de seus colegas ou professores sobre o 
significado desses termos ou palavras desconhecidas pelo aluno no vocabulário em Libras. 
Precisam de mais tempo para gerir e se apropriar dessas novas informações e novo 
conhecimento para evoluir na aprendizagem de maneira significativa. O DSC16 trás a 
importância das relações, afirmando o que (Longo et al; 2014, p. 136) diz que precisamos 
“entender que só ferramentas não fazem a gestão do conhecimento e sim as pessoas” nas suas 
relações. 
QUADRO 14 - ANÁLISE DO DSC17 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC17-Em relação a participação e interação em sala de aula. 
Você consegue interagir em sala de aula nas discussões, nos trabalhos em grupos ou somente 
com ajuda dos intérpretes, ou depois na sala de inclusão? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1- Eu me relaciono só com grupo 
de surdos mais jovens. 
A2- eu interajo com amigos surdos e 
só uma amiga ouvinte. 
A3-sim eu interajo, mas quando o 
grupo fica só oralizando eu me sinto 
perdido. 
A4–Também me relaciono bem, mas 
quando só oralizam não é bom. 
A5- Muito bom a interação com os 
ouvintes, nas atividades, porem 
quando há discussão sobre disciplina 
os ouvintes participam mais. 
A6 – sim, tenho interação com 
amigos ouvintes e surdos. Fazemos 
trabalhos juntos. 
A7-eu acho interessante a relação 
surdos e ouvintes juntos, sempre 
marcamos para estudar juntos. 
A1- se relaciona mais com surdos 
A2- se relaciona com surdos e 
ouvintes. 
A3- interagem com ouvintes e 
surdos. Mas só oralização não é 
bom. 
A4-Se relaciona com surdos e 
ouvinte, mas os ouvintes participam 
mais. 
A5.-Se relaciona com surdos e 
ouvintes. 
 A6-Se relaciona com surdos e 
ouvintes. 
A7-.Se relaciona com surdos e 
ouvintes. 
 
Os alunos conseguem se 
relacionar, tanto com surdos e 
ouvintes, porem quando há 
somente oralização nas 
discussões, os ouvintes 
participam mais. 
Fonte: Autora, 2016 
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Representação social DSC17  
Sim, nos relacionamos com amigos ouvintes e surdos, 
nos trabalhos, nas atividades sempre estudamos juntos. É 
interessante a relação entre surdos e ouvintes. Sempre 
marcamos para estudar juntos antes da aula, temos o 
intérprete que nos ajuda na tradução e se o professor 
explica com calma dá para entender. Mas quando o grupo 
fica só oralizando nos sentimos perdidos, não é bom. E 
quando há discussões sobre as disciplinas os ouvintes 
participam mais, depois eles nos ajudam. 
 
Percebe-se que a interação entre surdos e ouvintes no curso é um fator positivo muito 
interessante e favorável (Longo et al.; 2014) para o compartilhamento de conhecimento. 
Ambos aprendem juntos e se ajudam como qualquer grupo de alunos no ensino superior. 
Entretanto, observa-se que quando a oralização predomina entre os sujeitos nas discussões o 
sujeito surdo se sente confuso e não consegue acompanhar no momento da discussão, o que 
evidencia que no curso o aluno e professor ouvinte ainda não tem um nível fluente para discutir 
em língua de sinais. Entretanto, a língua de sinais esta presente e em crescimento dentro da sala 
de aula, quando se evidencia sua utilização na pratica através dos relacionamentos entre os dois 
grupos de alunos (surdos e ouvintes) no estudo, na realização das atividades, quando 
combinam para estudar antes das aulas juntos. Assim, a língua de sinais torna-se o mecanismo 
a qual liga os dois grupos tornando um só, oportunizando o aprendizado. 
QUADRO 15 - ANÁLISE DO DSC18 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC18- Em relação aos recursos que os professores utilizam. 
Quais os recursos que os professores utilizam em sala de aula? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1- data-show, slides, Libras só 
dois professores. 
A2- data-show, slides, Libras 
A3-slide, apostila. 
A4–só oralização, apostila É o 
que mais vejo utilizarem. 
A5-eu vejo muita oralização, 
usam slide, mas na explicação as 
vezes é rápido e eu perco. Eu 
gravar as aulas. 
A6 - eles usam, slide, papel, 
apostila. 
A7-o professor usa apostila, 
A1- data-show, slides e Libras. 
A2-data-show, slides e Libras. 
A3- slides e apostilas. 
A4-.oralização e apostila. 
A5.- oralização e slide 
A6 - slide, papel, apostila. 
A7-Apostila e slide. 
 
Os recursos utilizados pelos 
professores são as ferramentas 
disponibilizadas pela 
universidade (data-show, copias) 
elaboram slides e apostilas e 
alguns utilizam Libras. 
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slide, mas na maioria só apostila. 
O surdo vai ler, mas não vai 
entender. 
Fonte: Autora, 2016 
Representação social DSC18 
Slides, apostilas, textos e Libras só dois professores. O 
professor ouvinte que sabe libras, só oraliza. Há muita 
oralização com uso de slides. Mas na explicação as vezes 
é muito rápido e eu perco. Estes recursos como slides e 
imagens, facilitam a compreensão do conteúdo 
ministrado se o professor usar esse material e falar mais 
devagar, os alunos surdos vão entender melhor. 
 
Observa-se que mesmo que o professor utilize vários recursos, a necessidade maior está 
na Língua de sinais colocada como um dos recursos necessários para o professor. Porque o 
aluno expressa o desejo de ter uma aula, explicação e discussão na sua L1, a qual lhe dar mais 
oportunidade de participar e interagir. O acesso ao conhecimento tendo a Libras como principal 
meio é mais rápido e claro para o aluno. E as expressões “só vejo oralização e o professor que 
sabe Libras só oraliza” reflete o inicio de um percurso no curso, o qual, futuramente os 
professores precisam ser bilíngues e utilizar a língua quando fluentes. Entretanto, há os 
interpretes para dar o apoio aos professores de disciplinas especificas de complementação 
curricular que perpassam por várias áreas de conhecimento na universidade, neste caso, os 
intérpretes são necessários.  
QUADRO 16 - ANÁLISE DO DSC19 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC19-Em relação ao professor saber língua de sinais. 
Os professores sabem língua de sinais? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1- somente dois professores, 
um surdo e um ouvinte. 
A2- somente dois professores, 
um surdo e um ouvinte. 
A3- somente dois, um ouvinte e 
um professor surdo. 
A4–só dois professores sabem 
libras. 
A5-Na minha opinião se o 
professor sabe Libras não 
precisa interprete. 
A1- dois professores 
A2-dois professores 
A3- dois professores 
A4-dois professores 
A5-o professor sabe Libras 
A6-sabem pouco 
A7-alguns sabem mais outros 
sabem menos. 
 
Os professores sabem Libras, 
alguns sabem mais outros sabem 
menos. Mas somente dois 
professores realmente sabem 
Libras, um professor ouvinte e 
um professor surdo. 
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A6-Alguns professores sabem, 
mais bem pouquinho. 
A7-Metade e Metade, alguns 
mais outro menos. 
Fonte: Autora, 2016 
Representação social DSC19  
Alguns professores sabem Libras, mas bem pouco e não 
possuem fluência na língua. Mas só temos um professor 
ouvinte fluente e o outro professor surdo. Portanto, se o 
professor souber fluentemente Libras não precisávamos 
utilizar intérprete. 
 
Observa-se que para o aluno, a comunicação com o professor em linha reta de 
linguagem (Libras com Libras) seria um ponto máximo para a compreensão ampla do assunto, 
do tema tratado na disciplina. A fluência em Libras é referendada pela maioria dos emissores 
como um conhecimento necessário que o professor deveria saber como professor para sujeitos 
surdos. Não em nível básico, mas em nível fluente. Porém, nota-se na organização e na 
realidade das formações que o numero de profissionais com essas competências é insuficiente. 
Há disciplinas que estão na maioria dos cursos superiores, sendo um professor especifico de 
uma outra área e que vem para este curso para completar o currículo. E os outros professores, a 
maioria da área do curso em que estão os alunos surdos.  Sendo assim, a presença do interprete 
é de fundamental importância neste momento para mediar a comunicação entre os professores 
que não tem fluência em Libras. 
Entretanto, os alunos refletem a seguinte questão: quem sabe Libras não deveriam usar 
interprete. Assim, quando o professor sabe Libras com fluência, dar oportunidade de poderem 
participar, tirar suas dúvidas e discutires os assuntos das disciplinas e do curso com os 
professores específicos. Libras é o canal de comunicação natural do surdo e que é realizado só 
por dois professores com fluência.  
 
 
QUADRO 17 - ANÁLISE DO DSC20 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC20- Em relação a língua Portuguesa. 
Em relação a Língua Portuguesa escrita, há dificuldades? Quais? 
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EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1-Sim, tenho dificuldades, mas 
sei que tenho que treinar, ler, 
preciso me esforçar. É muito 
difícil,  
A2-Sim, também tenho 
dificuldades, nas frases, na 
organização das frases. Na 
produção de resumos, quando 
leio e depois comunicar o que li. 
Fico nervosa, agoniada. 
A3-Sim, tenho dificuldades 
sempre na escrita. Na questão de 
adaptação da escrita com o 
pensamento em língua de sinais. 
Tem que praticar a escrita. 
A4–tenho dificuldades de 
significados de palavras que 
ainda não sei, de termos, 
conceitos em português, sei que 
temos que respeitar a escrita 
portuguesa 
A5-eu tenho dificuldades, na 
verdade eu vejo um atraso, 
porque professor obriga a 
escrever de forma formal do 
texto, por causa da universidade. 
Me sinto com atraso, não 
aprendi esse português. 
A6 –Também sinto muita 
dificuldade no Português(escrita) 
antes eu aprendi muitas coisas, 
mas eu esqueci. Eu tento 
escrever no português mas sai da 
minha estrutura da minha língua. 
A7-sim, tenho dificuldade, mas 
depende da leitura, do texto. Se 
eu não compreender eu peço 
ajuda. 
A1-tem dificuldade, precisa se 
esforçar. 
A2- tem dificuldade nas frases, 
na escrita e explicar o que leu. 
Sente nervosismo. 
A3-tem dificuldade na escrita 
A4-dificuldade na escrita, na 
compreensão de palavras, termos 
e conceitos. 
A5-dificuldade na escrita 
A6-dificuldade na escrita 
A7-dificuldade na escrita e na 
compreensão do texto. 
 
Os alunos sentem dificuldades 
na produção escrita em Língua 
Portuguesa por ter estrutura 
diferente da estrutura da Língua 
de sinais. Dificuldade em 
organizar frases, em 
compreender termos, conceitos e 
palavras especificas da 
disciplina. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC20  
Sim, tenho dificuldades, mas sei que tenho que treinar a 
leitura para conseguir aprender, sempre tenho que me 
esforçar. Dificuldades nas organizações das frases, nas 
produções dos resumos, na questão das adaptações da 
escrita com o pensamento da língua de sinais, quando leio 
e depois tenho que explicar o que li, mas escrever, eu não 
consigo. Tenho que escrever na estrutura do português, 
mas sai na estrutura da minha língua.  Na verdade há um 
atraso, porque professor obriga a escrever de forma 
formal o texto, não aprendi esse português. Sei que 
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precisamos ler, mas acho que teria que ter um foco no 
surdo em como ele sente e pensa. 
 
A língua de sinais Libras é a principal via de comunicação ao acesso ao conhecimento 
acadêmico no nível superior. Entretanto, percebe-se pelo discurso que não basta os professores 
serem proficiente na língua, mas há uma dificuldade em relação a aquisição da escrita da língua 
portuguesa e uma reflexão a respeito da identidade do surdo no que se refere a representação 
textual formal em Língua Portuguesa por esta em um nível acadêmico e a apresentação do 
conhecimento básico de escrita quando declara “esse português eu não aprendi” o português 
escrito continua sendo uma barreira aos alunos surdos que veem como solução que o surdo tem 
que receber um olhar diferente na sua produção textual, por se usuário natural da L1 (Libras). 
Além, da dificuldade de termos, conceitos que ainda não há configuração, de acordo com os 
relatos colidos, para a compreensão mais clara sobre o tema da disciplina especifica da aula. O 
DSC reflete o conhecimento de base que os sujeitos tiveram ao longo de seus estudos e sua 
dificuldade na escrita da língua Portuguesa. 
QUADRO 18 - ANÁLISE DO DSC21 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC21- Em relação a discussões em sala de aula se consegue participar. 
Quando há discussões sobre temas nas disciplinas, você participa e da opinião? E os outros 
colegas surdos também conseguem? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1- Só ouvintes. Os surdos dão 
opinião só do lado de fora, 
depois da aula. Os surdos tem 
opinião, mas quando 
percebemos algumas questões, 
elas já passaram e perdemos o 
momento. 
A2- Os surdos não participam 
muito nas discussões, só 
ouvintes. Surdos nunca 
participam muito nas discussões. 
A3- Muito pouco, fico olhando. 
A4–Na maioria das vezes só 
ouvintes que sempre perguntam, 
falam. A gente interage entre nós 
depois. 
A5-Sim, tenho boa interação, 
mas na hora da interpretação é 
difícil perguntar. Às vezes gravo 
A1- só ouvintes perguntam mais, 
quando percebem as questões já 
passaram. 
A2- não participam muito 
A3- não participam muito 
A4-. Na maioria só ouvintes. 
A5.-participa, mas é difícil 
perguntar na hora da 
interpretação. 
A6 -participa um pouco. 
A7-sim, sou muito participativo.  
 
 
Os alunos interagem participam, 
porem menos que os ouvintes. 
Por que na hora da interpretação 
os discursos são cortados e 
quando percebem já passou o 
momento. Interagem mais entre 
eles depois. 
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e depois pergunto.  
A6- Às vezes eu quero 
participar, mas tipo já passou o 
momento, corta o discurso. 
A7- sim, sou muito participativo. 
Acho que sou o único que 
sempre pergunto. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC21 
Procuramos ser participativo.  Porém os surdos dão 
opinião do lado de fora, depois da aula. Os surdos tem 
opinião, mas são sempre os ouvintes que tem mais 
atenção. Deixamos os ouvintes discutirem, e falamos 
entre nós depois. E quando percebemos algumas 
questões, ela já passou, ai perdemos o momento da 
discussão. Aquele momento dentro da sala de aula, não 
há participação. O professor procura saber a opinião de 
todos, mas para o surdo o momento passa e quando 
percebemos já foi. Às vezes, gravamos, depois 
perguntamos e discutimos lá fora. 
 
Os alunos percebem, tem opinião, tem boa relação, mas como a organização se faz 
primeiro na fala do professor, depois passa ao interprete que repassa ao aluno a mensagem e 
quando a mensagem chega ao aluno o momento da discussão já passou, já está em outro ponto, 
devido a dinâmica da língua oral e a rapidez dos discursos.  Neste dia o professor perguntou em 
língua de sinais aos surdos e se todos estavam entendendo, mas somente um aluno respondeu 
ao professor, os demais ficaram apenas observando. A segurança aos pouco vai se formando na 
mente e no comportamento dos alunos, eles precisam de mais tempo. 
QUADRO 19 - ANÁLISE DO DSC22 DOS ALUNOS SURDOS 
DSC22- Em relação a sentir-se livre para fazer perguntas ao professor. 
Você se sente livre para fazer perguntas ao professor? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
A1- Depende, eu sinto um pouco 
de vergonha. Eu ainda só presto 
atenção. 
A2- sim, eu me sinto livre para 
perguntar, eu sempre pergunto. 
A3-sim, me sinto livre mas 
prefiro ficar só prestando 
A1- um pouco livre 
A2- sente-se livre. 
A3- sente-se livre. 
A4-. sente-se livre. 
A5.-.sente-se livre. 
A6 - sente-se livre. 
A7-. sente-se livre. 
 
Os alunos sentem-se livre para 
perguntar, tirar dúvidas, porem 
alguns ainda sentem-se tímidos e 
preferem somente presta atenção 
nas aulas. 
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atenção. 
A4–Sim, me sinto livre para 
perguntar. 
A5-Sim, quando tenho dúvidas, 
sempre levanto a mão. 
A6-sim, me sinto livre. 
A7-Sempre, eu gosto, eu 
pergunto. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC22 
Sim, me sinto livre para perguntar, quando tenho dúvida, 
eu levanto a mão, eu sempre pergunto, participo. Mas, as 
vezes depende, eu sinto um pouco de vergonha, timidez. 
Ai prefiro ficar prestando atenção.  
Observa-se que os alunos participam, perguntam, sentem-se livres para participar. 
Porem, às vezes sentem vergonha de participar e preferem ficar só prestando atenção. Percebe-
se que depende muito da discussão, do tema para que eles participem com sentimento de 
segurança, de igualdade e oportunidade entre os demais alunos surdos e ouvintes na sala.  
Há uma barreira não só comunicacional, mas há também uma barreira no que se refere 
a aquisição do conhecimento, do entendimento dos termos que são descritos como sem 
configuração, o que faz com que mesmo com a explicação e a mediação da comunicação 
através da  interpretação, uma desvantagem por ainda não haver essa palavra, esse termo 
configurado. Ainda é um processo de formação e de organização. 
 
3.2  DISCURSO DO SUJEITO COLETIVO DOS INTÉRPRETES 
QUADRO 20 - ANÁLISE DO DSC1 DOS INTÉRPRETES  
DSC1 – Em relação a Formação. 
Qual sua formação? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
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B1- Sou graduada na área da surdez e 
estou fazendo especialização em 
interpretação e tradução, também 
especialização em Educação especial. 
B2- sou Graduada e estou cursando 
especialização em Tradução e 
interpretação da Libras/Língua 
Portuguesa. 
B3- sou pedagoga e tenho PROLIBRAS 
B1-Licenciatura. 
B2- Licenciatura. 
B3- Licenciatura e conhecimentos no 
PROLIBRAS. 
B1,B2,B3 
 
Os interpretes tem 
conhecimentos 
suficientes em Língua de 
sinais e na área da surdez. 
 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC1  
Tenho formação na área da surdez, licenciatura em 
Letras-Libras, pedagogia com curso de graduação e 
PROLIBRAS e especializando em Tradução e 
interpretação e em Educação Especial. 
 
 Percebesse que no DSC1 dos interpretes, todos os profissionais, possuem 
conhecimentos para exercerem seus cargos de acordo com LDB e leis fundamentais da 
educação de surdos. As exigências acerca da formação, da capacitação são relatadas nas falas 
dos sujeitos que descrevem sua formação e os conhecimentos sendo transferidos através do 
exercício do seu papel de viabilizar a comunicação. 
 
QUADRO 21 - ANÁLISE DO DSC2, DSC3, DSC4 DOS INTÉRPRETES   
DSC2- DSC3 e DSC4- Em relação a função, em relação aos setores, as ações, Sobre qual 
setores se responsabilizam e ações efetuadas. 
Qual sua função? Você é responsável por qual setor? Quais as ações que você exerce nesses 
setores? 
 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
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B1- Sou interprete e sou 
responsável pela interpretação, 
principalmente na sala de aula.  
Mas se houver um evento, 
seminário, palestra, ou 
acompanhar a assessora 
pedagógica surda nos protocolos, 
como Interprete damos esse 
apoio. 
B2- sou interprete de sala de aula 
no curso de graduação e 
esporadicamente nos eventos da 
instituição.  
B3- sou interprete de sala de aula 
 
B1-Interpretação em sala de aula 
e eventos 
B2-Faço Interpretação em sala 
de aula e eventos 
B3-Interpretação em sala de 
aula. 
B1, B2, B3 
 
Os interpretes não atuam só em 
sala de aula, mas também nos  
eventos  da instituição. 
Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO DSC2, DSC3, DSC4 
Como Intérprete sou responsável somente pela 
interpretação, principalmente na sala de aula no curso de 
graduação. Mas, esporadicamente quando há um evento 
da instituição, como seminário, palestra, ou acompanhar a 
assessora pedagógica surda nos protocolos, como 
Interprete damos esse apoio.  
 
Os interpretes são convocados também para acompanhamentos de assessoramento ao 
servidor surdo, aos surdos alunos, convocados para realizarem interpretação em palestras e 
seminários. Percebe-se que a instituição envolve esse profissional em outras atividades que 
necessitam intérpretes para manter o mecanismo de inclusão na comunição aos sujeitos surdos 
para que possam estar participando de várias atividades acadêmicas, fora de sala de aula 
promovida pela instituição, como complementação curricular e de conhecimento. Entretanto, 
apenas um interprete possui licenciamento para atuar como interprete. 
QUADRO 22 - ANÁLISE DO DSC5 DOS INTÉRPRETES  
DSC5- Em relação ao tempo de exercício profissional 
Há quanto tempo você exerce esta função? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
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I1- Há 8 meses 
I2- Há 8 meses, mas 
voluntariamente uns 6 anos em 
instituição religiosa. 
I3- Há cinco anos. 
 
 
 
Já com experiência 
 
 
 
A maioria já exerce a profissão 
com experiência de mais de 5 
anos na área. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social do DSC5 
Já tenho experiência há um bom tempo, há mais de cinco 
anos, atuando como intérprete em sala de aula, palestras, 
e em instituições educacionais e religiosas, sempre na 
interpretação.  
 
 Como a história relata muitos educadores e interpretes (Assis Silva, 2012), vieram dos 
meios religiosos em interpretações de culto, sacramentos antes de obterem suas licenciaturas 
ou graduações na formação curricular profissional. Os interpretes já atuavam de forma 
voluntária dentro das igrejas para adquirir a pratica e ao mesmo tempo, ajudando de forma 
solidária, a sujeito surdo na sua causa. Assim, verifica-se no discurso do DSC5 a existência da 
pratica de interpretação adquirida iniciou-se por vias de serviço voluntário e religioso e contato 
com o surdo. 
QUADRO 23 - ANÁLISE DO DSC6, DSC7 DOS INTÉRPRETES  
DSC6, DSC7- Sobre experiência com surdos 
 Onde foram as experiências e em quais cargos? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- Minha experiência com os 
surdos iniciou contato direto com 
os surdos, na comunidade surda, 
com amigos surdos.   
B2- eu aprendi sozinha, 
pesquisando na internet. Conheci 
o presidente da Associação de 
surdos de Belém (ASBEL) me 
convidou para ser voluntária, não 
sabia me comunicar com ele, 
mas ele é surdo oralizado. Fui 
voluntária em escola especial 
para surdos ajudando nas 
redações 
 
B1- experiência direta com 
surdos. 
B2- experiência com surdos 
B3- experiência direta com 
surdos. 
 
 
 
 
Todos os interpretes tiveram 
experiência direta com surdos 
em ambiente educacional e 
comunidade surda. 
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B3- Minha experiência como 
interprete em escola para surdos 
na tradução de redação e das 
aulas de língua portuguesa, 
interpretação de aulas de 
literatura e língua Portuguesa. 
 
Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DSC6, DSC7 
Experiência adquirida ao longo do tempo em contato com 
os surdos. Trabalho voluntário em associação dos surdos, 
como professor na elaboração e adaptação dos materiais, 
na correção de redações e também no ensino da língua 
portuguesa. Esse contato com os surdos foi muito 
importante. 
 
No DSC6 e DSC7 verificou-se que as experiências para a interpretação também foram 
adquiridas na pratica de ensino voluntário, nas elaborações de materiais e principalmente no 
contato com o sujeito surdo com sua cultura e sua comunidade. Dando a oportunidade dos 
intérpretes terem conhecimentos suficientes sobre a comunidade surda por causa das praticas 
exercidas juntamente com eles nos ambientes educacionais e sociais. Percebemos que a pratica 
exercida, como afirma (Schön,2000 & Perrenoud, 2002) são importantes e significativas no 
exercício da profissão. 
QUADRO 24 - ANÁLISE DO DSC8 DOS INTÉRPRETES  
DSC 8- Em relação à língua de sinais. 
Qual sua experiência e formação? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- Primeiro aprendi sozinha na 
internet, depois fui voluntária em 
escola especial para surdos, 
também em palestras. Me formei 
na área da surdez. 
B2-Minha relação com língua de 
sinais foi em interpretação na 
igreja e em escolas como 
voluntária e na universidade no 
curso na área da surdez. 
B3- Usuária de Lingua de sinais 
 
B1- Adquiriu a língua de sinais 
no trabalho voluntário. 
B2- Adquiriu a língua em 
trabalho voluntário. 
B3- Adquiriu no trabalho 
voluntário e no ensino superior. 
 
B1, B2, B3 
 
 
 
Todos os interpretes tiveram 
experiências, formações e 
praticas dentro da área especifica 
surdez. 
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há 16 anos, tenho Prolibras para 
atuar na educação superior e 
ensino médio. 
 Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO DSC8 
Em relação à Língua de sinais, aprendi no serviço 
voluntário em escola especial pública para surdos, 
realizando a tradução no ensino superior na tradução de 
palestras e seminários. 
 
 Percebe-se que as experiências dos interpretes foram diretas com os sujeitos surdos no 
ensino e na pratica de tradução, sempre em ações da área da surdez e todos possuem formações 
e informações suficientes para atuarem como interpretes. 
QUADRO 25 - ANÁLISE DO DSC9 DOS INTÉRPRETES  
DSC 9- EM RELAÇÃO À ORIENTAR SURDOS. 
Você orienta, dentro da sua função nesta instituição, alunos surdos? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- em sala de aula eu só 
interpreto. 
B2-Não. Só interpreto e faço 
mediação da comunicação. 
B3-Não oriento, só faço 
interpretação. 
 
Não orienta surdos 
 
Os interpretes são responsáveis 
somente pela tradução. 
Realizando a mediação da 
comunicação. 
Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO DSC 9 
Em sala de aula, só interpreto, mas quando necessário 
esclareço termos diários. Se for termo especifico da 
disciplina, só o professor para explicar. Mas fora da 
universidade, os surdos nos procuram pedindo ajuda para 
estudar em grupo. 
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 Nota-se que os interpretes apenas mediam a informação aos surdos, porem em certos 
termos do dia a dia como descreve os interpretes, eles esclarecem, mas tomam cuidado com 
termos específicos e direcionam ao professor. Também percebesse no discurso coletivo que os 
surdos, fora da universidade têm liberdade de procurar os interpretes para possíveis orientações 
relacionadas ao ensino e dúvidas nas disciplinas e os intérpretes ao auxiliam. 
 
QUADRO 26 - ANÁLISE DO DSC10 DOS INTÉRPRETES  
DSC10 – EM RELAÇÃO AO ATENDIMENTO ESPECIAL, INCLUSÃO. 
Qual sua opinião em relação ao setor de inclusão? Qual apoio é realizado neste setor? Quais as 
dificuldades enfrentadas pelo setor? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- Somente um interprete está por este 
setor. Os outros são para interpretação 
em sala de aula. 
B2- Não sei direito sobre esse setor, só 
realizo interpretação em sala. 
B3- Este setor faz atendimento aos 
sujeitos surdos quando precisam. 
 
B1- não tenho contato 
B2- Não sei sobre o setor 
B3- é um setor de atendimento 
 
 
Os interpretes não tem 
muito contato com este 
setor inclusivo, foram 
designados para está em 
sala de aula. 
 
 
 Fonte: Autora, 2016 
 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DO DSC10 
Somente um interprete é designado para este 
departamento, os outros realizam interpretação em sala de 
aula. O setor atende os sujeitos que tem necessidades, 
como a relevância do trabalho com os surdos, a 
valorização da cultura deles e compreender suas 
peculiaridades.  
 
 Sobre este setor inclusivo e de atendimento para pessoas com necessidades especiais, os 
interpretes não tiveram muitas informações. E neste momento da pesquisa, muitos 
departamentos estavam se movendo para outros setores dentro da própria universidade por 
causa da reforma de construção que estava acontecendo naquele momento. Talvez, esse 
infortúnio fez com que não soubessem muito sobre o atendimento que estava parado por causa 
da reforma. 
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QUADRO 27- ANÁLISE DO DSC11 DOS INTÉRPRETES  
DSC11 – Sobre suas dificuldades. 
Quais as dificuldades que você tem, percebe? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- dificuldades em traduzir termos que 
não tem sinal, traduzir tudo até palavras 
bem pesadas. 
B2-termos que não tem sinal. 
B3- dificuldade em traduzir material 
impresso com termos que ainda não se 
tem em língua de sinais. 
B1- dificuldades em termos que não tem 
sinal. 
B2- termos que não tem sinal. 
B3- dificuldades em termos que não tem 
sinal. 
 
 
Há termos que ainda não 
tem sinal na Libras, o que 
faz com que se tenha 
dificuldades na tradução.  
 
 Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DSC11 
A dificuldade mesmo são os termos e vocabulário que 
ainda não tem sinal e estão se configurando, na tradução 
do material impresso em português para língua de sinais, 
tentar traduzir tudo, ter um bom posicionamento dos 
intérpretes para que não haja interrupção no olhar dos 
surdos diante da apresentação do professor que sempre 
corta a frente do intérprete. 
 
 As dificuldades dos interpretes são os termos específicos das disciplinas e termos que 
ainda não se tem configuração. Outra dificuldade apresentada é a disposição local que o 
interprete procura ter para que seja visualizado pelo surdo e o mesmo não perca o discurso 
traduzido, porem descreve que a visualização é cortada quando o professor se move de um lado 
para o outro e fica na frente do interprete. Resalta também que a postura do professor é 
importante para o bom desenvolvimento da aprendizagem do aluno surdo, quando usa palavras 
inadequadas e o interprete fica numa posição bem difícil entre “traduzir ou não traduzir” e 
também em relação ao respeito na posição do interprete para que seja visualizado com clareza 
pelo aluno. 
QUADRO 28 - ANÁLISE DO DSC12 DOS INTÉRPRETES  
DSC12 – Sobre as dificuldades dos professores 
Quais dificuldades você observou que os professores têm? 
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EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- Percebo que os professores tem 
dificuldades em lidar com o surdo, 
dificuldade na língua de sinais. Material 
de sala quebrado. 
B2- Não conseguem se comunicar sem a 
presença do interprete.  
B3- Não conhecem a cultura surda, 
dificuldade comunicacional, tem 
dificuldade com material sucateado. 
B1- dificuldade em saber sobre o 
surdo com a Libras. Recurso da 
instituição quebrado. 
B2- Dificuldade na comunicação com 
o surdo. 
B3- dificuldade em saber sobre o 
surdo na comunicação. O recurso da 
instituição não funciona. 
Alguns professores não 
possuem fluência em Libras 
e por isso tem dificuldades 
na comunicação, 
dificuldades também sobre 
cultura surda e 
principalmente os recursos 
da instituição que não 
favorecem o curso. 
 
 Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO DO DSC 12 
Alguns professores têm dificuldades em lidar com o 
surdo mesmo sabendo Libras, e outros não são fluentes e 
a comunicação entre eles só acontece com a presença do 
interprete, dificuldade de adaptar materiais didáticos, 
equipamentos como Datashow e computadores, que 
quando eles precisam usar geralmente não funcionam. 
Mesmo com dificuldades, eles conseguem repassar os 
conteúdos. 
 
 As dificuldades dos professores, observadas a partir da visão dos interpretes são de 
ordem comunicacional, de ordem cultural de informação sobre o sujeito surdo para que os 
mesmos consigam adaptar o material utilizado, e também para que os mesmos consigam 
entender como o surdo entende e percebe o mundo e as coisas. Contudo, o mais relevante são 
os recursos disponíveis na instituição que muitas vezes não funcionam comprometendo todo o 
trabalho de preparação da aula do professor. Mesmo, assim os professores conseguem repassar 
os conteúdos nesse ambiente público com seus problemas institucionais. Entretanto, resalta que 
a falta de material adequado compromete muito no desenvolvimento do curso e dos alunos. 
QUADRO 29 - ANÁLISE DO DSC13, DSC14 DOS INTÉRPRETES    
DSC13, DSC14 - Relação professor e aluno no que se refere ao ensino e aprendizagem e 
possíveis dificuldades do aluno surdo no curso. 
Como se dar a relação professor aluno, sobre o ensino e aprendizagem e o que você acha, os 
alunos estão tendo dificuldades no curso? 
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EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- O professor estimula os 
surdos a fazerem perguntas, a 
tirarem suas dúvidas, os surdos 
tem dificuldades com conceitos. 
B2- Percebo que os surdos tem 
dificuldades nos departamentos e 
com conceitos de palavras, Os 
professores se preocupam se os 
alunos surdos estão aprendendo, 
surdos tem dificuldades em 
termos. 
B3- poucos funcionários dentro 
da universidade sabem Libras 
para atender o surdo, a 
dificuldade do professor com os 
materiais. 
B1- Os professores estimulam os 
surdos, os surdos tem problemas 
em entender termos novos. 
B2- surdos tem dificuldades na 
comunicação fora de sala, 
dificuldades com termos novos. 
B3- são poucos funcionários que 
sabem Libras, surdos não sabem 
conceitos novos, professores tem 
dificuldades com materiais. 
Os professores estimulam seus 
alunos, os surdos tem 
dificuldades em termos, 
conceitos que não tem sinal 
construído. Fora de sala de aula 
nos outros departamentos as 
pessoas não sabem Libras para 
atender os alunos surdos. 
 Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DSC 13 DSC 14 
Os surdos são bombardeados de novas informações, das 
quais muita dessas ainda não tem sinais ou muitas vezes 
se faz o sinal, mas eles ainda não o conhecem. Os 
professores se preocupam em saber se os alunos surdos 
então entendendo e aprendendo e construindo um elo 
relacional com os alunos surdos.  
 A dinâmica do ensino médio é diferente da dinâmica do ensino superior, é uma fase de 
adaptação tanto para os surdos, quanto para os professores que tiveram pela primeira vez 
alunos surdos. Assim, a gestão do conhecimento pelo professor em como realizar no aluno o 
processo de aprendizagem vai depender de muitos fatores, tal qual o conhecimento sobre 
termos científicos e conceitos que ainda não tem sinal configurado em Libras. O que dificulta o 
aprendizado nesse sentido, tornando o mais lento, necessitando mais de tempo para explicações 
e adaptação de materiais voltados a necessidades dos surdos. 
 Percebe-se no discurso que esta se formando o conhecimento entre professor e alunos 
surdos, estão descobrindo juntos algumas ações que ambas são repassadas ora pelo aluno 
surdo, ora pelo professor, numa relação de contribuição aos conhecimentos trazidos por cada 
um que se soma destes conhecimentos nesta relação é importante.  Também, saber que o 
ensino para alunos surdos não é o mesmo para ouvintes e principalmente, que o curso é 
especifico para formar professores em Licenciatura em Língua de sinais, por isso, necessita de 
mais reflexão para organizar o conhecimento necessários aos curso. 
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QUADRO 30 - ANÁLISE DO DSC15 DOS INTÉRPRETES  
DSC15- SOBRE O PROGRESSO DOS SURDOS NO APRENDIZADO. 
Como você acha que está sendo o progresso do surdo em relação ao seu aprendizado? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- Penso que é um desenvolvimento 
que leva tempo, os professores procuram 
saber mais sobre o ensino de surdos. Os 
surdos e ouvintes se esforçam. 
B1- eu observo se estão compreendendo 
pelas suas expressões de satisfação ou 
não. 
B3- Os surdos se empenham se esforçam 
para aprender. 
 
B1- Os professores se empenham em 
saber sobre os surdos. 
B2- os alunos expressão  satisfação. 
B3-Os surdos se esforçam. 
Os professores e alunos, 
ambos se esforçam para 
que haja ensino e 
aprendizagem.  
 Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social do DSC15 
Há sim uma interação de ensino/aprendizagem no 
processo de interação professor/aluno. Os alunos 
expressam compreensão, entendimento através das suas 
expressões faciais. Os professores se esforçam para o 
ensino, os alunos se esforçam para aprender novos 
conceitos, ambos surdos e ouvintes se esforçam. 
 
 Em relação às dificuldades relatadas são de ordem compreensão de conceitos científicos 
para todos os alunos surdos e ouvintes. O entendimento de conceitos é fundamental para gerar 
conhecimento necessário naquele momento. Por isso, os professores se esforçam para que os 
alunos consigam alcançar o entendimento e compreensão os temas abordados e ter sucesso no 
que se refere ao ensino e aprendizagem, e os alunos também estão se esforçando para 
compreender os assuntos das disciplinas. Assim, para que o conhecimento seja repassado os 
professores explicam inúmeras vezes, mudam as atividades e criam estratégias para repassar as 
informações.  
QUADRO 31 - ANÁLISE DO DSC16 DOS INTÉRPRETES  
DSC16 – SOBRE MATERIAL DIFERENCIADO 
Há algum material diferenciado para os alunos surdos? 
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EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- Os professores utilizam slides, texto 
adaptado, faz aula passeio. 
B2-Usam data show, textos impressos, o 
material não é adaptado. 
B3- Não há material adaptado. 
B1- Professor usa o material da 
universidade 
B2- Usa material da universidade e 
textos. 
B3- Material normal. 
Os professores não tem 
material adaptado, 
utilizam os recursos 
disponibilizados pela 
universidade. 
 Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DSC 16 
Os professores utilizam os recursos da instituição, como 
slides, data show, material impresso, não há material 
adaptado para o surdo, alguns realizam aula passeio, 
muito boa para os surdos e ouvintes, mas os materiais são 
os mesmo para todos. 
 
 O DSC revela que os materiais não são adaptados ou diferentes, os materiais são 
comuns a todos os alunos deste curso. Porém, os professores têm efetuado ações bem 
significativas, quando pensam na utilização de imagens, na adaptação de textos, quando 
explicam de diversas maneiras para que o aprendizado aconteça a todos e principalmente 
aconteça nos alunos surdos.  
QUADRO 32 - ANÁLISE DO DSC17 DOS INTÉRPRETES  
DSC17 – SOBRE A DÚVIDA DO ALUNO SURDO. 
Quando os surdos tem dúvida a quem perguntam, aos interpretes ou para o professor? 
EXPRESSÃO CHAVES IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
B1- Eles pedem sempre que o interprete 
explique. 
B2- Os professores sanam as dúvidas 
dos alunos. 
B3- Perguntam para mim e eu direciono 
ao professor. 
 
B1- alunos perguntam ao interprete 
B2- Alunos perguntam. 
B3- Alunos perguntam ao interprete. 
Apesar dos alunos 
perguntarem suas dúvidas 
ao interprete, eles 
direcionam aos 
professores.  
 Fonte: Autora, 2016 
 
REPRESENTAÇÃO SOCIAL DSC 17 
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Os alunos surdos quando perguntam, direcionam a 
questão para o intérprete que direciona para o professor. 
Quando perguntam, faço com que eles esperem até o 
professor olhar para eles, para então, começar as 
perguntas, isto é feito com objetivo de acostumar os 
surdos a criar o primeiro vínculo de ensino e 
aprendizagem com o professor. 
 O DSC17 revela que a relação entre surdos e interprete é mais próxima que a relação 
professor e aluno surdo. Por causa da interpretação, os surdos acabam por ter o interprete como 
foco do discurso e gerador daquele conhecimento, além de compartilharem a mesma língua. 
Assim, o aluno mostra essa proximidade quando pergunta diretamente ao interprete para que o 
mesmo explique algo que não compreendeu, ficou na dúvida. Dar a entender que o interprete 
na visão dos surdos foi o gerador daquele conhecimento, então pode explicar. 
 Entretanto, o sujeito do discurso releva que quando acontece a pergunta, a mesma e 
logo repassada ao professor para que o aluno surdo crie “vinculo” com o professor e saiba que 
é ele o regente da disciplina e que pode responder com mais propriedade de conhecimento. 
3.3 DISCURSO DO SUJEITO COLETIVO DOS DOCENTES 
Aqui organizamos os DSC referentes as respostas dadas pelos docentes da instituição 
pesquisa. Organizados da mesma forma que os DSCs dos alunos surdos e interpretes, porem, 
com questões que foram agrupadas em outras perguntas por terem o mesmo sentido, 
configurando-se um total de 15 DSCs.  
QUADRO 33 - ANÁLISE DO DSC1, DSC2 DOS DOCENTES  
DSC1, DSC02-Em relação a formação e função? 
Qual sua formação e função (cargo)? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1 - graduada, pós graduação, 
doutora. Docente. 
C2-.graduado, pós graduação, 
Mestre. Docente. 
C3-. graduado, pós graduação, 
especialização. Docente. 
C4. graduado, pós graduação, 
mestrado. Docente. 
  
C1- graduado e doutor. 
C2-.graduado, mestre 
C3- graduação e especialista. 
C4- mestre. 
 
Os professores possuem 
formação superior e pós 
graduação. 
Fonte: Autora, 2016 
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Representação social do DSC1 
 
Os professores possuem formação superior e pós 
graduação.  
 
Observa-se que os professores têm formação de nível superior. E no nível de pós-
graduação temos professores especialistas, mestres e doutores, atuando no curso na docência, 
com exceção de apenas um sujeito que está como coordenador pedagógico. Ressalta-se, que há 
professores no exercício de docência em disciplina da área do curso sem licenciatura, mas com 
curso de capacitação PROLIBRAS para atuar no magistério superior de acordo com o Decreto 
5.626 de 22 de dezembro de 2005, para atuarem na docência sem licenciatura num prazo de 10 
anos com termino em 2015. 
 
QUADRO 34 - ANÁLISE DO DSC3 DOS DOCENTES  
DSC3- Sobre qual disciplina ministra? 
Você é responsável para qual disciplina? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1-Ministro disciplina 
complementar do curso. 
C2-Ministro disciplina 
especifica da área do curso. 
C3-.faço assessoramento 
pedagógico. 
C4.ministro disciplina especifica 
da área do curso. 
  
C1- disciplina complementar do 
currículo do curso. 
C2-.disciplina especifica da área. 
C3- assessoramento pedagógico. 
C4- disciplina especifica da área. 
 
 
É do conhecimento social que os 
professores são capacitados para 
a docência com diferentes 
disciplinas e áreas. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC3 
 
Ministro disciplina específica, disciplina da área do curso, 
assessoramento pedagógico. Tenho curso de pós- 
graduação. 
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Os professores tem nível de pós graduação, mestre e doutores. Com formação na área 
do curso e outros com formação em outra área, são responsáveis de acordo com sua área de 
conhecimento por disciplinas obrigatória e/ou complementares da grade curricular do curso 
pesquisado.  
 
QUADRO 35 - ANÁLISE DO DSC4 DOS DOCENTES  
DSC4- Sobre o tempo na função? 
Há quanto tempo você exerce, está nesta função? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1-Na docência a mais de 15 
anos. Nesta instituição há um 
ano e alguns meses. 
C2-Há dois anos nesta 
instituição, como docente 10 
anos. 
C3-Há 3 anos. 
C4- Nesta instituição há 2 anos, 
na docência uns 20 anos. 
  
 
C1- tem experiência na docente. 
C2-.tem experiência na docência. 
C3- tem experiência na docência 
C4- tem experiência na docência 
  
 
 
É do conhecimento que os 
professores já atuam na docência 
a bastante tempo. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC4 
Os docentes estão atuando na docência a mais de 10 anos 
em sua grande maioria. Porém a amostra da pesquisa 
revela que na instituição pesquisada estão de um a três 
anos atuando como docentes.   
Os docentes estão atuando na docência a mais de 10 anos.  Sendo que os entrevistados 
na instituição estão de um a três anos atuando.  “Como professor há mais de 10,15, 20 anos. Na 
instituição há dois anos, na vida profissional mais de 20 anos”. Entretanto, alguns somente 
agora tem contato com alunos surdos. 
 
QUADRO 36 - ANÁLISE DO DSC5 DOS DOCENTES  
DSC5-Sobre se relacionar com os setores no sentido de informação e apoio. 
Quais os outros setores desta instituição e você recebe apoio, orientação? 
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EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1 – Não há aqui uma estrutura, 
na minha percepção, desse apoio 
pedagógico no sentido de 
orientação no ensino de alunos 
surdos. Os próprios alunos 
chegaram e falaram em que 
estavam tendo dificuldades. 
C2-.Me relaciono bem em todos 
os setores, porem em relação ao 
apoio eu acho que a instituição 
ainda está insuficiente. Não tem 
esse apoio. 
C3-Eu dou o apoio ao aluno, em 
relação ao alunos e os setores da 
instituição. 
C4-Em relação ao acesso aos 
departamentos eu tenho, e até 
agora eu tenho apoio em 
determinadas informações que o 
departamento deve me dar.  
C1- Não há apoio 
C2- Não há apoio 
C3- recebe e dar apoio. 
C4- recebe apoio. 
 
É do saber social o apoio na 
instituição ainda é insuficiente, 
porem alguns professores 
mesmo com dificuldade em 
receber apoio, relatam terem 
apoio. 
 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC5 
Não há aqui uma estrutura, na minha concepção, pelo 
menos que eu conheça, eu desconheço desse apoio 
pedagógico, no sentido de lidar com o aluno surdo. Por 
exemplo, os próprios alunos me ajudam, ouvintes que são 
pedagogos e que tem experiência no ensino com surdos e 
os alunos surdos também. Tenho conhecimentos dos 
setores da instituição, da biblioteca, da informática. 
Relaciono-me bem com todos eles, porem em relação ao 
apoio, eu acho a instituição ainda é insuficiente para dar 
apoio ao curso que agora tem alunos surdos. Não tem 
apoio falando em recurso. A não ser o vestibular que foi 
especifico, com prova em vídeo, sendo que o apoio ainda 
é lento. Eu dou apoio ao aluno surdo em relação aos 
setores da instituição, informações acadêmicas, fazer as 
interações entre alunos surdos e setores, ai tenho apoio 
sobre as informações que determinado departamentos 
devem me dar eu tenho apoio sim. 
 
 O DSC revela que não há uma estrutura que atenda plenamente as necessidades dos 
usuários do setor de apoio ao ensino de surdos, porém algum apoio pedagógico funciona 
mesmo não sendo tão eficiente. Há outros setores como biblioteca, informática, etc. Tais 
setores ainda são insuficientes para dar apoio ao curso que agora tem alunos surdos.  
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Os professores desconhecem o apoio pedagógico em relação ao ensino de pessoas 
surdas dentro da instituição e outros relatam terem esse apoio e até mesmo dão o apoio. 
Observa-se que a instituição iniciou o curso e agora que se está estruturando, se organizando. A 
organização no ingresso dos alunos surdo, já foi um apoio especifico para que esses alunos 
pudessem ingressar no curso. Quando, o professor relata que dar apoio ao aluno na relação aos 
setores acadêmicos, na relação aluno e instituição, está se desenhando a gestão do 
conhecimento para que todos consigam caminhar e receber informações necessárias dentro de 
sala e ao redor internamente. 
QUADRO 37 - ANÁLISE DO DSC6 DOS DOCENTES  
DSC6-Em relação a experiência na educação com alunos surdos. 
Você tem ou já teve experiências na educação com pessoas surdas?  
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1 – eu nunca tive experiência 
na minha vida com alunos 
surdos. Nunca ensinei alunos 
surdos em instituição nenhuma. 
Eu sou movida ao desafio e 
respeito as diferenças, isso me 
moveu a ministrar a disciplina.  
C2- A primeira experiência em 
ministrar aula para surdos foi 
agora na instituição. Antes eu 
era interprete e interprete/ 
professor são funções bem 
diferentes nesse âmbito da 
educação de surdos. 
C3- Sim, já tive experiência no 
ensino com surdos. Crianças 
surdas e ouvintes em escola 
municipal de inclusão no 
Atendimento Educacional 
Especializado como professora. 
C4- Eu estou no comecinho, 
aprendendo Libras, mas já tive 
experiência no ensino com 
alunos surdos em escola pública 
especial para surdos. 
  
C1- Não teve experiência 
anterior na docência para alunos 
surdos. 
 C2-. Não teve experiência 
anterior. Na docência para 
alunos surdos. 
C3- Teve experiência anterior. 
Na docência para alunos surdos. 
C4- Teve experiência anterior. 
Na docência para alunos surdos. 
  
 
 
Sabe-se que metade e metade 
dos docentes tem experiência 
com educação de surdos. 
Tiveram contato direto com 
alunos surdos. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC6  
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A primeira experiência em educação regular com surdos 
foi agora na instituição superior, antes atuava como 
intérprete. Já tive experiência  com crianças surdas dentro 
da escola pública em atendimento educacional 
especializado.  
 
 Os profissionais relatam pouca experiência para o exercício da docência superior com 
alunos surdos, alguns foram intérprete e professor acumulando as duas funções e outros com 
experiência apenas no ensino básico para surdos. Todos relatam que estão experimentando 
agora o que é trabalhar com alunos surdos no curso superior. 
Suas experiências contribuem para o conhecimento no que se refere a cultura surda, ao 
ensino e aprendizagem e interferir na organização  para que o ensino superior venha a valorizar 
a inclusão de forma satisfatória e venha a contribuir na formação de profissionais docentes 
surdos.  
 
QUADRO 38 - ANÁLISE DO DSC7 DOS DOCENTES  
DSC7-Sobre as experiências com Língua de sinais. 
Quais as experiências? Onde foram e em qual cargo?  
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1 – minha primeira experiência 
esta sendo agora. E essa questão em 
lidar com o diferente, em respeitar o 
outro me atraiu para o desafio em 
ministrar essa disciplina nesse curso. 
C2-Minha experiência começou na 
adolescência, atuava como interprete 
na igreja. Minha primeira formação 
foi em Libras em curso na igreja. 
C3-sou professora surda e tive 
experiência no ensino municipal. 
C4. Tive experiência no ensino 
especial para surdos.   
C1- Experiência com Libras no 
ensino superior. 
C2-Experiência com Libras 
desde a adolescência na igreja. 
C3- experiência no ensino 
básico. 
C4- experiência no ensino 
básico. 
 
Os professores expressão já 
terem contato com a Língua de 
sinais desde a juventude, na 
experiência no ensino básico e 
outros estão tendo contado 
somente agora no ensino 
superior. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC7  
Minha primeira experiência esta sendo agora no ensino 
superior. E essa questão em lidar com o diferente, em 
respeitar o outro me atraiu para o desafio em ministrar 
essa disciplina nesse curso. Tenho contato com a língua 
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de sinais desde a juventude, na adolescência, atuava 
como interprete na igreja. Minha primeira formação foi 
em Libras em curso na igreja, em curso livre em escola 
especializada para surdos, tenho formação superior na 
área da surdez. Tenho experiência no ensino público em 
escola especial para surdos. 
 
 O DSC revela que as experiências vieram das mais variadas formas. No ensino 
superior está sendo adquirida agora no ensino com a primeira turma de alunos surdos inclusos 
pelo processo diferenciado. Outras experiências vieram também desde a adolescência em 
cursos livre de Libras, em trabalhos como intérprete em eventos religiosos e experiência 
também adquirida no ensino público em escola especial para surdos.  Aqui na realidade do 
ensino superior, espera-se que os docentes procurem mais conhecimentos sobre ensino e 
aprendizagem de alunos surdos, através dessa nova experiência no nível superior, pois o curso 
tem como função repassar os conhecimentos necessários para formar profissionais na 
disciplina específica e desenvolver o ingresso de mais profissionais surdos no ensino 
específico. 
 
QUADRO 39 - ANÁLISE DO DSC8 DOS DOCENTES  
DSC8-Em relação a orientação de alunos surdos. 
Você orienta (trabalhos, atividades, TCC etc) dentro da sua função, nesta instituição alunos 
surdos? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1 – Não, ainda não oriento TCC, 
Talvez mais tarde. Atividades, sim. 
C2- Não ainda não oriento trabalho 
de TCC. Mas oriento ouvintes no 
TCC na área da surdez. 
C3-Sim, oriento pedagogicamente, 
no apoio do aluno surdo dentro da 
instituição. Nas organizações e 
atividades institucionais.  
C4-sim, oriento academicamente 
como professor nos trabalhos de sala 
de aula. 
  
C1- Sim, orienta academicamente 
nas atividades da disciplina. 
C2-. Sim, orienta academicamente 
atividades, porem TCC só ouvintes. 
C3- Sim, orienta academicamente. 
C4- sim, orienta academicamente 
nas atividades da disciplina.  
 
 
Os professores orientam os 
alunos nas atividades em sala de 
aula e pedagogicamente no apoio 
dentro da instituição. Ainda não 
estão orientando em atividades 
como TCC. 
Fonte: Autora, 2016 
Representação social DSC8 
Há sim orientação de TCCs, porém não é uma praxe 
comum ainda no curso envolvendo surdos. Há também 
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uma orientação pedagógica dos TCCs de apoio ao aluno 
surdo.  
Todos os professores têm e apresentam experiências no nível superior. Entretanto, com 
alunos surdos inclusos, no nível superior esta é a primeira experiência como docentes de alunos 
surdos. Ainda não orientam os alunos surdos com trabalhos como TCC (Trabalho de 
Conclusão de Curso), porem, é de conhecimento que os docentes orientam em atividades a 
serem realizadas durante as disciplinas pelos alunos com o auxilio do interprete quando não são 
fluentes em Libras. Porém, a falta de conhecimento especifico na surdez limita alguns 
profissionais em como se relacionar com seus alunos e adaptar material, mas não os impede de 
repassarem os conhecimentos curricular da disciplina com o auxilio da interpretação. 
QUADRO 40 - ANÁLISE DO DSC9 DOS DOCENTES  
DSC9- Em relação aos interpretes. 
Há interpretes junto com você em sala de aula, Há dificuldades? Qual sua opinião? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1- São ótimos, ajudam, 
acompanham sempre são dois, 
fazem revezamento. Ma eu fico 
preocupada como a informação é 
repassada a linguagem da 
disciplina que eles não são 
obrigados a dominarem. 
C2-.Os interpretes são quatros e 
são bem organizados, se 
esforçam o máximo para 
transmitir a comunicação. As 
dificuldades são adaptação de 
material e as terminologias 
específicas das disciplinas. 
C3-Os interpretes são muito 
bons, cada um tem experiência 
diferente. São responsáveis com 
o horário. Precisa de mais 
detalhes para se ter clareza. 
C4- Até o momento os 
interpretes são ótimos, eles 
ajudam bastante nas aulas, a 
relação é muito boa. As vezes 
eles pedem o texto antes das 
aulas, mas infelizmente não 
tenho tempo. 
 
C1- Os interpretes são ótimos, 
dificuldades linguagem 
especifica da disciplina. 
C2-.Os interpretes são 
organizados, e as dificuldades 
são adaptação de material e 
termos especifico da disciplina. 
C3- Os interpretes são bons com 
experiência. 
C4- Os interpretes são ótimos e 
precisam dos textos antes da 
interpretação. 
 
 
Os interpretes são ótimos, 
organizados. Apenas tem 
dificuldades com termos 
especifico das disciplinas e 
adaptação de material. 
Fonte: Autora, 2016 
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Representação social DSC9  
São ótimos, organizados, cada um possui experiência diferente, 
são responsáveis, acompanham, fazem revezamento nas aulas e 
tem uma boa relação com os alunos surdos. Esforçam-se para 
transmitir a comunicação e as dificuldades encontradas são: 
adaptação de material e as terminologias específicas das 
disciplinas. Tenho preocupação em como está sendo essa 
interpretação da interpretação que eu já faço da disciplina. E os 
intérpretes não são obrigados a dominar. 
 
Percebe-se que a presença do interprete é indispensável nesta organização, entretanto, 
há o limite de conhecimento especifico por disciplina, termos que se diferenciam por áreas e 
assunto o que faz com que os interpretes tenham dificuldade em realizar sinal especifico para 
esses termos do tema da aula. Observando a história do curso, antes o interprete tinha um 
público em sala de aula com mais ouvinte do que surdos e agora o público de alunos surdos 
aumentou o que faz com que tenha mais atuação na interpretação, além de mais interprete para 
atuar no curso. 
 A organização para repassar o conhecimento se faz por revezamento entre eles, o que 
retira o sobrecarregamento da interpretação de duas a quatro horas diretas que o interprete teria 
sozinho e a tentativa de se obter os textos das disciplinas especifica antes das aulas serem 
ministradas também é uma forma de organização que o interprete procura para que os 
conhecimentos e informações das disciplinas sejam repassadas. Tanto que o emissor C2 em 
entrevista esclareceu que os interpretes “(...) a dificuldades é adaptação de materiais para a 
Libras e que possa chegar ao surdo com clareza. A outra questão é a terminologias específicas 
da área do curso que os interpretes devem saber e tem que ter contato com os termos 
específicos do curso, da disciplina e ter uma explicação profunda antes da interpretação”. 
A atitude dos interpretes em obter o vocabulário e termos específicos antes das aulas 
serem ministradas é uma tentativa de organização interessante e adequada proposta por eles. 
Pois, se tiverem os termos com antecedência teriam oportunidade de pesquisa-los e organizá-
los para a tradução fica mais clara e acessível.  
Entretanto, o DSC9 revela que como professores não tem muito tempo em entregar o 
material com antecedência ao interprete, por causa de outras tarefas e pesquisas acadêmicas 
que também fazem parte da docência acaba por torna os termos um problema e uma 
dificuldade a ser superada. 
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Observa-se que a gestão dessa organização pode ser realizada em forma de reunião 
entre interprete, professor e coordenadores num tempo elaborado em grupo no curso, os quais 
juntos pensariam e elaborariam a organização numa troca de conhecimentos e em como deve 
ser elaborada para dar ao interprete a chance de pesquisar, entender os termos e organizar a 
interpretação para que fique mais clara e torne o assunto da disciplina mais acessível para o 
aluno surdo quando a mediação da comunicação for realizada através da interpretação.  
Assim, as dificuldades de termos específicos de disciplina e adaptação de material 
aparecem no discurso como um ponto a ser resolvido, discutido na organização do curso para 
que o conhecimento seja repassado com mais clareza ao aluno surdo vias interpretação.  
 
QUADRO 41 - ANÁLISE DO DSC10 DOS DOCENTES  
DSC10- Em relação ao apoio se houver no preparo as aulas. 
Você recebe apoio do centro de inclusão para elaborar suas aulas junto com os interpretes ou 
professor do setor de inclusão, apoio (se houver na instituição), em prol do alunos surdo? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1- Não. O apoio que tive foi 
das alunas que já tinham 
experiência com surdos e já 
possuem um nível superior. 
C2- Não, eu nunca tive contato 
com esse apoio de inclusão. 
C3- sim, sei da existência do 
atendimento, mas antes, não 
havia essa preocupação porque 
não tinha aluno surdo. Agora 
temos e estamos pensando e 
organizando. 
C4-Sei que é um departamento 
de apoio, mas ainda não fui 
orientada por ele para esta 
especificidade surdez ainda não.  
Ainda está em construção e 
organização. 
C1- Desconhece o centro de 
apoio de inclusão. 
C2- Desconhece o centro de 
apoio de inclusão. 
C3- sabe da existência e esta se 
organizando. 
C4- sabe da existência, ainda não 
teve orientação neste local e esta se 
organizando. 
 
 
Os professores desconhecem o 
atendimento de inclusão. Apesar 
da sua existência e está em 
processo de organização. 
Fonte: Autora, 2016 
Representação social DSC10 
Há desconhecimento por parte dos docentes quanto ao 
setor de apoio e acompanhamento aos docentes. Muitos 
conhecem o setor de acompanhamento, porém não fazem 
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uso devido o mesmo está passando por um processo de 
organização. 
 
QUADRO 42 - ANÁLISE DO DSC11 DOS DOCENTES  
DSC11-Em relação se há material diferenciado nas aulas e avaliação. 
Há algum material diferenciado para os alunos surdos? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1- Observo que a leitura é 
insuficiente, a escrita também 
insuficiente e o domínio da 
língua portuguesa é bem 
diferente. Então, eu como 
professora tenho que me dedicar 
a interpretar o que ele está 
dizendo e na avaliação eu tenho 
que ter um olhar diferente. 
C2-Sim, vídeos, seminários com 
bastante recursos visuais, eu uso 
slides, mas uso texto cientifico 
porque o surdo não pode ficar 
sem saber conceitos. 
C3-.eu acho que tem que ter 
interesse no aluno surdo, ai 
depende do profissional em 
como ele percebe essa 
necessidade. 
C4-Uso imagens, texto para 
leitura, eles tem mais tempo para 
ler. Quando o aluno pergunta por 
palavras que não conhecem eu 
esclareço, uso um tempo maior. 
  
C1- Tem um olhar diferente para 
a produção textual do aluno. 
C2-Vídeos, slides, texto 
cientifico e seminários com 
bastante recursos visuais. 
C3- o interesse em saber a 
necessidade do aluno surdo. 
C4- imagens, texto para leitura, 
explicação de palavras 
desconhecidas, usa um tempo 
maior. 
Os professores usam slides, 
textos científicos, vídeos, 
recursos visuais e principalmente 
um olhar diferenciado na 
produção textual e o tempo 
maior. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC11 
 
Observo que a leitura é insuficiente, a escrita também 
insuficiente e o domínio da língua portuguesa é bem 
diferente. Então, eu como professora tenho que me 
dedicar a interpretar o que ele está dizendo e na avaliação 
eu tenho que ter um olhar diferente do domínio de 
linguagem de um que é ouvinte. Eu acho que tem que ter 
interesse no aluno surdo, ai depende do profissional em 
como ele percebe essa necessidade. Uso vídeos, 
seminários com bastante recursos visuais, eu uso slides, 
aula passeio que é importante para compreender a 
história, mas uso texto cientifico porque o surdo não pode 
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ficar sem saber conceitos. Quando o aluno pergunta por 
palavras que não conhece, eu esclareço e uso um tempo 
maior.  
 
 Os professores usam materiais em comum nas suas aulas, porem o diferencial está na 
atenção a produção escrita textual do aluno surdo. Nota-se pela fala do DSC que o professor 
tem uma preocupação em repassar o conhecimento da disciplina e notou uma particularidade 
que deve ser respeitada em relação a escrita do aluno surdo “ Eu tenho que me dedicar a 
interpretar o que ele está dizendo. É diferente de um domínio de linguagem de um que é 
ouvinte, ele mistura o parágrafo de um jeito, o surdo não. E na avaliação eu tenho que olhar, 
perceber essa diferença.” Neste momento percebe-se que o professor tem uma visão 
diferenciada e valoriza o aspecto linguístico do aluno surdo na escrita, segundo o Decreto 
5.626 de 22 de dezembro de 2005, capitulo IV,   inciso VI. 
 
QUADRO 43 - ANÁLISE DO DSC12 DOS DOCENTES  
DSC12-Em relação às ferramentas utilizadas na instituição. 
Quais ferramentas utilizadas nesta instituição para o ensino e aprendizagem de pessoas com 
surdez? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1 – eu costumo ouvir os alunos 
surdos em relação a dificuldades 
deles. Procuro adaptar meu 
material para eles, usando 
imagens e metodologia diferente 
para que eles entendam termos 
científicos. Eu explico e depois 
traduzem para eles, mas a 
universidade precisa melhorar 
sua infraestrutura. 
C2- A instituição não oferece 
quase nada, ou seja, nada. Eu 
que tenho que adaptar meu 
material, uso vídeos, quadrinhos, 
slides e filmes. Mas o material 
da universidade está sempre 
quebrado, nunca funciona e 
quando funciona não dura muito. 
C3-Eu acho que a instituição 
ainda tem dificuldade com isso 
(infraestrutura) precisa elaborar 
C1- Ouve os alunos e procura 
adaptar o material, mas a 
infraestrutura precisa melhorar. 
C2-A instituição não oferece boa 
infraestrutura. 
C3- A infraestrutura da 
instituição precisa melhorar e a 
instituição precisa mais de 
profissionais fluentes em Libras. 
C4- Dificuldades no material da 
instituição. 
 
Em relação às ferramentas que 
os professores usam da 
instituição são velhas, quebradas 
e poucas vezes funcionam. 
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material objetivando o surdo, ter 
estratégia para o atendimento. 
Antes tinha uma programação, 
parte por parte no estudo e 
pesquisa, mas precisamos de 
profissionais fluentes em Libras. 
C4-Slide, quadro, copias e 
apostilas. Os equipamentos estão 
velhos quebrados e fica difícil a 
utilização. Tenho que trabalhar 
com imagens, mas o 
equipamento não funciona. 
Tenho que mudar de sala etc.  
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC12 
Eu costumo ouvir os alunos surdos em relação a 
dificuldades deles. Procuro adaptar meu material para 
eles, usando imagens e metodologia diferente para que 
eles entendam termos científicos. Eu explico e depois 
traduzem para eles, mas a universidade precisa melhorar 
sua infraestrutura. Porque colocar 50% dos alunos surdos 
com professores que não foram formados para essa 
realidade, ai tem que pensar sobre isso. Tem que formar 
também esses professores, para que não se tenha 
problemas futuros bem maiores. A instituição precisa 
elabora material objetivando o aluno surdo, ter estratégia 
para o atendimento e precisamos de profissionais fluentes 
em Libras.  
 
A dificuldade em relação a utilização do material da instituição atrapalha o 
desenvolvimento do professor e do curso. Porem, o DSC12 reflete que o mesmo está se 
organizando e cobra discussões acerca da formação dos professores para que se possa 
compreender uma organização mais adequada ao curso com alunos surdos e sobre o material 
oferecido pela instituição. Tanto que, esclarece que ter 50 % de alunos surdos é algo a ser 
pensado, pois necessita ter equipamentos, metodologia diferenciada, além de, profissionais 
fluentes em Libras para que formem mais professores competentes e capacitados para a 
mudança da realidade no ensino e aprendizagem de professores na educação especial.  
QUADRO 44 - ANÁLISE DO DSC13 DOS DOCENTES  
DSC13-Em relação às ferramentas utilizadas para alcançar o aluno surdo. 
Quais as ferramentas no ensino e aprendizagem que você usa para alcançar o aluno surdo? 
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EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1- Texto, slides, sempre 
pergunta a dificuldade que eles 
te. Faço atendimento individual. 
Procuro entender a escrita do 
surdo a partir da sua cultura, 
porque ele tem uma percepção 
diferente, então deve receber 
uma atenção para isso. 
C2-.Uso vídeos, quadrinhos, 
filmes, textos científicos para 
que o surdo entenda os termos, 
eles tem problemas em entender 
termos específicos da disciplina. 
C3-O interprete faz esse apoio 
na intermediação da 
comunicação dentro de sala de 
aula para o surdo. Eles recebem 
assessoramento pedagógico. 
C4-Eu uso todos os materiais 
que eu com ouvintes e um pouco 
mais. Slide, imagem, aula 
monitorada e eu adapto o 
material e a avaliação eu faço 
individual. 
  
C1- pergunta a dificuldade do 
aluno, atende individualmente, 
procura entender a escrita do 
surdo a parti da sua cultura. 
C2- Usam quadrinhos, filmes, 
textos científicos para que o 
surdo entenda os termos.  
C3- Apoio na intermediação da 
comunicação e assessoramento 
pedagógico. 
C4- Slide, imagem, aula 
monitorada, adaptação no 
material e avaliação individual 
 
 
Em relação as ferramentas 
utilizadas para alcançar o aluno 
surdo os professores usam slide, 
vídeos, aula monitorada, 
atendimento individual e procura 
entender a escrita do surdo a 
partir da sua cultura. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC13 
Faço atendimento individual. Procuro entender a escrita 
do surdo a partir da sua cultura, porque ele tem uma 
percepção diferente, então deve receber uma atenção para 
isso. Uso vídeos, quadrinhos, filmes, textos científicos, 
aula monitorada, adaptação de material e atendimento 
individual para que o surdo entenda os termos específicos 
da disciplina. O interprete faz esse apoio na 
intermediação da comunicação dentro de sala de aula 
para o surdo. Eles recebem assessoramento pedagógico. 
 
O DSC13 os professores usam os materiais oferecidos pela instituição, realizam 
adaptação nos textos, e o interessante que um dos profissionais observa a importância em 
relação a escrita do surdo, ao respeito que eles devem ter na sua produção refletindo sua 
particularidade cultura, dando lhes oportunidade de igualdade na aquisição do conhecimento. E 
a forma que o professor descreve a necessidade de se focar mais ao entendimento do ensino 
para surdos e a necessidade de ferramentas adequadas e material institucional que foque na 
surdez. 
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QUADRO 45 - ANÁLISE DO DSC14 DOS DOCENTES  
DSC14-Em relação as dificuldades enfrentadas se houver. 
Quais as dificuldades enfrentadas por você? 
EXPRESSÃO CHAVE IDEIA CENTRAL 
REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1 – dificuldade são os recursos 
de se utilizar recursos visuais. 
Eu preparei atividade com 
recurso visual, contudo os 
aparelhos não funcionam, 
Universidade sucateada, causa 
um certo transtorno, Pois, 
trabalho a imagem com eles é 
fundamental. 
C2-A carência de mais recursos. 
Outra situação é os aspectos 
linguísticos em relação a pessoa 
surda, pois uma das maiores 
dificuldades do surdo é o termo 
linguístico.  
C3-A organização para o 
atendimento especial, muitas 
barreiras, dificuldades de 
material, organizar o núcleo de 
atendimento, que está em 
reforma, é precisamos 
professores bilíngues e 
funcionários que saibam Libras 
para este local. 
C4-Dificuldades são os 
equipamentos que não 
funcionam ou estão quebrados. 
C1- os aparelhos da instituição 
são sucateados e quebrados. 
C2-carência de material, 
carência de recursos, dificuldade 
do surdo em entender termos. 
C3- dificuldade na organização 
no atendimento especial, 
dificuldades de encontrar 
profissionais que sabem Libras. 
C4- equipamentos que não 
funcionam 
 
 
A dificuldade dos professores 
esta relaciona com a falta de 
recurso, com material que não 
favorece o ensino dentro da 
instituição. 
Fonte: Autora, 2016 
 
Representação social DSC15 
As dificuldades dos professores estão relacionadas com a 
falta de recurso, tanto de material adaptado ao ensino do 
aluno com surdez, quanto de infraestrutura 
organizacional. 
 
  A gestão do conhecimento para que se organize a infraestrutura, o espaço, o corpo docente no 
que se refere a um bom funcionamento e alcance o objetivo de formar mais profissionais surdos e 
fundamental pensar essa organização e em como estrutura-la para melhorar o curso. 
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QUADRO 46 - ANÁLISE DO DSC15 DOS DOCENTES  
DSC15- Em relação a discussões refletivas? 
Há discussões reflexivas durante as aulas, você acha que os alunos surdos conseguem 
participar, questionar? 
EXPRESSÃO CHAVE 
IDEIA CENTRAL REPRESENTAÇÃO 
SOCIAL 
C1- Os surdos são tímidos. Tem 
problemas em saber conceitos e 
significados de certas palavras 
relacionadas a disciplina 
ministrada. 
C2-sim, existe reflexão, eles 
participam perguntam, porém o 
surdo tem mais limitação em 
virtude dos textos em língua 
portuguesa terem mais 
terminologias e eles tem que 
processar mais dados e os termos 
científicos são mais profundos. 
C3-Eles tem como apoio o 
interprete para realizar essa 
intermediação. Mas o professor 
tinha que saber língua de sinais.  
C4-Eles participam porque eu 
cobro, ou seja, o ouvinte 
pergunta, fala. Ai eu pergunto “e 
o surdo? O que vocês acham, 
pensam?” mas são iguais aos 
ouvintes, participam mais , as 
vezes menos. 
   
 
 
C1- Os surdos são tímidos e tem 
dificuldades em saber termos. 
C2-. Eles participam, mas tem 
dificuldades em termos 
C3- Os alunos tem o interprete 
para realizar a mediação.  
C4- Eles participam, as vezes 
mais, as vezes menos. 
 
 
 
Em relação a participação 
reflexiva os surdos são tímidos, 
participam mais ou menos e tem 
dificuldade com termos 
científicos da disciplina. 
Fonte: Autora, 2016 
Representação social DSC15 
Os surdos são tímidos. Tem problemas em saber conceitos e 
significados de certas palavras relacionadas a disciplina 
ministrada. O discurso reflexivo participativo é evidente pois os 
alunos surdos participam, perguntam repetitivamente, porém o 
surdo tem mais limitação em virtude dos textos em língua 
portuguesa terem mais terminologias e eles tem que processar 
mais dados e os termos científicos são mais profundos. Eles têm 
como apoio o interprete para realizar essa intermediação. Mas o 
ideal seria que o professor tivesse conhecimento da língua de 
sinais. A barreira maior é a barreira à comunicação.  
  
 O DSC15 revela que os alunos surdos têm refletividade, participam das discussões em 
sala de aula com ajuda dos interpretes, porem a dificuldade está na comunicação, na barreira 
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comunicacional que limita o surdo a participar de forma significativa, resaltando que as 
discussões são na língua oral e acaba não valorizando o curso e o aluno surdo. Assim, o tempo 
para replicas, torna-se diferente, pois a dinâmica entre as duas língua é bem diferente. Os DSCs 
dos alunos surdos já descreveram, quando eles percebem sobre a discussão, o momento já 
passou para se ter replicas e preferem discutir entre eles depois. 
Nem todos os professores são fluentes e usam Libras como língua de instrução na 
disciplina e o interprete se faz presente neste momento como o apoio para que haja a relação 
discursiva e o professor incentiva o aluno a participar, dar sua opinião. Porém, a mesma 
dificuldade apontada pelos intérpretes e alunos surdos, são os termos que os alunos não sabem 
e não há configuração em Libras e quando há, o aluno não tem a compreensão do entendimento 
por que precisa de mais conhecimento, mais explicação em Libras para internalizar os 
conhecimentos repassados. 
Assim, percebesse que as dificuldades apontadas na organização que dificulta o repasse 
dos conhecimentos necessários, são a falta de material adaptado e material institucional que 
possam contribuir com o ensino e os conhecimentos dos termos específicos das disciplinas não 
configurados. 
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CONCLUSÃO 
 
A Pesquisa revelou com a aplicação do método do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) 
que os três grupos do discurso relatam os mesmos problemas e dificuldades. Porém, esses 
problemas e dificuldades relatadas, apesar de serem as mesmas, são vistas de ambitos 
diferentes entre os grupos do discurso.  
São dificuldades que acabam se encontrando num mesmo ponto. Tais quais a formação 
docente, a falta de material adaptado, conhecimento de termos e conceitos próprios das 
disciplinas e a utilização de recurso diferenciado no curso. 
 A coletividade apresentou pontos sobre a formação docente surda que devem ser 
pensadas, refletidas e organizada para que o curso melhore e forme professores mais 
competentes na área da surdez. Percebe-se na pesquisa com base teórica que ao longo da 
história do ensino e aprendizagem de sujeitos surdos, as dificuldades no foco e na organização 
do ensino ainda são complexas.  
 Sobre as dificuldades, os discursos dos alunos surdos revelaram que está na falta de 
adaptação de material que sejam adequados e eficientes para que seja repassado o 
conhecimento de forma significativa.  Dificuldades em saber conceitos e os termos científicos 
das disciplinas que não tem configuração e que ainda está se organizando e alguns termos 
utilizados são criados em sala ou um empréstimo de sinais existentes de uma outra região no 
Brasil, para que se consiga alcançar o conhecimento na área. Tanto que, o discurso aponta que 
os alunos utilizam vídeos em língua de sinais de disciplinas equivalentes pela UFSC para que 
tenham melhor compreensão dos assuntos apresentados nas disciplinas.  
As dificuldades em relação as discussões é mais um complicador na disseminação do 
conhecimento, por estarem, na maioria das vezes, somente na oralização com auxílio do 
intérprete na mediação. Entretanto, a qual é uma dinâmica bem diferente da Libras, o que faz 
com que os alunos fiquem no papel de observadores e não no papel de participantes como a 
maioria dos ouvintes. Se todos utilizarem Libras, certamente o ritmo será bem diferente e dará 
oportunidade de igualdade nas opiniões entre surdos e ouvintes. Pois, a área de formação é 
Libras. 
 Outro ponto questionado pelos alunos e que reflete à língua de sinais é a necessidade de 
profissionais fluentes para ministrar as disciplinas da área. Pois, o curso sendo libras tem um 
objetivo e função específica, formar profissionais docentes na Língua de sinais o que responde 
ao objetivo especifico da pesquisa sobre a importância da formação superior do profissional 
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surdo para a docência e a utilização de ações pedagógicas voltadas que permitem avanços em 
sua aprendizagem, a utilização da Libras como língua de instrução seria uma dessas ações.  
 Mas, a principal dificuldade dos surdos é a escrita em Língua Portuguesa e a leitura dos 
textos científicos repletos de termos, conceitos que ainda não foram decifrados ou traduzidos 
pelos alunos (DSC20). 
Contudo, deve-se relatar aqui nesta pesquisa, que os alunos reconhecem que alguns 
professores já possuem experiência em educação especial surdez, o que os deixa em igualdade 
de participação enquanto sujeitos reflexivos e pesa a consciência sobre a produção textual do 
surdo e o curso é o primeiro a realizar um ingresso adaptado para os surdos, aumentando o 
número de sujeitos surdos no nível superior o que força repensar formas de avaliação na 
produção textual.  
As dificuldades apontadas pelos intérpretes, relatam as dificuldades em vocabulário, 
conceitos e termos específicos das disciplinas que ainda não estão configurados (DSC11), e no 
discurso dos professores e alunos, os interpretes são relatados como profissionais que se 
esforçam em meio a esta dificuldade em repassar a tradução da melhor forma e sua presença no 
curso é de fundamental importância nesse contexto e indispensável no nível superior.  
Outra dificuldade apontada é a adaptação de material específico para surdez e a falta de 
tempo dos professores em repassar com antecedência os assuntos das disciplinas e também de 
um tempo juntos, para que ambos os intérpretes e os professores possam pensar e preparar 
materiais adaptados.  
Os intérpretes, também revelam preocupação em repassar a comunicação de forma fiel, 
além da preocupação em não serem confundidos com o papel do professor por serem usuários 
da língua de sinais e serem alvo de dúvidas e respostas específicas para professores. Essas 
ações fazem com que eles, sempre estabeleçam uma posição clara que estão para apoio na 
mediação da comunicação. 
 Também, outra dificuldade relatada é a não fluência dos professores em Libras o que 
limita o profissional em saber mais sobre o sujeito surdo e suas especificidades e pensar junto 
em grupo no curso, a elaboração de material diferenciado. Outro ponto é sobre os materiais 
disponibilizados aos professores que não atendem as exigências para um bom desenvolvimento 
do curso. 
 Porém, tanto no discurso dos intérpretes e dos alunos, os professores se esforçam, 
mesmo sem condições de material num espaço público sucateado. O curso é um desafio para 
ambos os profissionais. 
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 Ressalta-se também, que todos os interpretes têm nível superior e prática na 
interpretação. Contudo, somente uma das entrevistadas com certificação específica para atuar 
como intérprete. As demais com formação de licenciatura específica na área do curso, porem 
em posição de interprete, da mesma forma, professor bacharel em interpretação no exercício da 
docência da área do curso, uma troca de papeis que reflete a falta de um número considerável 
de profissionais competentes na docência para o nível superior. O que justifica a necessidade 
da existência do curso Letras Libras no nível superior. 
A dificuldade apontada nos discursos dos professores, refletidas no DSC12 do grupo B, 
são os materiais institucionais o que concorda com o discurso do grupo A e C. Também, o 
tempo curto para elaborar material diferenciado, o não domínio de alguns em Libras para que 
tenham uma conversa direta com os alunos e sanarem suas dificuldades num dialogo direto, 
olho no olho, entre professor e aluno. Essas são as ideias chaves expressadas por estes 
profissionais.  
Porém a falta de material adaptado, a falta de material permanente da instituição, e a 
não fluência em língua de sinais faz com que os professores se limitem em algumas ações, mas 
todos tem competência curricular que os capacitam a estarem no ensino superior e nesta área 
específica em linguagem, como mostra o relato do (grupo A, DSC15, DSC18) que provam que 
os mesmo discutem sobre essas zonas indeterminadas e inesperadas e sobre a organização do 
repasse dos conhecimentos necessários da área do curso aos alunos surdos, mesmo com limite 
de estarem em local público conseguem com que os alunos surdos participem em algumas 
discussões e realizem suas atividades com suas orientações e com o apoio do intérprete nas 
mediações de comunicação Porém, uma das limitações dos alunos surdos em participar estar 
em saber o significado das terminologias específicas das disciplinas e dificuldade na leitura em 
L2.  
Além, de alguns ajustes, para trocar experiência com os colegas do curso, bem como o 
tempo diferenciado que devem levar em conta e ainda mais as imagens, como ferramenta para 
gerir o conhecimento aos discentes. Porém necessitam de mais tempo para as discussões entre 
o grupo docente junto com seus colegas professores, coordenadores e intérpretes. 
Enquanto competência, alguns professores necessitam ser fluentes em Libras para que a 
dinâmica da disseminação do conhecimento possa acontecer de forma mais justa entre todos os 
educandos, como revela os DSCs do (grupo A, nos DSC2, DSC5 e DSC6).  Já os docentes que 
tem fluência devem compreender que a língua do curso é Libras e podem usá-la na instrução da 
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disciplina sem o auxilio do interprete. O qual está para auxiliar professores que, ainda não tem 
fluência na língua de sinais e que são de área comum nos currículos de vários cursos no nível 
superior e não especificamente Letras Libras. 
Respondendo a problemática da pesquisa e objetivo geral da pesquisa, conclui-se com a 
aplicação da metodologia do DSC, que os sujeitos estão desenvolvendo sim, seus 
conhecimentos de forma crítica reflexiva, pois descrevem que os professores precisam ser 
fluentes em língua de sinais, que as discussões deveriam ser em Libras, que a sua região 
necessita de criação de mais termos e conceitos específicos, reconhecem que o nível superior é 
importante para mudar a realidade surda na sociedade, discute em grupo de surdos, em relação 
às praticas utilizadas no ensino e aprendizagem e percebem que ainda há muita oralização no 
ensino (Grupo A, DSC 17) e que esse quadro precisa mudar e expressa o desejo do curso ter 
mais professores fluentes e principalmente professores surdos para atuarem nas bases e no 
nível superior (Grupo A, DSC2 e DSC3). 
Os DSCs descrevem, que os professores tentam minimizar a dificuldade dos alunos 
explicando de diversas vezes os assuntos das disciplinas, tem a preocupação de um olhar 
diferenciado na escrita do aluno surdo, na escolha de material visual, em algumas adaptações 
na maneira de repassar o conhecimento cientifico de forma que os conceitos e termos sejam 
transmitidos com o apoio do intérprete na viabilização da comunicação e com a preocupação se 
os alunos estão entendendo e conseguindo participar das discussões, além de terem interesse 
em ser fluente na língua de sinais, o que responde ao objetivo geral em minimizar dificuldades 
na inclusão. 
No que diz respeito aos objetivos específicos, sobre as práticas e competências 
necessárias ao profissional da educação de surdos e que ferramentas utilizam. Concluiu-se, que 
os professores apesar de alguns não terem fluência na língua de sinais, já tiveram experiência 
apenas no ensino fundamental e este ano estão tendo sua primeira experiência no nível 
superior. Utilizam as mesmas metodologias tanto para surdos como para ouvintes, mesmo tipo 
de avaliação e exposição de aula que é traduzida com o auxílio do intérprete.  
Assim, sobre as competências, destaca-se que os docentes necessitam ter mais fluência 
na língua de sinais, conhecimentos sobre cultura surda, além de que os profissionais devem ser 
da área do curso e área da linguagem. Precisam pensar em material e avaliação diferenciada, 
além de debates e discussões para melhoria do curso. 
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 Tanto que, a pesquisa tomou interesse pelo curso a partir do processo seletivo 
diferenciado, ingresso dos sujeitos surdos utilizando Língua de sinais foi um diferencial e fez 
com que a universidade recebesse os alunos surdos em maior quantidade em 2016 
oportunizando-os ao nível superior, minimizando a dificuldade nesse ingresso no curso 
superior, o qual o processo é igual a todos. Tanto que, muitos alunos surdos após o processo e 
aprovação, trancaram seus cursos de nível superior em outras universidades particulares e 
iniciaram o curso nesta instituição pública. 
Em relação aos objetivos específicos, sobre a prática de formação crítica, conclui-se 
que os professores são críticos e tentam envolver todos os alunos, surdos e ouvintes. Porém, 
pela maioria dos alunos serem ouvinte, as discussões ficam mais evidente na oralidade. A 
língua de sinais, neste momento, torna-se secundária quando se privilegia mais a oralização, o 
que faz com que a participação do aluno surdo seja menor. A opção para esta situação é o 
reconhecimento do tempo entre duas línguas distintas e direcionar o dinamismo da discussão 
em libras, pois o curso se trata de formação de docentes na área de Letras – Libras, para que dê 
oportunidade aos alunos emitirem suas opiniões privilegiando a todos no discurso. Entretanto, 
quando o professor for fluente em Libras, tanto ouvinte como surdo, que o discurso se realize 
em Libras, quando não for fluente e de disciplina especifica e comum a varias áreas do 
conhecimento, usa-se o interprete para mediar, dando atenção a Língua de formação do curso 
que requer um tempo diferente.  
Em relação ao objetivo sobre a prática, a competência e conhecimento, o discurso 
revela que os professores tem competência curricular, e nas suas ações pedagógicas há 
preocupações em saber se o aluno compreendeu os assuntos ministrados. E para verificar o 
Discurso do Sujeito Discursivo usa de repetições diferenciadas nas explicações nas aulas 
quando percebe que o aluno surdo ainda não entendeu. Alguns professores usam mais material 
visual, fazem adaptação nas explicações tornando mais concretas ao entendimento, como o 
sistema arco e flexa. Envolve o aluno surdo em discussões querendo saber suas opiniões, ler os 
textos produzidos com olhar diferenciado e com atenção a produção do sujeito surdo, 
considerando sua identidade e cultura.   
Entretanto, a dificuldade dos alunos e dos intérpretes sobre os conceitos e termos, 
também, a não fluência de alguns professores em língua de sinais e o pouco conhecimento 
sobre surdez, torna a transmissão do conhecimento e aprendizado relativamente mais lento. 
Em relação ao objetivo sobre a dificuldade na prática dos professores, está na falta do 
conhecimento dos termos, conceitos das disciplinas pelos sujeitos surdos e intérpretes. Além, 
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da falta de material adaptado e do material que é oferecido pela instituição que nem sempre 
funciona.  
Essas situações torna o ensino difícil, porém oportunizando um mar de discussões 
políticas educacionais públicas em prol das melhorias do ensino público superior, relatadas no 
DSC dos professores, dos alunos e dos interpretes sobre os recursos necessários ao ensino 
superior e sua organização na inclusão de sujeitos surdos pensando nas suas melhorias. 
Posto que, se espera alcançar mais adiante, quando houver mais profissionais de 
formação específica na área da linguagem, apesar de formações já ocorridas no mesmo curso 
em anos anteriormente. Entretanto, o curso com inclusão de alunos surdos tomou um desenho 
de estrutura que deve ser pensado, elaborado para ser seguido com resultados mais 
significativos e não apenas ter alunos surdos sem pensar como será sua formação.   
Como o curso, ainda está em andamento e se desenhando com uma quantidade de 
alunos surdos consideráveis, já necessita que todos que fazem parte deste cenário reflitam a 
organização dos conhecimentos no nível superior com alunos surdos incluídos, no que se refere 
ao pensar a formação profissional, com competências necessárias que possam ocupar as 
cadeiras do magistério em maior quantidade e qualidade na educação especial surdez, deve ser 
fator primordial para uma mudança. E os alunos incluídos no curso refletem um começo 
promissor como primeira turma Letras Libras com alunos surdos. Nesse sentido, a sala para 
orientação aos professores e coordenadores tanto surdos quanto ouvintes, no que diz respeito à 
elaboração de ações sobre a elaboração e utilização de material diferenciado, a necessidade da 
entrega das aulas para o interprete traduzir com antecedência e as orientações sobre cultura 
surda são necessárias para um bom funcionamento do curso. 
 E nesta coletividade apresentada, percebe-se o primeiro passo na mudança de ingresso 
no nível superior foi a utilização da Libras e vídeos como fator principal no processo de 
seleção e que favoreceu aos sujeitos surdos dando-lhes oportunidade de igualdade de estarem 
na Universidade,  minimizando uma das dificuldade de inclusão de surdos no nível superior 
público.  
RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
 Para as recomendações futuras a pesquisa no ensino superior na formação professor 
surdo recomenda que se tenham discussões e mais pesquisas sobre esse tema, formação nível 
superior surdez e a importância da gestão de conhecimento para as organizações do ensino e 
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aprendizagem dos sujeitos. Recomenda-se que se leve para seminários, discussões e debates a 
importância de termos profissionais surdos na docência, diante do ensino de crianças e jovens 
surdos tanto no ensino básico como no ensino superior.  
Organizar a sala de atendimento especial e direcionar o tempo para produção de 
material, ajuda nos direcionamentos das aulas com troca de experiências entre docentes, 
coordenadores e gestores do curso. Planejamento das aulas com auxilio e troca com os mais 
experientes nas áreas com orientações e práticas para os atendimentos em relação à produção 
de material diferenciado e adequado ao ensino e aprendizagem do sujeito surdo. Lembrando 
que, por anos o ensino continua privilegiando o oralismo com facetas de língua de sinais como 
ensino bilíngue.  Este tipo de ensino precisa diminuir e dar espaço ao ensino surdo mais puro, 
em que seus sujeitos possam estar em igualdade de oportunidade na base educacional e no 
ensino superior, para discutir suas necessidades, formações e melhorarias.  
Sendo um trabalho sobre ensino no nível superior que inclui sujeitos surdos, nesta 
perspectiva, necessita que mais pesquisas procedam como continuidade de estudo para 
contribui na educação do sujeito para esta área especifica e contribuir para o bom 
gerenciamento do ensino e aprendizagem quando inclui sujeitos surdos tanto nas bases 
educacionais como principalmente superior. Considerando que a gestão do conhecimento vem 
a auxiliar para a mudança neste quadro social. 
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